
ANO& - IJUI, OUTUBRO DE 1978 -
O NOVO CAMINHO A PERSEGUIR: 
AUTONOMIA DAS COOPERATIVAS 

As cooperativas precisam ter um 
sistema financeiro próprio, em condições 
de atender suas necessidades e acompa
nhar seu desenvolvimento. Esta foi uma 
das principais decisões do Encontro 
Ga6cho de Cooperativismo, realizado nos 
dias 5 e 6 de outubro em Porto Alegre, 
por iniciativa da Organização das Coope
rativas do Estado do Rio Grande do Sul. 

O encontro obteve um êxito que 
poucos esperavam. Quase 200 dirigentes e 
técnicos de cooperativas participaram, e 
durante os dois dias debateram exausti
vamente três assuntos principais: o 
desenvolvimento de recursos humanos, is
to é, a qualificação profissional e humana 
do pessoal que trabalha nas cooperativas; 
novos mecanismos de capitalização, que 
possibilitem às cooperativas superar a 
atual insuficiência de recursos financeiros; 
e a estrutura e administração de coopera
tivas, trocando-se experiências sobre 
as diversas formas de administração 
existentes. 

Nas discussões sobre a capitalização , 

mais uma vez se sucederam críticas ao 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo, 
que, apesar dos esforços que desenvolve, 
está aquém de atender as n~idades das 

. cooperativas no setor. Por isto, a co
missão que estudou o assunto foi uma das 
mais movimentadas, tendo, ao final, 
apresentado quatro sugestões para supe
ração do problema. 

Entre as sugestões desponta a de as 
cooperativas brasileiras assumirem o efe
tivo controle e direção do BNCC (hoje o 
governo federal detém 54% do controle 
do banco, restando 46% para as coopera
tivas), dinamizando-o de todas as fo~, 
inclusive com a criação de novas agências. 
Os participantes do encontro ainda 
destacaram a necessidade de voltarem a 
existir as seções de crédito junto às 
cooperativas de produção e de se criar 
novas cooperativas de crédito, além das já 
existentes e que hoje enfrentam uma.série 
de problemas, exatamente porque não há 
o menor incentivo do governo a este setor 
do· cooperativismo. 

CRIATIVIDADE DO PRODUTOR 
REDUZ CUSTOS DA LAVOURA 

Páginas centrais 

Finalmente, ficou sugerido - e foi 
aprovado pelo plenário - que, se for 
inviável às cooperativas assumirem a 
direção do BNCC, estas deverão adquirir 
o controle acionário de um banco particu
lar. Uma comissão especial de técnicos 
será formada pela OCERGS, para discutir 
e indicar qual a melhor destas soluções, 
que poderá ser adotada. 

Quanto aos recursos humanos, o 
Encontro Ga6cho de Cooperativismo 
sugeriu, entre outras decisões, que a 
OCERGS crie um Sistema Integrado de 
Desenvolvimento de Recursos Huma
nos, que seja adequado às necessidades do 
movimento cooperativista ga6cho. Entre 
outras atividades, este sistema terá um 
setor de programação, controle e avalia
ção, e um setor de documentação e 
registro de atestados ou certificados. 

Outro assunto que mereceu a 
atenção de todos foi a idéia de criação de 
uma Fundação Brasileira de Cooperativis
mo (BRASCOOP), de caráter privado (ou 
se.ia , sem participação do governo), e que 

surgiria para prestar serviços de consulto
ria, auditoria, orientação técnica e ou
tros às cooperativas do Brasil. 

Após uma explanação feita por dois 
técnicos que vieram de Brasília - Eugênio 
Giovenardi, do BNCC, e Antônio Buarque 
de Nazaré, do INCRA -, o assunto foi 
discutido em comissões e depois uma 
sessão plenária. E, como acontecera 
em relação à aquisição de um banco 
próprio, os cooperativistas p6chos prefe
riram agir com prudência: aprovaram a 
idéia de criação . da BRASCOOP, rondi
cionando a aprovação final desta nova 
instituição ao estudo que será feito 
por uma comissão especial a ser criada 
pela OCERGS. ~m, após as conclusões 
desta comissão, o assunto voltará a ser 
discutido numa assembléia geral extraor
dinária da OCERGS, para aprovação ou 
não. Ao final, ficou bem d.aro que o 
cooperativismo ga6cho aprovará a BRAS
COOP se ficar provada, de antemão, a sua 
necessidade e importância para o movi
mento cooperativista brasileiro. 

UNIDADE DE TENENTE PIIITELA 
ESTÂ CHAMANIII ASSOCIADO 
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CARTAS 

CENTREINAR, VIÇOSA 

Senhor Diretor: O Cen
tro Nacional de Treinamen
to em Armazenagem, Cen
treinar, da Universidade Fe
deral de Viçosa, vem rece
bendo regularmente o CO
TR IJORNAL, embora ape
nas um exemplar em nome 
de seu diretor. Como além 
desta função sou também 
professor do Curso de Tec
nólogo em Cooperativismo 
da Universidade Federal de 
Viçosa, consulto V.S. sobre 
a possibilidade de enviar
me 20 exemplares de cada 
edição para que eu possa 
divulgar melhor o coopera
tivismo entre meus alunos. 
Com meus antecipados agra
decimentos, eng. agr. Sílvio 
Galdino de Carvalho Lima, 
diretor-geral do CENTREI 

NAR. 

COOPERATIVISMO 

Senhor Editor: Foi 
com muito interesse que li e 
reli o COTRIJORNAL do 
mês de julho. Entre outras, 
estava excelente a reporta
gem (editoriais) sobre as 
realizações e problemas que 
o cooperativismo enfrenta, 
isso na presença do genera 1 

Figueiredo, quando este ai 
em ljuí. Dediquei atenção 
especial ao assunto, tanto 
que semanas depois quando 
eu participava de uma mesa 
redonda promovida pela As
sociação Toledana de Estu
dantes em Curitiba, o assun
to foi abordado. 

Será de grande valida
de para mim e para a Asso
ciação, se for possível rece
ber regularmente o espeta
cular COTRIJORNAL, devi
do aos importantes artigos, 
reportagens e cultura geral 
que dissemina. Atenciosa
mente, Luiz Carlos Balce
wicz. Rua Comendador 
Fontana, 279. C. CIVICO, 
80.000 Curitiba, Paraná. 

QUERO ASSINATURA 

Senhor Editor: Tenho 
o maior interesse na assina-

tura do COTRIJORNAL. 
Solicito favor de informar 
preço e enviar qualquer 
exemplar anterior para meu 
exame. Cordialmente, New
ton Martins de Alencar, Cai
xa Postal, 2711 - 01000 -
São Paulo. 

PROJETO DE 
ESTREITO 

Solicitamos a gentileza 
de enviar-nos o COTRIJOR
NAL. Cooperativa Agrícola 
do Projeto de Irrigação de 
Estreito Responsabilidade 
Ltda. Atenciosamente, Plí
nio Linhares Almeida, ge
rente administrativo. Caixa 
Postal, 46 - 39.510 - Espi
nosa, Minas Gerais. 

SOU ESTUDANTE 

Solicito ao COTR 1-
JORNAL que me inclua en
tre os recebedores regulares 
do jornal. Sou estudante de 
agronomia, sendo de grande 
valor se for contemplado 
com uma assinatura. Aten
ciosamente, Aparecido Do
nizeti Falconi, Caixa Postal, 
61 - 17.730 - Parapuã, 
São Paulo. 

VALIDADE DA 
MATERIA 

Prezado Senhor: Ten
do tomado conhecimento 
de um exemplar do COTRI
JORNAL, vi que o mesmo é 
de suma importância para 
nós. Considerando a valida
de da matéria exposta. no 
jornal, gostaria de receber 
tal instrumento para adqui
rir maiores conhecimentos. 
Atenciosamente, Jurandir 
Ferreira Rios, CIBRAZEM
Goiás. Caixa Postal, 64 -
74.000 - Goiânia. 

COAGRO, CAPANEMA 

Senhor Editor: Pela 
presente solicitamos a gen
tileza de enviar-nos regular
mente o COTRIJORNAL. 
Saudações cooperativistas. 
Sebaldo Waclawovsky, dire
tor-secretário, Cooperativa 

COTRIJORNAL 

Agropecuária Capanema 
Ltda., Capanema, Paraná. 

OBSERVADOR RURAL . 
Senhor Editor: Esta

mos enviando nosso novo 
endereço (sede própria) on
de esperamos receber o CO
TR !JORNAL. Com apreço, 
dr. Káran Jorge Cury, edi
tor. Observador Rural, De
partamento Editorial, rua 
Miguel Couto, 134, Grupo 
904, Rio de Janeiro. 

PRECIOSO JORNAL 

Senhor Redator: Sou 
estudante de zootecnia. 
A través do Centro Acadê
mico desta Universidade, to
mei conhecimento do pre
cioso COTRIJORNAL, ten
do ficado impressionado 
com o seu nível e também a 
diversidade de assuntos. 
Posso candidatar-me a uma 
assinatura? Atenciosamente, 
Antonio Alberico Reis Trin
dade, Centro Acadêmico de 
Zootecnia da Universidade 
Federal de Viçosa, Minas. 

DACAI, DE IJUf 

Senhor Presidente da 
COTRIJUI. ( ... Cumpre
nos salientar a V. S. que 
este Diretório Acacfflmico 
congrega os alunos dos Cur
sos de Administração de 
Empresas, Administração 
Rural, Ciências Contábeis e 
Cooperativismo. Por opor
tuno, solicitamos a remessa 
regular do COTRIJORNAL. 
Atenciosamente, Honorato 
Tadeu da Silva, presidente 
do Diretório Acadêmico de 
Ciências Administrativas, 
Contábeis e Econômicas de 
lju í. 

COTRISUL, CAÇAPAVA 

Prezackl Editor: Após 
lermos alguns exemplares 
do COTRIJORNAL, fica 
mos bastante impressiona
dos pela maneira como são 
tratados os diversos assun
tos e reportagens do jornal. 
Gostaríamos de receber re-

gularmente um exemplar, 
pois_ o mesmo nos servirá de 
subsídio para o desenvolvi
mento de nossas atividades 
na COTRISUL. Atenciosa
mente, eng. agr. Nestor Pau
lo Markus, COTRISUL, Ca
çapava do Sul, RS. 

BRILHANTE 
REPORTAGEM 

Prezado Editor: Quero 
em primeiro lugar congratu
lar-me pela brilhante repor
tagem do COTRIJORNAL 
n° 54, intitulada "Vale a 
pena plantar ·trigo?", para 
posteriormente solicitar a 
V.S. se digne conceder-me 
uma assinatura desse pre
cioso jornal. Cordialmente, 
Celso Luiz Comiran, rua 
Duque de Caxias, 30 -
85.570 - São João, Paraná. 

INFORMAÇÕES 
DIVERSAS 

·Temos o prazer de in
formar os seguintes leitores 
que providenciamos ou ano
tamos os assuntos constan
tes de suas correspondên• 
cias: 

Sr. João Barcellos de 
Souza, Divisão de Relações 
Públicas da Secretaria de 
Segurança Pública, av. João 
Pessoa n° 2050, Porto Ale
gre. Eng. agr. Ottoni de 
Souza Rosa, chefe do Cen
tro Nacional de Pesquisa de 
Trigo, Passo Fundo. Sr. 
Marcos Marcelino, Rodovia 
BR-316, km 5 - 67.000 -
Ananindeua, Estado do Pa
rá. Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural 
do Estado do Maranhão, 
São Luiz, Maranhão. Asso
ciação de Orientação às 
Cooperativas do Nordeste, 
ASSOCENE, Recife, Per
nambuco. Associação Mé
dia do Rio Grande do Sul, 
AMRIGS, Porto Alegre. e 
sr. Vilson Luiz Nunes, secre
tário-executivo da 11 Festa 
Nacional do Trigo, Cruz AI: 
ta. Finalmente, voltamos a 
informar que o COTRIJOR
NAL ainda continua sendo 
oferecido gratuitamente, 
numa oferta da COTR IJUI, 
a título de relaçõºes públi
cas. 
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EDITORIAIS 

AGRICULTOR! SEUS 20 
HECTARES·DE SOJA 
VALEM APENAS UM 
TRATOR DE 44 HP. 
voce COMPRA? 

PARA OS COMERCIANTES 
NOSSAS POBRES 
COOPERATIVAS JA 
ERAM GIGANTES NO 
secuLO PASSADO 

Outubro/78 

No geral, não há muita consciên
cia quanto aos custos do produto agrí
cola. O agricultor vai plantando, vai co
lhendo, vai vendendo; e na proporção 
inversa, vai comprando o que precisa 
também sem contabilizar as suas despe
sas. No final, ou empata ou sai perden
do, porque o que compra sempre custa 
mais caro e ainda sobre este "mais ca
ro", tem de acrescentar juros altos, pois 
o banco vende dinheiro, que é a sua 
"mercadoria". 

Tempos atrás o COTRIJORNAL 
ocupou-se dos altos preços dos produ
tos, implementos e insumos em geral. 
Na oportundiade, este jornal alertou pa
ra os percentuais elevados de aumentos 
dos produtos industrializados. A con
clusão que se chegou foi de que en
quanto os agricultores recebiam reduzi
dos percentuais de aumentos para seus 
produtos, o setor industrial majorava 
suas máquinas e implementos indepen
dentemente da política governamental 
de contenção de preços. 

Agora mesmo, segundo dados di- · 
vulgados pelo Instituto de Economia 
Agrícola ( 1 EA), da Secretaria da Agri
cultura de São Paulo, para adquirir um 
trator leve, de 44 HP, no período de ja
neiro a maio deste ano, os agricultores 
tiveram que vender 67 sacas de café be
neficiado ou 422 sacas de arroz; 603 sa
cas de soja ou 1.047 sacas de milho; 
1.055 arrobas de algodão em caroço, ou 
ainda, 609 toneladas de cana-de-açúcar. 

Trata-se, como se pode ver, de 
uma estatística que analisa um proble
ma em ordem direta. Seu enfoque é 
apresentado sem frases de efeito, sem 
retórica, isto é, sem a discurseira tão do 
agrado dos tecnocratas que se amon-

Ao contrário do que muita gente 
pen~. a pecha de gigantismo com que o 
capitalismo caboclo tem pretendido acu
sar as cooperativas gaúchas, não é novo. 1: 
do século passado, precisamente 1892. A 
afirmação é do professor Emiliano Lim
berger, presidente do INDECOOP, que em 
recente entrevista concedida ao jornal 
"Correio do Povo", de Porto Alegre, assim 
historia o fato: 

"Quando surgiram as primeiras coo-
perativas agrícolas no Rio Grande do Sul, 
isso em 1892, representantes do alto co
mércio e dirigentes de bancos promove
ram uma verdadeira guerra, tachando as 
cooperativas de organismos gig~ntes, exa
tamente conforme voltou a ocorrer há 
pouco tempo". 

Em outro trecho de sua entrevista, 
disse Emiliano Limberger que "aqueles 
burgueses reacionários sabiam perfeita
mente que as cooperativas estavam surgin
do justamente para defender os colonos 
agricultores aue eram explorados sem dó 

COTAI.JORNAL 

toam nos gabinetes ministeriais. E os 
dados foram pesquisados por uma enti
dade insuspeita, subordinada ao Gover
no do estado de São Paulo. 

Os técnicos analisaram a relação 
de preços de seis produtos importantes 
para a economia nacional e que apre
sentaram diversidade no comportamen
to. Como amostragem, é o suficiente. 

Mas a desproporção é mais flagran
te, conforme comprovou a pesquisa, se 
forem analisados isoladamente alguns 
produtos. Por exemplo, em 1975 o agri
cultor precisou vender 302 sacas de ar
roz para comprar o tratorzinho que no 
ano seguinte mais do que dobrou, pois 
precisou vender as já referidas 617 sa
cas. Para o milho, a mudança não foi 
considerada muito brusca, pois de uma 
necessidade de 818 sacas em 1975, pas
sou para 1.064. 

O único produto que pode ser 
considerado privilegiado, conforme a 
pesquisa do I EA, foi o café. Este sim, 
no período de 1967 a 1977 (dez anos), 
apresentou aos produtores uma tendên
cia positiva em relação a aquisição de 
tratores. Basta dizer que em 1967 oca
feicultor precisava vender 334 sacas 
para comprar um trator e hoje são ne
cessárias apenas 67 sacas. Mas esse pare
ce ser um privilégio dos paulistas. Não 
admira, pois, que eles não abram mãos 
do Ministério da Fazenda . .. 

Quanto a nós, estamos em tempo 
de colocar as barbas de molho. Pois 
conforme disse um agricultor de ljuí, 
quando a água bate no queixo, o jeito 
é aprender a nadar. Nesta edição, as pá
ginas 14 e 15 damos um exemplo de co
mo os produtores de pouca terra po
dem baratear os seus custos. 

nem piedade pelos comerciantes. Os colo
nos achavam-se oprimidos nos preços de 
seus produtos pelos monopólios dos espe
culadores". 

Lembra também Limberger, em ou
tro trecho de sua entrevista, a célebre fra
se acusatória do padre Teodoro Amstad, 
que diz textualmente: "Com a carroça 
chda, frutc, do pesado trabalho e do resul
tado de amargo suor, o colono se dirige à 
casa comercial (sempre o comércio ... ). 
Mas as bugigangas estrangeiras que recebe 
em troca, ele pode levar para casa debaixo 
do braço". 

Pois em verdade, essa triste realidade 
da época do saudoso padre Amstad, o fun
dador do cooperativismo no Brasil, conti
nua presente nos dias de hoje. 

Veio a propósito a informação do 
professor Emiliano Limberger, sem dúvi
da, um estudioso do cooperativismo e in
cansável pesquisador da história do siste
ma no Brasil e no mundo. 
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SERVICOS , 

Multiplicação de sementes básicas, principal
mente de trigo, de soja, de feijão-preto e forrageiras 
de inverno e verão; experimentação em controle de 
moléstias, aplicação de fungicidas e estudos de con
trole de erosão além de introdução e avaliação de 
novos cultivares como a Colza, o alho, o aspargo, a 
ervilha, são alguns dos trabalhos que são realizados 
pela COTRIJUI no seu Centro de Treinamento 
localizado em Augusto Pestana, recebido em como
dato do Ministério da Agricultura. Consciente que 
sem experimentação e pesquisa a agricultura não se 
desenvolve satisfatoriamente, a COTRIJUI dedica já 
há cerca de três anos atenção especial ao Centro. O 
trabalho, que tem a coordenação do eng. agr. Luiz 
Volney Mattos Viau, do Departamento Técnico da 
cooperativa, é desenvolvido em co-participação de 
projetos com a EMBRAPA, FECOTRIGO, IPAGRO, ,, 
órgão da Secretaria da Agricultura, Faculdade de 
Agronomia da UFRGS, Universidade de Gottingen 
(Alemanha Ocidental), além de algumas empresas 
parti cu lares. 

Outubro/78 
COTRIJORNAL 

A COTRIJUI está desen
volvendo um grande trabalho 
no Centro de Treinamento, de 
acordo com as diretrizes traça
das pelo convênio firmado com 
o Ministério da Agricultura. O 
texto a seguir, compilado de 
um relatório elaborado pelo 
coordenador do Projeto e desti
nado a direção da cooperativa, 
dá uma idéia geral do que está 
sendo feito e dos programas pa
ra desenvolvimento ali no pró
ximo ano de 1979. 

MULTIPLICAÇÃO DE 
SEMENTES BÁSICAS 

Continua sendo desenvol
vido o trabalho de multiplica
ção de sementes básicas, prin
cipalmente trigo, soja, feijão
preto e forrageiras, com semen
tes fornecidas pelos órgãos de 
pesquisa. Esse trabalho é desen
volvido basicamente com a EM
BRAPA e Federação ders Coo
perativas. Nas culturas de la
voura, o Centro tem como ob
jetivo a adoção de novas técni
cas para o aumento da produti
vidade. 

O trabalho é conduzido 
com fins de observação das se
guintes práticas: sistema de 
produção - controle dos in
ços - controle de pragas e mo
léstias - melhoramento da fer
tilidade do solo - práticas con
servacionistas - tecnologia na 

apltcação de defensivos e meca
nização da lavoura. 

O TRABALHO DE 
EXPERIMENTAÇÃO 

Especificamente na área 
de experimentação e pesquisa, 
estão sendo conduzidos os se
guintes trabalhos: aplicação do 
sistema de produção na cultura 
do trigo, avaliação da aplicação 
do sistema integrado no con
trole de pragas e moléstias da 
cultura do trigo. Os trabalhos 
são conduzidos a nível de la
vouras. No ensaio preliminar 
do trigo, avalia-se o comporta
mento das liguagens obtidas pe
lo melhoramento. O experi
mento é conduzido em delinea
mento experimental, em blo
cos, ao acaso. 

Faz-se avaliação de pul
verização aérea em UBV (ultra 
baixo volume), aplicando-se 
fungicidas para controle de 
doenças do trigo. O objetivo é 
determinar o grau de eficiência 
da aplicação aérea no referido 
sistema UBV, visando diminuir 
as quantidades aplicadas e ob
tendo-se o mesmo índice de 
eficiência. A área em experi: 
mentação é de 30 hectares. 

Desenvolve-se ensaios 
com variedades de Cevada, Col
za, Alho, Ervilha, feijão-preto, 
variedades olerícolas, entre ou
tras. .. 
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ISIUDOS SOB CONlROll 
DA IHOSIO NOS SOlOS 

O Centro desenvolve tra
balho no sentido de quantificar 
as perdas de solo, água, maté
rias orgânicas e nutrientes, sob 
diferentes tipos de cobertura 
vegetal e métodos de manejo 
do solo. A {lesquisa é de singu
lar importância a fim de se de
terminar as quantidades perdi
das de solo por enxurrada . O 
estudo analisa o solo Santo Ân
gelo, que abrange 80 por cento 
da região. 

Com esse fim, estão sen
do empregados cinco tratamen
tos. Cada parcela possui tan
ques de coleta do material ar
rastado pelas chuvas. Após ca
da enxurrada o material é anali
sado em laboratório. 

De grande efeito para es
se trabalho conservacionista 
são os testes que tem em vista 
o melllor aproveitamento do 
solo no plantio direto. Parale
lamente a ess"!s trabalhos, num 
programa que terá a duração de 
cinco anos, desenvolvem-se pes
quisas de campo em diversas 
cultivares de alho, investigan
do-se a sua adaptação as condi
ções regionais locais. Constam 
desse programa coleção de es
pécies olerícolas, hortigranjei
ros, morango, aspargo, feijão• 
preto, feijão de vagem e ervi
lha. 

Faz-se também coleta de 
sementes de alface, repolho, to
mate e cebola. com avaliações 

PASTAGENS 

Alfafa criola 

de qualidade e quantidades 
produzidas nas diversas espé
cies olerícolas. Avalia-se tam
bém a possibilidade de praticar 
collleita mecânica do feijão
preto. Conforme é sabido por 
todos, uma das causas de não 
se desenvolver dentro das ne
cessidades a lavoura do feijão, é 
a obrigatoriedade de sua colhei
ta manual. A COTRUUI tenta 
minimizar esse problema. 

Trabalha-se igualmente 
na instalação de um pomar de 
matrizes para fornecer aos vi
veiristas material de multiplica
ção sadio de variedades devida
mente identificadas. Nesse mes
mo setor, extrapolando o tra
balho em árvores frutíferas, 
mstala-se um viveiro florestal 
com a finalidade de produzir 
mudas de essências 11ativas em 
geral. Neste momento, o Proje
to está na fase de coleta de se
mentes dessas essências. 
SETOR DE FORRAGEIRAS 

Este setor ainda continua 
sendo implantado. Novas áreas 
de pastagens perenes são esta
belecidas. As novas áreas a se
rem implantadas no corrente 
ano tem o objetivo de comple
mentar :is áreas demonstrai ivas 
de todas as misturas forrageiras 
recomendadas para a região. 
O quadro a seguir mostra um 
resumo das pastagens existen
tes e as que serão estabelecidas 
ainda no decorrer deste ano 

HA FINALIDADES 

02 Sementes e feno 
Pan11.:um Gatten t Desmódio e Siratro 05 Feno, pastejo e 

Setária Kazungula + Desmód10 e Stratro 
Rhodes C'allide + Desmódio e Siratro 
Pensacola + Trevo Vermelho 
Coastcross-one + Desmódio 
Pensacola 
Campo Nativo + Trevo Branco 
C'ampo Nativo 

A SEREM ESTABELECIDAS 
Hermatria Altíssima+ Desmódio 
C'oostcross-one + Desmódio 
Festuca.K-31 + Trevo Branco 
Introdução de Trevo Branco em cam-

05 
02 
02 
02 
06 
03 
04 

1,0 
2,0 
2,0 

semente. 

Feno e pastejo 
Feno e pastejo 
Feno e pastejo 
Feno e pastejo 
Pastejo 
Pasteio 

Pastejo 
Pastejo 
Pastejo 

po nativo 4,0 Pastejo 
Alfafa criola 4,0 Semente e feno 
Trevo Yuchi 3.0 Semente e pastejo 
Aveia coronada (inverno) 15,0 Pastejo 
Milhocomum(verão) 15,0 Pastejo 

Sobre estas pastagens se pretende desenvolver o plano de produçã~ 
animal, confom1e o quadro a seguir. 

ESPÉCIE 

20 vacas leiteiras 
25 terneiros de sobre ano 
50 terneiros desmamados 

Outubrons 

FINALIDADE 

- Produção de leite 
- Engorde 
- Engorde 

PRODUÇÃO 
ESPERADA/DIA 

200 lt de leite 
800 g peso vivo 
800 g peso vivo 

A presença destes ani
mais no CTC tem como finali
dade principal demonstrar a 
viabilidade e importância da in
tegração da atividade Iavourei
ra com a atividade pecuária. Es
te trabalho tem sido extrema
mente decisivo para os progra
mas de diversificação que a Co
trijuí vem promovendo para 
seu quadro social. 

Dentro de 30 dias os pi
quetes de pastagens estarão cer
cados com bebedotiros, e, co
mo já sabemos as áreas de cada 
um, pretendemos estudar a 

• produtividade de cada pasta-
gem em termos de produção de 
carne e leite. Considerando que 
isto será de suma importância 
para a região, pois os produto
res poderão encontrar no CTC 
a resposta para muitos de seus 
problemas. Além disso, poderá 
conhecer as misturas forragei
ras mais adequadas para a re
gião bem como observar o que 
elas significam em termos de 
econômicos para o seu estabe
lecimento. Na área da produ
ção de sementes se buscará 
aprender os métodos mais efi
cientes de colheita e ao mes
mo tempo difundir estes co
nhecimentos aos produtores. O 
CTC' se dedicará a colheita de 
sementes das forrageiras recém 
introduzidas e wja produção 
ainda é duvidosa. o entido 
de garantir uma alimentação 
abundante aos an1ma1s ao lon
go de tudo 11 ano. além da ar
mazenagem de feno que 1á 
vem sendo feita. ne~te ano ~erá 
construído um silo tnnche1ru 
para armazenar 200 toneladas 
de milho. Estas duas formas de 
armazenagem se pretende di
fundir entre os produtores da 
região e principalmente para os 
leiteiros, já que este é um pro
grama prioritário na região. 

Com relação a criação de 
suínos, está sendo elaborado 
um projeto para estudar siste
mas integrados de criação e en
gorda. Fundamentalmente o 
presente trabalho busca deter
minar sistemas econômicos de 
produção de suíno do tipo car
ne que possam vir a ser reco
mendados para a região. Os ani
mais receberão como alimenta
ção básica as pastagens, sejam 
em pastejo direto, pasto ver
de ou em forma de feno moí
do. Outra área de trabalho 
importante dentro da produção 
forrageira é a experimentação. 
Neste sentido, estamos a cada 
ano buscando conhecer melhor 
o comportamento produtivo 
das pastagens cm nossa região. 

Além de trabalhos de 
avaliação e introdução estão 
programados estudos de mistu
ras forrageiras onde se pretende 
avaliar persistência e produtivi
dade através de cortes e do de
sempenho dos animais. Este 
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trabalho vem sendo realizado 
com a colaboração dos profes
sores do Setor Forrageiras de 
Agronomia de Porto Alegre. 
A seguir são relatados suscin
tamente, os principais experi
mentos que estarão sendo con
duzidos no CTC ao longo do 
presente ano. 

LINHAGENS DE A VEIA 
FORNECIDAS PELA F AO 

Objetivos: Identificar as 
linhagens de aveias mais adap
tadas à produção de matéria se
ca, proteínas em grãos e resis
tência a ferrugem, quando sub
me tidas a diferentes sistemas 
de utilização. 

Metodologia: As linha
gens serão estabelecidas em 
linhas de 7m de comprimento 
com um afastamento de 30 cm 
entre linhas. com três repeti
çüe~. A metade (3,5 m) de ca
da l111ha será submetida a dois 
curtes para avaliação de forra
gem seca e grãos. Na outra me
tade será avaliado novamente 
u rendimento de grãos. 

Duração : O presente 
estudo entrará no seu terceiro 
ano de avaliação. No corrente 
ano algumas linhagens já irão 
para a fa e de multiplicação. 
Este trabalho conta com a co
laboração do professor H. L. 
Shanda, da Universidade de 
Madison, Wisconsin, USA. 

• Avaliação de gramíneas 
anuais e perenes de estação fria 
no Centro de Treinamento da 
Cotrijuí. 

Objetivos: Identificar as 
variedades mais adaptadas a re
gião das Missões através da pro
dução de matéria seca e grãos, 
quando submetidos a diferen
tes siste:nas de utilização. Ao 
mesmo tempo serão feitas ava
liações de grau de resistência à 
doenças, bem como observa
ções fonológicas. 

Metodologia: A semeadu
ra será realizada em maio em 
linhas de 6 m com espaçamen
to de 40 cm. A metade de cada 
linha (3 m) será cortada para 
avaliação da produção de ma
téria seca e persistência do 
Stand. Nos três metros restan
tes serão feitos observações fe. 
nológicas e de produção de se-

mentes. 
Duração: O trabalho ex

perimental terá uma duraçã:o 
de 3 anos, de maio de 1978 à 
novembro de 1980. 

• Introdução ·e avaliação de 
cultivares de alfafa (Medicago 
Sativa) fornecidas pela FAO. 

Objetivos: Determinar o 
rendimento de forragem seca e 
a persistência de cultivares de 
alfafa, mediante a realização de 
cortes. 

Metodologia: O ensaio 
foi estabelecido em parcelas di
vididas com três repetições. As 
avaliações iniciarão em outubro 

· e terão uma duração de três 
anos. Serão feitas determina
ções do rendimento de forra
gem seca e proteína bruta do 
material colhido. O grau de 
persistência será avaliado me
diante a contagem de plantas 
vivas e mortas após o período 
de inverno. 

Duração: Os trabalhos de 
campo terão uma duração mí
nima de três anos, de setembro 
de 1977 à setymbro de 1980. 

• Detenninação da época 
mais adequada para realizar a 
colheita de semente de Setaria 
anceps cv. Kazangula. 

Objetivos: Determinar 
através de colheitas periódicas 
das panículas a época mais ade
quada para realizar a collleita 
de sementes. 

Duração: O trabalho de 
campo iniciará em setembro de 
1978 e terminará em maio de 
1979. 

• Determinação da época 
mais adequada para a colheita 
de sementes de Panicum maxi
mum vc. Gatton. 

Objetivos: Determinar 
através de colheitas periódicas 
das panículas a época mais ade
quada para realizar a collleita 
de sementes. 

Metodologia: O experi
mento será estabelecido em 
parcelas divididas em três repe
tições. Serão realizadas oito co- • 
lheitas em épocas diferentes. 
Como informações comple
mentares, por ocasião das co
lheitas, serão feitas contagens 
de panículas vazias, cheias e em 
emergência. 
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SERVICOS , 

GRAMfNEAS LEGUMINOSAS 
DE ESTAÇÃO QUENTE 

Objetivo: Determinar o 

comportamento produtivo e a 

persistência de espécies de gra

míneas leguminosas perenes de 

estação quente, com a finalida

de de recomendar as forrageiras 

mais adequadas para a região 

das missões. 
Metodologia: O trabalho 

vem sendo conduzido em par

celas e entrará no terceiro ano 

de avaliação. Os cortes são rea

lizados de acordo com a fisiolo

gia de cada espécie e do mate

rial colhido são feitos determi

nações de matéria seca e pro

teína bruta. 
Duração: Este trabalho 

tenninou em maio deste ano. 

· • Comparação de 27 linha

gens de aveias obtidas de cruza

mentos na UFRGS. 
Objetivos: Identificar as 

linhagens de aveias mais adap

tadas a produção de matéria se

ca, proteínas e grãos e resistên

cia a ferrugem, quando subme

tidos a diferentes sistemas de 

utilização. 
Metodologia: As linha

gens serão estabelecidas em li

nhas de 7m de comprimento 

com um afastamento de 60 cm, 

com três repartições. A metade 

(3,5 m) da linha será submeti

do a dois cortes para avaliação 

de forragem seca e grãos. Na 

outra metade será avaliado o 

rendimento de grãos. 
SETOR DE PRODUÇÃO 

LEITEIRA 
Objetivos: Tambo Leitei

ro. Pretende-se organizar du

rante o exercício de 1978 um 

tambo leiteiro que terá as se

guintes finalidades: 

- Pesquisa de método de ali

mentação e manejo do rebanho 

leiteiro. 
- Produção de leite para o re

feitório do Centro de Treina

mento e para venda a CCGL. 

- Treinamento de produção 

leiteira e técnicas. 
- Produção de ventres para 

venda aos associados. 
Aquisição de Ensiladei

ras. Dentro do Programa de 

Produção Leiteira está se reco

mendando que os produtores 

construam silos a fim de que 

possam manter um bom esque

ma alimentar durante todo o 

ano. Se faz necessário a aquisi

ção de equipamentos adequa-
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dos para dar ao produtor a co

bertura para a_ utilização da 

prática de silagem. 
Terminação de Terneiros: 

A aquisição de dois lotes de 

terneiros em feira tem por ob

jetivo estudar o desenvolvimen

to dos mesmos em função do 

esquema de forrageiras do Cen

tro de Treinamento, reunir da

dos e fazer as observações ne

cessárias que servirão de base 

para orientação dos associados 

que se dedicam a terminação 

de temeiros. 

SETOR DE TREINAMENTO 
Cursos para técnicos de 

nível superior e médio: 
Serão desenvolvidos no 

CTC os seguintes cursos para 

técnicos ministrados pelas equi

pes de monitores correspon

dentes. 
Treinamento para esta

giários - DETECO; 
Cursos sobre Herbicidas

Faculdade de Agronomia da 

URGS e FECOTRIGO; 

Cursos sobre solos-Facul

dade de Agronomia da URGS; 

Treinamento sobre con

trole integrado ºde pragas e 

doenças - DETECO; 
Cursos sobre toxicologia 

dos Defensivos Agrícolas -

DETECO; 
Cursos sobre Fitopatolo

gia - Ora. Eloci Minussi -

UFSM; Treinamento sobre co

municação - A.F. Deléo -

JACTO; Curso sobre alho -

EMATER-MG - CEASA-MG; 

Curso sobre integração lavoura

pecuária -DETECO; Curso so
bre mecanização da lavoura -

DETECO e outros; Treinamen

to em Pecuária Leiteira - DE

TECO ; Dia de campo no CTC -

DETECO; Plantio direto -DE

TECO; Cursos para agricultores 

no CTC; Integração lavoura-Pe

cuária Leiteira - DETECO; Pe

cuária de corte - DETECO; 

Técnicos Agrícolas e Mecaniza

ção da Lavoura - DETECO; 

Colheitadeiras; Pulverizadores; 

Manutenção de máquinas; Dia 

de Campo - DETECO. 

SETOR PISCICULTURA 

O desenvolvimento da 

Piscicultura tem por objetivo 

reconstituir e preservar os re

cursos naturais da flora e fau

na, além de fornecer alimento 

proteico da melhor qualidade. 
Conhecemos o potencial 

da região para a criação de pei

xe, no entanto os produtores 

tem encontrado dificuldades na 

obtenção de espécies mais no

bres para criação. Se encontra 

concluído projeto para a insta

lação no CTC de uma ESTA

ÇÃO DE PISCICULTURA, 

com a finalidade de introduzir 

novas espécies na região, além 

de servir como suporte para 

pesquisas no campo de recursos 

naturais. Neste ano conduzire

mos no CTC, os trabalhos den

tro das atuais condições dispo

níveis. 
Serão desenvolvidas as se

guintes atividades: 
Obtenção de ovos de tru

ta arco-iris, provenientes de 

Campos do Jordão (SP) para o 

povoamento dos açudes no 

CTC ; Obtenção de ovas e alivi

nos do peixe-rei para povoa

mento de açude. Este material 

será obtido na Estação de Pisei- · 

cultura na barragem de Ernes

tina, Estação de Piscicultura da 

Secretaria da Agricultura e bar

ragem do Passo Real. Povoa

mento de um açude com carpa 

para cálculo de produção. Es

tudar a possibilidade da intro

dução do "Ket-fisch", que é 

criado com fün comercial com 

alta produtividade em tanques, 

nos Estados Unidos. Testar a 

associação de tilápia com trai

ra; Estudar a possibilidade do 

aproveitamento· da carpa para 

produção de farinha de peixe. 
, Além da pesquisa, o Se

tor de Piscicultura continuará 

desenvolvendo o programa de 

assistência técnica a nível de 

produtor. 
A assistência técnica será 

dedicada nas seguintes ativida

des: Orientação na Locação e 

construção de açudes; Orienta

ção na preparação do açude, 
com relação a aplicação de 

calcário, fertilizantes e matéria 

orgânica; na formulação de ra

ções, utilizando resíduos das 

colheitas; na utilização de es

terco na alimentação de peixes; 

Orientação sobre fonte de cap

tação de água, procurando de

terminar níveis de Oxigênio e o 

Ph da água; Orientação sobre as 

espécies a serem criadas e as as

sociações mais recomendadas. 

COTRI.JORNAL 

Projeto de horti-tranjeiro. 

Colza em experimentação. 
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COMUNICACAO 

O JORNAl í O RIIRAlO· 
00 SIU PR PRIO MIIO 

Ainda que a seme
lhança pareça exagerada, é 
uma grande verdade que a 
nossa situação perante o 
universo das comunicações 
se assemelha a de uma la
garta a alimentar-se de 
uma folha, e cuja visão e 
percepção se estendem 
apenas alguns centímetros 
além do próprio manjar 
que devora. Quão difícil 
seria a essa lagarta ultra
passar suas limitações, am
pliar sua visão, compreen
der que sua folha faz parte 
de uma enorme árvore 
com milhões de folhas se
melhantes e que a árvore, 
por sua· vez, é apenas uma 
unidade de vasta floresta 
com dimensões incalculá
veis para seu minúsculo cé
rebro. 

Quando mais tarde se 
torna borboleta, sua visão 
se amplia. Agora, animalzi
nho alado, ela entra em 
contato com uma beleza, 
uma glória e um dimensio
namento que antes não po
deria fazer a menor idéia. 
Claro. E o mesmo mundo, 
contudo, que diferença. 
Por que? E que agora, 
voando, sobrepondo-se al
guns metros de altura, sua 
visão ampliou-se. Essa é a 
sua grande e fenomenal 
vantagem sobre sua gera
ção anterior de lagarta. 

Quanto ao homem, 
que não pode aproveitar-se 
da vantagem de tornar-se 
alado, ele precisa crescer 
pelo pensamento, pelo in
telecto. Aliás, em regra ge
ral, isso não lhe é difícil. 

Já foi dito que o ho
mem é um animal comuni
cativo. Comunicativo e cu
rioso. Daí a necessidade 
que sente de not í e ias, in
formações, cultura e diver
timentos, quase tanto co
mo de alimentos. Sendo 
um animal racional, orien
ta-se mais pela razão do 
que pelo instinto. Se para 
os irracionais basta o ali
mento, para os homens são 
necessários vários elemen
tos formadores e dinamiza
dores de seu habitat. 

Apesar de ser muito 
popular no Brasil a máxi
ma do "Não sei, não quero 
saber e tenho raiva de 
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(Terceiro artigo de uma série) 

quem sabe", nós é que sa
bemos como aquelas pes= 
soas gostariam de saber ... 
E verdade que muitos tem 
extrema dificuldade de sa
ber, de aprender; mas to
dos, indistintamente, gos
tariam de saber. E na ver
dade, tentam saber. 

Em 1876, quando no
tícias do telefone chega
ram na Inglaterra através 
do cabo submarino, per~ 
guntaram ao engenheiro 
chefe dos correios se essa 
nova invenção norte-ameri
cana teria algum valor prá
tico, ele respondeu: "Ne
nhum. Nós temos mensa
geiros em quantidade". 

O engenheiro inglês, 
sem nenhuma visão do fu
turo, tanto quanto a lagar
tinha que não podia prever 
o maravilhoso mundo que 
iria ver na sua metamorfo
se de borboleta, era um es
tático em relação a si mes
mo. Jamais ele imaginaria 
que as comunicações a d is
tância, que começavam pe
lo telefone do sr. Bell, se
ria o início de uma nova 
etapa na vida da humani
dade. Hoje, cem anos pas
sados, o telefone, mais o 
rádio e a televisão, cada 
um deles multiplicado por 
mil, estão presentes nas ca
sas e escritórios de grande 
parte dos indivíduos nos 
países ditos civilizados. 

E que dizer do jornal, 
esse rei das comunicações 
que caracteriza a memória 
impressa do tempo? O jor
nal, que já existia há cer
ca de 600 anos antes de 
Cristo, tem marcado sua 
presença no mundo como 
o facho luminoso de um 
meteoro eterno. 

É o jornal, ontem co
mo hoje, o espelho do 
mundo em que vivemos. 
Testemunha ocular dos fa 
tos, mensageiro do cotidia
no, supõe-se que seja a 
voz do povo de todas as 
épocas. 

1 nformativo, .::nalíti
co, doutrinário. Político, 
esportivo, cultural, artísti
co ou de simples amenida
des, o jornal é sempre a ex
pressão característica do 
seu povo, da sua gente. É, 
em suma, o retrato do seu 

Raul QUEVEDO 

próprio meio. 
Se outros veículos de 

comunicação de massa - o 
rádio e a televisão, por 
exemplo - podem falar ou 
cantar linguagens estranhas 
ao meio, o jornal não pode 
afastar-se da sua realidade. 
E o jornal, sempre e neces
sariamente, nacional. 

Enquanto a televisão 
pode usar e abusar dos 
símbolos, tocar música es
trangeira e até mesmo de
formar conceitos cívicos e 
culturais, o jornal não po
de prescindir da sua gramá
tica, que é simbolizada pe-
1o povo. É claro, se o fizes
se, não seria entendido. 

Nossa preocupação 
hoje é com o jornal de 
cooperativa. Por ser novo 
no contexto da imprensa 
nacional, pode e deve esta
belecer parâmetros edito
riais que o distinga do co
mum do jornalismo con
vencional. Já disse em arti
go desta série que se o jor
nal de linha comercial não 
necessita defender nenhum 
princípio ético para ter su
cesso (bastondo que seja 
solidário com os interesses 
do capital); o jornal . de 
cooperativa só justifica a 
sua participação no seio da 
comunidade a qual serve, 
sendo intransigente com a 
sua própria ética. 

E o que se entenderá 
por ética a nível jornalísti
co? Bem, tanto quanto a 
definição filosófica do vo
cábulo, é o próprio arca
bouço da moral. 

Se conseguirmos fa
zer um jornal visualmente 
bem apresentado, numa li-. 
nha de enfoque cooperati
vista e de persuasão reivin
dicatória em prol do siste
ma e seu escopo social e 
econômico e ainda acres
centarmos uma editoração 
a nível de cultura geral 
com ênfase para irrestritos 
princípios éticos e morais, 
então, sem dúvida, tere
mos alcançado o ideal em 
jornalismo cooperativista. 

Evidentemente, trata
se de opinião pessoal. Den
tro do possível, temos pro
curado seguir esses princí
pios na editoração do CO
TR IJORNAL. 

DIA DOS AULICOS 
Há pouco, passamos por mais um 10 de setem

bro de aplausos ao dia da imprensa. Foi, conforme 
o dito feliz de Alberto Dines, em artigo para o jornal 
"Folha de São Paulo", mais um Dia dos Ãulicos. 

Foi muito feliz a farpa verdadeiramente venenosa 
do jornalista carioca, agora trabalhando para um jornal 
paulista, devido ao fato de não se justificar mais essa 
farsa que é o 1 O de setembro como data dedicada a im
prensa brasileira. A não ser que continuemos a ser to
dos áulicos saudosos dos tempos de D. João VI e sua 
consorte, a rainha D. Carlota Joaquina. 

Mas não. Não cremos que sejam muitos os áulicos, 
apesar de existirem alguns. A maioria, que é constituí
da por aqueles que querem uma data representativa 
verdadeiramente brasileira, continua aguardando a mu
dança da data para 1° de junho, numa homenagem de
vida a memória de Hipólito José da Costa e a seu escla
recido jornal, o "Correio Braziliense" (Segundo João 
do Sul). 

VIEIRA DA CUNHA REELEITO. 
PRESIDENTE DA COOJORNAL 

José Antonio Vieira da Cu
nha foi confirmado na presidên
cia da Cooperativa dos Jornalis
tas de Porto Alegre, em eleição 
havida a dois de setembro. 

Para uma gestão de dois 
anos, ficou assim constituída a 
diretoria da COOJORNAL: pre
sidente, José Antonio Vieira da 
Cunha, vice-presidente, Tomás 
lrineo Pereira e secretária, Ros
vita Saueressig. Conselheiros ti
tulares: Affonso Ritter, João 
Borges de Souza, Jorge Polydo
ro, Osmar Trindade e Pedro Ma
ciel. Suplentes: José Emanuel de 

Mattos, Guisleno Baru Derquin, 
Jorge Gallina, Ricardo Chaves e 
Sérgio Batsow. Conselho fiscal: 
Antonio Manuel de Oliveira, Ag
nese Schiffino e Danilo Ucha, 
titulares. o~ suplentes são: Her
melindo Macedo, Luiz Vitello e 
Regina Vasques. 

O consellio de edição está 
constituído por Assis Hoffmann, 
Elmar Bones da Costa, Hélio Ga
ma Filho, João Batista Aveline e 
Luiz Carlos Merten. Suplentes: 
Carlos Henrique Bastos, Jorge 
Olavo de Carvalho Leite, José 
Guaraci Fraga, Luiz Claudio Cu
nha e Paulo Burd. 

Adubos'fievo, 
há qµase meio século à serviço 

ela agricultura brasileira. 

Adubos Trevo tem .f 'e? ~ -

f6brla,s em Rio Gr•ndé. • ~!'liio<....:>..il~~~ 
Porto Alegre, ~,dJM-..: 

Paranagué e Cubatllo, 
produzindo 

fertilizantes com• 
garanti• de umo 

fõrrn.ila sert"f)re correta. 
Porque tem í6brlcas 

junto 1!105 maiores 
portos exportadores 

do país e centros 
de dlstribuiç!IO 

Junto às 
principais 6re,,s 
agrlcolas. • Trevo 
g::1ranteuma 
vantagem extra aos 
nossos agricultores: 
a; mesmas caminhões 
que levem as safras , 
podem voltar trazendo 
o fertilizante. 
Isso representa menos 
fretes e mais 
economl• de custos. 

ADUBOS-TRE\O 
Indústrias Luchsinger Mad&in S.A. 

EscrilO.-toCentral : Av . Jllllode ümllhos, 435 
fone : 25.,e, Porlo Alegre • RS 



COOPERATIVISMO 

ASPECTOS POLÍTICOS COMPETITIVOS 
DA ATIVIDAD'E COOPERATIVISTA 

Tendo por objetivo principal a maior divulgação do cooperati

vismo e sua filosofaa de ação, num mundo cada vez mais necessitado 

da evolução desse sistema sócio-político-econômico, a COTRIJUI pa

trocinou a edição do volume l da Coleção Cooperativismo, da Editora 

Coojornal, entregando ao público o livro "Cooperativismo e Competi

ção" (uma experiência cooperativa no capitalismo alemão), de autoria 

de Erik Boettcher,Friedrich Klein, Walter Hamme Harry Westennann. 

competitivos da atividade cooperativista. Autor, Walter Hamm e capí

tulo 4 - A importância da lei contra a limitação da competição para 

as cooperativas. Autor, Harry Westermann. 

Cooperativismo e Competição, que tem apresentação de José de 

Campos Mello, superintendente da Organização das Cooperativas Bra

sileiras constituido de quatro capítulos, está elaborado dentro do se

guinte esquema editorial: Capítulo l - Introdução. Economia de mer

cado, economia centralizada e cooperativismo. Autor, Erik Boettcher. 

Capítulo 2 - Considerações fundamentais sobre a tributação das coo

perativas. Autor, Friedrich Klein. Capítulo 3 - Aspectos políticos 

Evidentemente, trata-se de feliz iniciativa da COTRIJUI, princi

palmente pelo fato de ser mínima a literatura existente no País sobre o 

tema cooperativismo. Apesar de se tratar de obra baseada em expe

riência alemã e redigida por autores daquele país, seu valor se justifica 

pelo fato de ser o cooperativismo a mais ~niversal das formas de eco

nomia, pois simboliza o solidarismo que é a essência do próprio intere

lacionamento entre os homens, tão necessário nestes dias de incerteza. 

Destacamos, pela sua maior atualidade, a nosso ver, o artigo 3 

do livro, intitulado "Aspectos político-competitivos da atividade coo

perativista", de autoria do professor dr. Walter Hamm, da Universida

de de Marburg. Eis. um resumo do texto: 

As opiniões de homens 

práticos e cientistas sobre a ati
vidade cooperativista são de 

uma amplitude extraordinária. 

A escala abrange desde o pare
cer de que as cooperativas fo
mentam a competição, até o 

outro extremo, o entender de 

que as cooperativas são entida
des semelhantes a cartéis e res
tringem a competição. Estas 

concepções poderiam indicar 

um raciocínio logicamente fa
lho, o que não podemos com
provar devido as numerosas 

manifestações acerca da 
controvertida questão. Mesmo 
que não tenham ocorrido erros 
de lógica - o que realistica
mente se pode excluir - exis
tem no âmbito das ciências so

ciais várias outras possibilida
des de explicação para as diver
gências de opiniões. A fim de 

evitar. tanto quanto possível, 

os mal-entendidos neste assun
to, e ao mesmo tempo estabele
cermos base para a discussão 
que se segue, achamos provei

toso focar algumas das razões 

essenciais para tais divergências. 

APRECIAÇÃO POLITICO
COMPETITIV A -

DIFERENÇA DE METAS 
Freqüentemente se pode 

atribuir a ampla divergência de 
opiniões acerca dos mesmos fa. 

tos às diferentes noções sobre 

as metas poütico-econômicas e 
sua ordem de importância. Co
mo as apreciações de forma al
guma são sempre explicitamen
te manifestadas, toma-se difícil 
determinar as causas das diver
gências. Às vezes objetivos eco
nom1cos individuais são 

confundidos com objetivos 
econômicos gerais. ou objetivos 

político-econômicos - um fato 

freqüente nas discussões sobre 

cartéis. 
Nestas circunstâncias pa

rece· indicado expor, em pri-

meiro lugar, os objetivos políti
co-competitivos. Numa breve 

contribuição a um congresso, 
sobre o tema "cooperativas e 

competições", parece-nos de
fensável a limitação das obser
vações a estes objetivos, embo
ra com isso estejamos conside
rando apenas um pequeno se
tor do si~tema geral de metas e 

apenas uma parte dos objetivos 

estatais diretamente relaciona
dos com as cooperativas. A li
mitação do campo de visão, daí 

decorrente, pode ser superada 

em etapas subseqüentes, com a 
inclusão de outros objetivos es
senciais. 

A competição, num siste
ma de economia de mercado, 
tem o papel central de zelar pa
ra que as economias individuais 
com planejamento autônomo. 

ao ambicionarem vantagens- in
dividuais, contribuam ao 
mesmo tempo para o alcance 
dos objetivos econômicos ge
rais. Trata-se aqui, em primeiro 
lugar, de assegurar a liberdade 

econômica, e com isso também 

a liberdade política (por exem
plo: liberdade da atuação eco
nômica; de escolher entre vá
rias ofertas; no emprego de pa
râmetros de ação independen
tes; limitação do poder econô
mico através do controle de de
sempenho por parte dos con
correntes e parceiros contra

tuais), e em segundo lugar, da 

constante melhoria do abasteci
mento do mercado, no sentido 

de que os fomecimentos aos 

clientes sejam cada vez melho
res e mais baratos. Este segun
do objetivo não deve ser con
fundido com a elevação ao má
ximo de uma imaginária função 
pró bem-estar. 

Já entre estes dois objeti
vos pode surgir contradição 
quando à fundação de coopera
tiva, é restringido o número de 
alternativas, ao mesmo tempo 

em que a capacidade de desem
penho de alguns ofertantes é 

aumentada; e. se continuar a 

existir uma competição eficien
te, o abastecimento do merca
do é melhorado e barateado. 

Dependendo de qual o objetivo 

político-compctit1vo ao qual é 

dada a primazia, um mesmo fa. 

to pode ser considerado políti
co-compet1tivamcnte desejável 

ou indesejável. Como acontece 

com freqüência ,w prática da 

economia política, também 

neste caso tudo depende dos 

objetivos idealizados pelo julga

dor. 
O legislador não tomou 

uma decisão nítida em favor da 

predominância de um ou de 

outro objetivo da política com
petitiva. Mas cada vez predomi
na que a meta da liberdade me
rece a primazia. já porque uma 
comparação entre a expectati
va de melhores resultados e a 
perda da liberdade econômica, 

relativamente a determinada 

época, não faz 1ustiça ao fato 
de que .a competição é um pro
cesso de descobrimento. Por
tanto, a restrição da liberdade 
econômica poderá impedir me
lhorias nos resultados econômi
cos, hoje ignorados. Por isso 
não causa surpresa que as auto
ridadés antitruste nos Estados 

Unidos, ao julgarem o procedi
mento de empresas dominado
ras do mercado, se orientam 

exclusivamente sobre a liberda
de econômica. Entretanto, pela 

legislação sobre a competição 
vigorante na Alemanha, a deci
s:ro não depende apenas do fa. 
to se a competição é ou não 
prejudicada. Decide-se, antes, 

em cada caso, se por exemplo 

um esperado melhor abasteci

mento do mercado justifica 

uma pequena restrição à liber
dade econômica. 

Nunca se pode determi
nar quais as baixas de custo, os 

proveitos da racionalizaçfo e as 
correções de preços que origi
nalmente podem ser atribuídos 

a certa limitação de competi
ção; por isso parece convenien
te que também as limitações da 

competição sejam julgados so
mente quanto aos seus efeitos 

sobre a liberdade econômica. 
As limitações sobre a 

competição, também através da 
política comercial das coopera

tivas, geralmente trarão vanta
gens a economia individual, co
mo maior produção ou meno
res custos unitários, sem que is

so implique num melhor ou 
mais barato abastecimento do 

mercado. Consegue-se maiores 

lucros não só através de um 

melhor desempenho relativa
mente à concorrência, mas 

também através do uso do po
der econômico. Por isso, o po
lítico preocupado com a com
petição verá com suspeita não 
só a onda de concentrações na 
indústria alemã, mas também a 
onda de fusões na esfera das 

cooperativas. As estratégias de 

mercado que limitam a compe
tição poderão, eventualmente, 

provocar uma melhor racionali
zação. Mas, devido à menor in
tensidade. e da competição, ge
ralmente não provocarão me
lhoria e barateamento no abas

tecimento de mercado. 

DIFERENÇA DE CONCEITOS 

Uma das principais cou
sas das divergências de opiniões 

sobre a política da competição 

consiste na diferença de concei
tos sobre a competição. De 

acordo com os conceitos esco
lhidos, chega-se na apreciação 

dos mesmos fatos, a conclusões 
divergentes. Com freqüência 

identifica-se a competição com 

um certo estado de transforma
ção de mercado, em que se 

considera o número e a impor
tância dos vendedores e dos 

compradores. Esta definiçfo da 

competição é insatisfatória, já 

porque não permite conclusões 

seguras sobre o comportamen• 

to dos parceiros. A competição 

potencial e a expectativa de al
terações nas formas de merca
do com o decorrer do tempo, 

muitas vezes determinam de 
forma decisiva as ações e rea

ções no mercado. Mas, sobre
tudo a absorção estática de de

terminadas formas de mercado 
não faz justiça ao caráter di

nâmico dos processos da com
petição. A competição provoca 

constantes alterações na estru- ~ 

tura de mercado, o que, por 

seu turno, repercute sobre o 

comportamento dos concor
rentes, Este comportamento di

ferente modifica, por sua vez, 

os resultados do mercado (de
pendência circular). 

O conceito de competi
ção, por isso, de agora em dian
te, será usado para a caracteri
zação de processos de mercado 

que apresentam as característi
cas essenciais do livre acesso 

ao mercado, e da possibilidade 

de emprego desimpedido e in
dependente de variáveis instru
mentais ("parâmetros de 

ação), de parte das economias 
individuais, para fins de impo
sição por força de um superior 

desempenho. A política de ven
das, por exemplo, consiste de 
inovações na produção, dife

renciações, na produção, po

lítica de volume e de preços, 

alterações de descontos, condi

ções e serviços suplementares, 

bem I como da publicidade. 

Também nos mercados de com

pras · podem ser utilizados 

alguns destes parâmetros de 
ação. A discussão que se segue 

está baseada nestes conceitos. 
A fiscalização estatal da 

competição tem a funçlo de 

impor as decisões legai_s básicas 
a favor dos processos competi-
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COOPERATIVISMO 
tives de mercado, sempre que a 
competição não corresponde 
aos objetivos que assinalamos. 
As assim chamadas esferas de 
exceção, como o SUP,rimento 
público de eletricidade, gás, 
água e transporte, podem ser 
excluídas das considerações 
que se seguem, porquanto a 
participação das cooperativas 
na prestação de tais serviços é 
relativamente pequena. A ga
rantia da decisão legal básica 
significa, antes de mais nada, 
que é impedida, tanto quanto 
possível, a limitação da com
petição mediante acordos, con
tratos e combinações entre en
tidades privadas. Quando se 
cuida da possibilidade do livre 
emprego das variáveis instru
mentais (o que inclui as inova
ções), então se melhora ao mes
mo tempo, e de fonna mais efi
ciente, a capacidade funcional 
da competição. Sempre que Li
mitações à competição são pro• 
vocadas por medidas estatais 
(como restrição de acesso ao 
mercado, monopólios legais, 
restrição do comércio exterior, 
regulamentação de preços), ou 
se produzem distorções na 
competição devido à ação do 
Estado (como subvenções, tri
butação discriminativa, regula
mentação do acesso ao merca
do), ou então a capacidade de 
ação da fiscalização estatal fi. 
ca prejudicada. 

Na legislação nacional de 
proteção à competição, falta 
uma definição conseqüente e 
positiva da competição. Ela se 
restringe a proibir limitações à 
competição e a prever sanções 
a determinados tipos de acordo 
ou outros procedimentos que 
limitam ou prejudicam a com
petição. Estes regulamentos le
gais baseiam-se em apreciações 
políticas. Estas decidem onde 
está a divisa entre as limitações 
à competição que são admissí
veis e as que não o são. 

Nem todos os procedi
mentos de economias indivi
duais que influenciam a compe• 
tição, no sentido acima, são de
clarados ineficazes ou são proi
bidos pela legislação sobre 
competição. A verificação de 
que a política comercial coope• 
rativista sob determinadas cir
cunstâncias limita a competi• 
ção. portanto não significa ne
cessariamente que exista uma 
infração das leis sobre a com
petição. 

CARÁTER DAS 
COOPERATIVAS 

As palavras divergentes 
acerca do · efeitos da colabora
ção cooperativi ta sobre a polí
tica da competição são também 
atribuíveis ao fato de que as 
cooperativas hoje não são enti
dades homogêneas: elas, com o 
decorrer do tempo, se modifi
cam consideravelmente e. sob a 
pressão da competição. estão 
sujeitas a novas modificações. 
Isso é válido tanto para as me
tas estabelecidas pelas econo
mias individuais, como para o 
organograma do sistema de coli-
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gação cooperativista, especial
mente quanto à divisão das 
funções entre os sócios e a em
presa cooperativista. Usa-se a 
designação geral "cooperativa" 
para formas de cooperação 
com características competiti
vas diversas. Por isso, não se 
pode julgá-las englobadamente. 

Quando entidades depen
dêntes se reúnem em coopera
tivas de produção, dai normal
mente resultarão efeitos que fa. 
vorecem a competição, e não 
efeitos que a limitam. Aos ofer
tantes que já existem, reúne-se 
agora outro concorrente. inde
pendente, e nos mercados de 
compras a competição será 
ainda mais forte. Uniões coo
perativistas de economias do
mésticas privadas ( cooperativas 
de consumo e de construção de 
residência) têm efeitos seme• 
lhantes, e por isso, do ponto
de-vista político competitivo, 
devem ser consideradas sem in• 
convinientes. 

:É claro que existem tam• 
bém coligações cooperativistas 
de empresas, com força no 
mercado, cujos efeitos são se
melhantes aos dos cartéis. É o 
caso, principalmente, das com
binações efetivas (não contra
tuais) entre comerciantes in
dividuais, acerca de preços e 
conswno - um fenômeno que 
evidentemente também ocorre, 
com força talvez ainda maior, 
nos entrosamentos voluntários 
do comércio atacadista. A evo
lução no sentido da "coopera
tiva integrada" toma evidente 
que, em muitas cooperativas 
modernas, assuntos da compe· 
tência das empresas são cada 
vez mais transferidos, pelos as
sociados, à direção da coopera• 
tiva. Na mesma proporção, de
crescem as possibilidades do 
emprego de parâmetros de ação 
pelas economias individuais, 
sob sua própria responsabilida
de, e com isso, decresce tam
bém a liberdade econômica. A 
animada discussão que se trava 
sobre autonomia e vinculação, 
sobre a eleição dos associados 
e sobre outras formas de direi• 
to. que permitam uma direção 
mais rígida do sistema coliga
do, é evidenciada pelas altera
ções político-competitivamen
te relevantes que se processam, 
num período relativamente 
curto, em muitas cooperativas, 
sob a pressão da competição. 
Julgamentos sobre o tema 
"cooperativas e competição" 
que hoje estejam certos, ama
nhã poderão estar ultrapassa
dos. Este ponto de vista deve 
merecer atenção e pecial nu
ma fase do desenvolvimento 
cooperativi ta tão dinâmica co
mo a de hoje. Com isso ressal
tamos a atualidade do assunto 
'"cooperativas e competição". 

RESUMO 

Uma discussão proveitosa 
sobre o complexo e controver• 
tido assunto "cooperativas e 
competição" pressupõe que se 
convencione as metas da polí
tica da competição, e daquilo 

Uma família alegre e feliz, protegida pelo cooperativismo. 

que daí decorre, como seja, o 
conceito de competição, o tipo 
de cooperativa (cooperativa 
tradicional, cooperativa de 
mercado, cooperativa integra
da), o campo de atuação da 
cooperativa, a estrutura de 
mercado, bem como o ponto 
de referência histórico. De ou
tra maneira haverá o perigo de 
não haver entendimento, por
que cada um fala de um obje• 
tivo diferente ou faz aprecia
ções divergentes. 

PROCESSOS COMPETITIVOS 

Após estas considerações 
fundamentais e sistematizantes 
queremos ocupar-nos, nesta se
gunda parte, das influências 
dos processos competitivos de 
mercado sobre a atividade coo
perativista, e da repercussão de 
determinados procedimentos 
cooperativistas sobre a compe
tição. 

Existe uma dependên· 
eia mútua entre processos com
petitivos de mercado e a ativi
dade cooperativista: certos pro
cessos de mercado favorecem a 
fundação de cooperativas ( ou 
constituem mesmo a sua condi
ção prévia). Por outro lado, a 
atividade cooperativista promo
ve ou prejudica a competição. 
Ambos os aspectos devem ser 
apreciados do ponto de vista 
da política da competição. Sur
gem controvérsias principal
mente quanto a efeitos efetiva
mente ou supostamente preju
diciais a competição, devido à 
atividade cooperativista. Por is• 

so colocamos estas questões no 
centro das discussões que se se
guem. No artigo introdutório 
as condições muito diferentes 
dos diversos tipos de coopera
tivas não puderam ser desen
volvidas paralelamente entre si, 
por falta de tempo, e por isso 
as considerações que a seguem 
referem-se essencialmente às 
cooperativas de compras do va
rejo de gêneros alimentícios. 

FASES DE MERCADO 

A tendência dos empresá
rios para negociarem cooperati• 
vamente é favorecida por 
alguns processos de mercado, e 
prejudicada por outros. Quan
do um empresário tem boas 
chances de sucesso atuando in
dependentemente, o que nor
malmente ocorre na fase expe• 
riméntal e na de expansão de 
um mercado, então a inclina
ção à colaboração cooperativis
ta é pequena. Além disso, nes
ta fase do mercado preponde
ram tipos de empresas que 
confiam em sua própria força 
e estão poucos dispostas à coo
peração. Quando as forças de 
trabalho em um mercado enfra
quecem e se chega a um cresci
mento menos que proporcio
nal, ou menos a retraimentos 
na procura (estagnação ou re-

cesso), então quase que se im
põem procedimentos coopera• 
tivistas como instrumentos pa• 
ra assegurar a sobrevivência 
e o lucro. Nos objetivos de 
muitos fundadores de coopera-

tivas está nitidamente espalha
da esta atitude, essencialmente 
defensiva. 

Além das inovações de 
produtos ou diferenciações de 
produtos, que podem provocar 
a parição de formas de estagna
ção ou de recesso em mercados 
vizinhos, também novos pro
cessos de produção freqüente• 
mente causam dificuldade eco
nômica àquelas ofertantes que 
se adaptam muito lentamente, 
ou não se adaptam às novas 
condições do mercado, por in
suficiência de capital, ou devi
do a sua atitude conservadora. 
Muitas vezes trata-se do apro
veitamento de vantagens de 
custo, com o crescente tama
nho de empresas ou estabeleci
mentos. Nestes casos a pressão 
da competição de parte dos 
empresários inovadores, já na 
fase da expansão e do amadu
recimento de um mercado, po
de provocar em alto grau a ten• 
dência à cooperação. Os em• 
presários que enfrentam difi
culdades esperam melhorar sua 
situação associando-se a um sis
tema coligado cooperativista. 

Este objetivo em geral só 
pode ser atingido eficazmente 
quando a empresa cooperativis
ta tem direção dinâmica e 
quando consegue motivar os as
sociados recalcitantes. Especial
mente nos últimos tempos fi. 
cou nitidamente demonstrado, 
sob a pressão da competição, 
que uniões cooperativistas po
dem ser dirigidas agressivamen
te e com iniciativa, apesar de 

Página 9 



COOPERATIVISMO 
uma maioria conservadora de 
asso,::iados, mas só até o ponto 
em que a direção da empresa 
cooperativista possa influenciar 
eficazmente o emprego de pa
râmetros de ação nas empresas 
associadas, convencendo-as ou 
instruindo-as, ou se as funções 
empresariais forem transferidas 
pelos associados à direção da 
cooperativa. 

A importância dos pro
cessos competitivos de merca
do para a fundação de coopera
tivas é adicionalmente reforça
da em determinadas estruturas 
de mercado. Quando o merca
do é facilmente acessível, por 
exemplo, é favorecida a ocor
rência de muitos pequenos em
presários, entre eles também os 
que subestimam os ricos de 
uma atividade independente e 
que dispõem d.:: capacidade em
presanats apenas limitadas. 
Conseqüentemente cresce a 
competição, o que aumenta a 
disposição para o cooperativis
mo. Uma alta proporção de 
custos fixos nos custos totais 
aumentará a tendência de ofe
recer preços mais baixos, o que 
ajuda na adoção de procedi
mentos que reduzam a compe
tição. 

De que forma devemos 
julgar, do ponto de vista políti
co-competitivo, a colaboração 
cooperativista assim induzida, 
com freqüência meramente de 
reação ou defesa? Devemos ser 
breves, e por isso faremos ape
nas as seguintes observações: 

VANTAGENS DE CUSTO 

A colaboração cooperati
vista pode proporcionar a pe
quenos empresários vantagens 
de racionalização (por exemplo 
pelo aproveitamento comum 
de inovações técnicas ou pela 
produção comum em grande 
volume), apenas acessíveis aos 

5randes concorrentes, e que es
tes aproveitam. Se estas vanta
gens de custo forem apreciá
veis, a capacidade de competir 
de pequenas empresas poderá 
depender da possibilidade e da 
legitimidade de uma coopera
ção mais ou menos estrita. 

Tal cooperação é inofen
siva, do ponto de vista da polí
tica competitiva, desde que daí 
não surgem empresas que do
minem o mercado e desde que 
não haja ameaça de diminui
ção do número de altern:.1tivas. 
Nom1almente o caso das coo-
perativas é este. 

Quando as .:oopcrat iv:.1s 
se desenvolvem de maneira a 
fom1ar coligaçõe com grande 
penetração no merc:.1do. gt•ral
mente isso é devido :i i111cnç:io 
de proporcionar :.1os .1ssoci;1Jos 
vantagens semelh:rnt,'s :is usu. 
fruídas por grandes ,·mprcsas 
ou por fom1as si.mibres Je con• 
peração (como os entrnsatfü'll· 
tos voluntários de atacaJbt:.ts). 
Quando a anexação de etap:is 
anteriores ou posteriores ( uma 
espécie de concentraç~o ver
tical) é visto com desconfi:rnça 
e é ameaçada de sanções. logi-
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camente também as formas 
cooperativistas similares de
vem ficar sujeitas aos mesmos 
regulamentos. Concomitamen
te o crescimento externo das 
empresas deveria estar sujeito a 
controles eficientes, pois do 
contrário a proibição de ceitas 
formas de cooperação poderia 
~er iludida (p. ex. a transfor
mação de entrosamentos volun
tários em um sistema de filiais, 
com ampla participação dos 
"gerentes de filiais" nos lucros 
e nos riscos) .. Neste ponto são 
evidentes as falhas da legislação 
alemã contra a limitação da 
competição, que ainda não 
contém quaisquer dispositivos 
contra o crescimento externo 
das empresas. Um controle efe
tivo das fusões certamente tam
bém atingiria os planos de fu
são no âmbito das cooperati
vas. 

Para o julgamento políti
co-competitivo de uma coope
rativa de comerciantes indivi
duais deve-se distinguü entre os 
mercados atingidos; devem ser 
examinados os efeitos sobre os 
mercados atacadistas de com
pra e venda, assim como sobre 
a competição no varejo. É ver
dade que, na morfologia do 
mercado, o número de ataca
distas é aumentado pela forma
ção de uma cooperativa de 
compra. Mas a ativação da 
competição nos mercados ata
cadistas de compra depende do 
tamanho da cooperativa e das 
alterações que foram provoca
das na forma do mercado e no 
modo de proceder. Nos merca
dos ata,.:adistas de vendas não 
haverá efeitos incentivadores 
da competição, se os comer
ciantes individuais estiverem 
praticamente amarrados a um 
atacadista, a longo prazo, e não 
puderem escolher, em cada ca
so, entre diversas ofertas. A 
competição entre os comer
ciantes varejistas, entretanto, 
não será afetada, quando num 
mercado local relevante é sem
pre representado apenas por 
um dos associados de uma coo
perativa, de um entrosamento 
voluntário, de uma rede de fi
liais, etc., como acontece na 
prática. Porém a fusão de en
trosamento e cooperativas nor
malmente limita a competição 
do comércio varejista. 

VANTAGENSNASCOMPRAS 

As cooperativas de com
pras contribuirão não só para a 
racionalização da produção nos 
estabelecimentos associados. 
Em geral poderão também pro
<luzir vantagens nas compras, 
por exemplo, pela melhor su
perv1sao do mercado, pela 
maior habilidade nos métodos 
de compra. ou pelo apr'Jveita
mento do poder econômico. 
Deve-se admitir que, sob con
dições de competição, as redu
ções de custos eventualmente 
obtidas junto aos fornecedores, 
principalmente devido à espé
cie e :rn volume dos pedidos, 
serão parcialmente incorpora-

dos nos preço (descontos para 
quantidade, descontos para 
compras antes da estação do 
ano, descontos para contratos 
de exclusividade ou de longa 
duração). Desde que tais des
contos não se baseiem em abu
so do poder econômico, nada 
haverá a opor a tais atividades 
cooperativistas, do ponto de 
vista da política competitiva. 
Sem uma eficiente organiza
ção de compras, pequenos vare
jistas não teriam condições de 
competir. A atividade coopera
tivista contribui para a criação 
de alternativas adicionais na fa
se do atacado. Isso evidente
mente só é válido quando não 
exerce pressão estatutária, mo
ral ou de fato sobre os associa
dos para que comprem de uma 
só cooperativa. Quando o coo
perativismo produz vantagens 
substanciais na racionalização 
ou nas compras, uma coopera
tiva eficiente normalmente não 
poderá usar de medidas com
pulsórias. 

COMPETIÇÃO IMITADORA 

As cooperativas freqüen
temente contribuem para o au
mento da produção de empre
sas associadas amiú~ de for
ma conservadora, pelo desen
volvimento, para os associados, 
de eficientes estratégias de ven
das, que são constantemente 
adaptadas às condições cam
biantes do mercado de vendas. 
Uma direção inovadora, alta
mente qualificada à testa de 
uma cooperativa, geralmente 
tem condições para detectar al
terações iminentes no mer
cado de vendas. Os sorti
mentos, a qualidade e o proce
dimento comercial devem ser 
adaptadas às preferências dos 
compradores. Devem ser explo
rados novos mercados promis
sores. Devem ser planejados 
medidas inovadoras que permi
tem resultados, e reações apro
priadas à investida competitiva 
de outros participantes do mer
cado. 

Se os cooperativistas agi
rem segundo as normas "venda 
pelos associados, e não vendas 
aos associados", então eviden
temente os parâmetros de ação 
para as empresas individuais te
rão que ser observados coletiva
mente. No julgamento político
competitivo deste procedimen
to deve-se levar em conta que 
também em outras formas de 
cooperativismo, e em grandes 
empresas, tais funções geral
mente estão nas mãos de ór
gãos centrais. Neste sentido 
queremos referir-nos às condi
ções que tecemos relativamen
te à apreciação das vantagens 
de racionalização pela colabo
ração cooperativista. 

ADAPTAÇÃO ÀS 
MUDANÇAS 

~ercados com muitos 
pólos, em fase de encolhimen
to, com grande proporção ,de 
empresários inativos, freqüen
temente são caracterizados pe-

lo fenômeno da superabundân
cia no ramo ("competição além 
do ponto ótimo"). A atuação 
das cooperativas pode ser 
considerado desvantajosa (no 
sentido das metas acima defini
das), quando forças de produ
ção escassa são mantidas presas 
a ramos superabundantes, sem 
possibilidade de renda suficien
te, embora mais cedo ou mais 
tarde tenham que trocar de ra
mo. Em tai mercados o recur
so da seleção evidentemente 
poderia amenizar as conseqüên
cias da conservação de estrutu
ra da atividade cooperativista. 
Mas não se pode contar que 
tais decisões, quando à seleção, 
sejam tão imparciais e sigam 
critérios tão uniformes quanto 
os da seleção pela competição. 

Em ramos com supera
bundância e empresas inativas, 
as cooperativas terão que con
tar ainda mais com a aprecia
ção crítica de sua atividade do 
ponto de vista da política da 
competição, ao menos quando 
sua atividade não visa a reestru
turação das empresas associa
das e sua condução a mercados 
em expansão. 

É o que tínhamos a dizer 
sobre a influência dos proces
sos competitivos de mercado 
sobre o cooperativismo, e a 
apreciação deste do ponto de 
vista político competitiva. 

EFEITOS COMPETITNOS 

Tratemos agora das con
seqüências da atividade coope
rativista sobre a competição. 
As cooperativas têm influência 
decisiva sobre os processos 
competitivos, pela forma e in
tensidade da cooperação. A se
guir trataremos exclusivamente 
da cooperativa integrada, à 
qual se distingue da cooperati
va tradicion'!tl principalmente 
pela redistribuição da autorida
de, provocada pela competição, 
a favor da direção da empresa 
coletiva, e pela marcante cen
tralização da competência para 
decisões empresariais com a di
reção da cooperativa. Esta limi
tação objetiva decorre da in
confundível tendência a este 
novo tipo de cooperativa. De
ve-se observar que na coopera
tiva integrada os efeitos da ati
vidade cooperativista que redu
zem a competição se tornam 
muito mais evidentes do que na 
cooperativa tradicional. 

MERCADOS HORIZONTAIS 

Façamos antes uma ob
servação sobre os efeitos hori
zontais da colaboração coope
rativista: toda espécie de coo
peração entre concorrentes re
duz a liberdade de decisão das 
empresas individuais partici
pantes. O emprego independen
te de parâmetros de ação fica 
limitado. Em lugar das disposi
ções livremente tomadas pelas 
economias individuais, haverá 
em parte procedimentos vota
dos, decididos de comum acor
do, ou prescritos por determi-

nados órgãos. Isso se aplica es
pecialmente à cooperativa inte
grada. 

Além dos comprometi
mentos formais ou práticos dos 
parâmetros de ação individuais, 
na colaboração cooperativista 
também são afetadas as rela
ções entre os assotiados da 
cooperativa. A constante e es
treita colaboração e os interes
ses comW1s não deixarão de 
produzir efeito sobre o espírito 
de competição ("Spirit of com
petition"). Este fato sera insig
nificante enquanto, por exem
plo, cooperativas de compras 
só admitirem um associado em 
cada um dos diversos mercados 
locais, e assim não existir rivali
dade entre os associados. Em 
muitas cooperativas de consu
mo ou de vendas não existem 
tais condições especiais, de for
ma que poderá haver perigo de 
procedimentos que limitem a 
competição. 

MERCADOS VERTICAIS 

A formação de uma coo
perativa de compras provoca al
terações político-competitivas 
também nas relações de merca
do verticais. De acordo com as 
condições nos mercados de 
compras, e conforme a espécie 
da colaboração cooperativista, 
poderão surgir tantos efeitos 
que incentivam a competição, 
com efeitos que a cerceiam. 
Provaremos isto com dois 
exemplos. O enfeixamento da 
procura, de parte dos associa
dos da cooperativa, em caso de 
fornecimento direto pelos pro
dutores provocará uma dimi
nuição no número de contraen
tes, o que cerceia a liberdade 
de competição. Quando a coo
perativa passa a concorrer com 
empresas atacadistas existentes, 
evidentemente é de se esperar 
que haja uma ativação da com
petição no comércio por ataca
do, a não ser que os associados, 
na prática, fiquem presos à 
cooperativa. Criam-se outras 
opções, tanto para os associa
dos da cooperativa como para 
os fornecedores do comércio • 
varejista. Trataremos em deta
lhes destas conclusões, ainda 
toscas, proveniente de conside
rações sobre a morfologia do 
mercado, quando abordamos o 
comportamento das cooperati
vas integradas. 

MERCADO E COMPETIÇÃO 

São também político
competitivamente significativas 
as conseqüências da atividade 
cooperativista sobre o acesso 
ao mercado, e portanto sobre a 
concorrência potencial. Pode
ria-se deduzir, do princípio da 
livre associação, que as coope· 
rativas geralmente facilitam o 
acesso ao mercado às pequenas 
empresas: a possibilidade de as
sociar-se a uma bem sucedida 
empresa coletiva, e de lucrar 
com o seu desempenho aumen
tará as chances de sucesso de 
novas empresas que entram no 
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mercado, e acentuará a compe
tição pqtencial. Na verdade as 
cooperativas não têm a obriga
ção legal de admitirem sócios 
ilimitadamente. O estatuto, por 
exemplo, poderá condicionar a 
admissão de novos associados 
ao preenchimento de determi
nadas condições. Conforme o 
grau de restrições de tais con
dições, as cooperativas contri
buirão em medida diferente pa
ra a facilitação do acesso ao 
mercado e para o fortalecimen
to da competição potencial. 
Quando existem restrições em 
alto grau, e pouca esperança 
para pequenos empresários de 
poderem afirmar-se no merca
do sem filiação a uma coope
rativa, as cooperativas até con
tribuirão para o fechamento do 
mercado. Também aqui as ge
neralizações podem induzir a 
erro. 

A competição potencial é 
ainda intensivada pela possibili
dade de formação de novas 
cooperativas ou da expansão 
do campo de ação já existentes. 
Isso se aplica, como mostra a 
experiência, não só à etapa co
mercial, mas também às etapas 
contíguas, anterior e posterior, 
da produção. Só a possibilidade 
da ação cooperativista freqüen
temente já induz a uma atitude 
competitiva de parte das ofer
tantes monopolistas. Tais ofer
tantes devem levar em conta 
que a atividade cooperativista 
lhes subtrairia uma parte consi
derável de seus clientes, se eles 
utilizassem o seu poder econô
mico. O acesso ao mercado 
normalmente é facilitado às 
empresas cooperativistas pelo 
fato de que seus associados já 
constituem um círculo firme 
de clientes, que não precisam 
ser conquistados mediante o 
hábil emprego de instrumentos, 
geralmente dispendiosos, da 
política de vendas. Assim os 

prejuízos iniciais das cooperati
vas geralmente são pequenos, o 
que equivale à facilitação de 
acesso ao mercado. Em muitos 
mercados estes efeitos sobre a 
competição são ponderáveis. 

MULTIPLLCIDADE 
DE TIPOS 

Do ponto de vista da po
lítica competitiva, a atividade 
cooperativista produz efeitos 
desejáveis também pelo fato de 
que só raramente empresas 
orientadas para o mercado de 
compras são levadas a fazer 
combinações horizontais com 
empresas voltadas para o 
mercado de vendas. e as possi
bilidades de concentração fi. 
carn lin1itadas. Tal atitude. cri
ticada em outras empresas. não 
pode, sem mais nem menos, ser 
atribuíêla às cooperativas. por
quanto os relacionamentos 
dentro do sistema coligado têm 
um sentido econômico. e os re
lacionamentos de mercado têm 
outro. Na Áustna, onde sob de
temlinadas condições são per
mitidas cartéis, exi'tem cartéis 
que contam cooperativas entre 
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seus associados (por exemplo o 
cartel do ácido carbônico, o 
cartel dos moinhos). Em vista 
da onda de fusões dentro do 
cooperativismo, e de empresas 
influentes no mercado que com 
isso surgiram, as advertências 
sobre a limitação das possibili
dades de concentração das coo
perativas são pouco convinien
tes. Por isso deve-se advertir 
contra declarações generaliza
das no sentido de que a mera 
existência das cooperativas difi
culta a ação de cartéis e outras 
formas de limitação à competi
ção. 

TRANSPARÊNCIA DE 
MERCADO 

Outra função considera
da político-competitivamente 
bem-vinda, das cooperativas, é 
a melhoria da transparência de 
mercado. Informações de mer
cado mais extensas poderão 
contribuir para um abasteci
mento melhor e mais barato 
em mercados multipolares; es
pecialmente quando tais infor
mações estão igualmente dis
poníveis a ambos os lados do 
mercado. Mas quando as ativi
dades cooperativistas se diri
gem a mercados oligopolares, 
informações rápidas sobre os 
procedimentos competitivos 
de ofertantes ou compradores 
individuais geralmente provo
cam reações imediatas das con
correntes, e com isso as vanta
gens obteníveis por quem toma 
a dianteira são logo aplanadas, 
e diminui drasticamente o in
teresse em procedimentos com
petitivos agressivos. A melhor 
transparência de mercado em 
mercados oligopolares com 
produtos consideravelmente 
homogêneos, usualmente não 
leva a uma competição mais 
acirrada. Quando a atividade 
cooperativista melhora a trans
parência em mercados oligopo
lares - usualmente para apenas 
um dos lados do mercado -
não se pode deduzir de imedia
to que haverá efeitos polftico
competitivos desejáveis. 

FORÇAS CONTRÁRIAS 

A concentração externa 
de empresas - em proporção 
muito menos ao crescimento 
interno de empresas e às altera
ções tecnológicas - fez muito 
nos últimos decênios o número 
de empresas com domínio no 
mercado aumentasse considera
velmente. Freqüentemente se 
pergunta se esta situação de 
mercado deveria ser controla
da mediante a formação de for
ças contrárias. mencionando-se 
também as cooperativas como 
instrumentos para contrabalan
çar o domínio do mercado. 

Discussões detalhadas e 
experiências práticas demons
traram que o princípio da força 
contrária é inadequado como 
contribuição para a solução do 
problema do domínio do mer
cado. 1 \•st3 oportunidade 
podemos fazer apenas algumas 

observações fragmentária~: uma 
força de mercado contrabalan
çante, contrariamente às pri
meiras esperanças de J. K. Gal
braith, não se forma automati
camente. A extensão da força 
de mercado de uma empresa ál
tera-se continuamente com os 
processos competitivos e as 
condições conjunturais. Ocasio
nalmente, e de forma passagei
ra, pode ser estabelecida cons
cientemente uma força com
pensadora. Mas uma pequena 
preponderância de uma das 
partes pode ser aproveitada 
abusivamente, de forma que o 
princípio da força contrária 
não permite soluções satisfató
rias.. A força contrária de mer
cado amiúde se mostra instável. 
Além disso, em muitos casos 
de concentração vertical de 
grandes empresas, a formação 
de forças contrárias dignas de 
menção é possível. O trabalho 
de organização limitado de al
guns grupos de produtores, mas 
especialmente o dos consumi
dores, geralmente impede a 
concretização do princípio da 
força contrária, o que facilmen
te colocará tais grupos em des
vantagem. Acresce que a força 
pelo tamanho (grandes uniões 
mistas de companhias, sem 
apreciável força de participação 
no mercado) não pode ser com
batida pela força contrária de 
mercado. Devemos ainda obser
var que uma das críticas trans
cendentes é a de que a sistemá
tica submiss:ro ao poder, de to
da a economia, contranando 
estritamente o objetivo da li
berdade econômica, amplan1en
te excluiria a competição, e 
com isso também infringiria a 
meta do constante melhora
mento do abastecimento do 
mercado. As cooperativas, co
mo instrumentos de uma força 
de mercado compensadora, não 
correspondem aos objetivos da 
política competitiva. O contro
le efetivo e a limitação do po
der existente, e as medidas que 
evitem a formação de novas 
forças dominantes, nestas cir
cunstâncias são mais eficazes 
do que os incentivos estatais 
para a formação de forças con
trárias de mercado. 

FOMENTO DO PROGRESSO 

A opinião de que a fun
dação de cooperativas em mer
cados multipolares, e os exten
sos oligopólios assim formados, 
favoreçam as inovações, parte 
de suposições empiricamente 
refutadas. As inovações impor
tantes não ocorrem principal
mente por conta das grandes 
empresas, conforme ficou de
monstrado em pesquisas espe
ciais nos Estados Unidos, e tam
pouco se verifica uma mais rá
pida difusão das inovações em 
mercados oligopolares do que 
nos multipolares. Isso se aplica 
também à coligações coopera
tivistas. São duvidosas as dcdu
ções de Kantzenbach, base.ida 
apenas em determinadas for-

- mas de mercado, especialmen-

te porque não são levados em 
considerações as transforma
ções dinâmicas das formas de 
mercado, a extensão da concor
rência potencial sobre o proces
so competitivo e o efeito de 
outros componentes da estru
tura de mercado sobre a com
petição. A tentativa monocau
sal de explicação de Kantzem
bach evidentemente faz insufi
ciente justiça aos processos 
reais de mercado. O progresso 
técnico não é a conseqüência 
automática de uma consciente 
oligopolarização de mercados. 
As transformações das formas 
de mercado por si só não pro
duzem empresários criativo. É 
antes admissível, como mos
trou Fléischmann, que a ologo
polarização de mercados, pela 
formação de cooperativas, pos
sa reduzir a expectativa de lu
cros de pequenos empresários. 
Não se pode dizer de forma ge
neralizadora até que ponto em
presários criativos estão dispos
to a participar da direção de 
cooperativas integradas e a pro
mover inovações em empresas 
associadas dirigidas de forma 
conservadoras ( o que teria efei
tos incentivadores da competi
ção). 

EMPREGO COORDENADO 

O cooperativismo produz 
conseqüências limitadoras da 
competição principalmente 
através do comprometimento 
.::oletivo, mais ou menos acen
tuado, do emprego dos parâme
tros de ação das empresas indi
viduais nos mercados de abaste
cin1ento e de comercialização. 
como estes comprometimentos 
na prática tomam os mais va
riados matizes, nuances e com
binações, é impossível exami
nar em detalhe, nesta oportuni
dade, as conseqüências de tais 
comprometimentos. Por isso 
consideraremos os poss1ve1s 
efeitos limitadores da competi
ção, devido a redução da liber
dade econômica pela política 
de negócios das cooperativas, 
apenas de acordo com suas 
tendências. 

Todos os parâmetros de 
ação das empresas individuais 
em conjunto podem ser in
fluenciados ou determinados, 
freqüentemente o são, em 
maior ou em menor grau e em 
composição diferente, pelas 
cooperativas. Os contratos de 
fornecimento e a comercializa
ção conjunta permitem a ado
ção de uma política sintoniza
da de volume e de preços. A 
negociação conjunta através de 
cooperativas de compras do co
mércio pressupõe - como é o 
caso também nos encadeamen
tos voluntários - certo com
prometimento dos associados, 
relativamente à política de pre
ços. Podem também ser reco
mendados certos procedimen
tos quanto a descontos, condi
çoe e serviços complemeuta
re , podendo o~ efeitos do 
comprometimento ser de inten
sidade variável. Os comprome-

timentos efetivos, de compras 
e de vendas, eventualmente li
mitan1 a livre escolha dos par
ceiros de negócios. Um associa
do só poderá subtrair-se a tais 
comprometimentos e limita
ções da liberdade individual de 
decisão, de intensidade variá
vel, retirando-se da cooperativa 
quando de tem condições de 
competir sem este apoio, ou 
quando pode associar-se a ou
tra cooperativa. A competição 
entre as cooperativas pode ser 
reduzida ou eliminada median
te alocações de territórios e fu. 
sões. As cooperativas que ocu
pam uma posição dominante 
no mercado podem usar de 
procedimentos que são usual
mente considerados como abu
so do poder econômico. Esta 
relação das possíveis limitações 
da competição certamente 
está completa. 

JULGAMENTO POLITICO 

O quadro confuso que se 
obtém ao fazer a apreciação 
político-competitiva da ativida
de cooperativista provém essen
cialmente da circunstância de 
que a prosperidade dos associa
dos pode ser promovida pela 
racionalização, o aproveitamen
to das vantagens da produção 
em massa, a exploração de me
lhores oportunidades de com
pra, e a implantação de melho
res táticas de comercialização, 
como pela investida a!ravés da 
competição, semelhantes aos 
cartéis. Por esse motivo não se 
pode fazer asserções simplistas 
no sentido de que "as" coope
rativas em geral limitam ou 
promovem a competição. O ob
jetivo principal desta resenha, 
sem dúvida ligeira e falha, " so
bre os efeitos político-competi
tivos do cooperativismo, era o 
de mostrar que só se pode fazer 
um julgamento suficientemente 
seguro e fidedigno mediante a 
análise sistemática de cada caso 
concreto. Como ficou demons
trado, de forma alguma é sufi
ciente partir de forma de mer
cado e sua alteração pela ativi
dade cooperativista. Antes de
vem ser considerados na apre
ciação político-competitiva, to
dos os componentes da estrutu
ra de mercado e os procedi
mentos cooperativistas concre
tos. Soo este aspecto não 
existe contradição quando o le
gislador, de um lado, possibilita 
e promove o cooperativismo 
com medidas legislativas, e de 
outro lado combate o c~rcea
mento da competição e só o 
admite sob determinadas cir
cunstâncias. Em regra o coope
rativismo não produz efeitos 
exclusivamente de promoção 
ou de cerceamento da competi
ção. As cooperativas devem ob
servar e cumprir os regulamen
tos básicos da competição, da 
mesma fom1a corno os demais 
tipos de empresas. 

As cooperativas são for
mas de cooperação através da 
quais se procura alcánçar os ob
jetivos das empresas indivi
duais. 
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SAODE. 

O VEGETARIANO VIVE MELHOR 
a filosofia e para a dieta quase em desespero: "Eu esta
va com 47 anos, pesava mais de 120 quilos e sentia-me 
péssimo", diz Dufty. Parecendo pelo menos 10 anos 
mais jovem do que os 62 que tem agora, ele explica que 

"depois de tentar tudo da cozinha francesa a seja lá o 
que for", encontrou uma resposta na macrobiótica: "Mi
nha dieta foi ficando cada vez mais simples, fui perdendo 

peso e sentindo-me cada vez melhor". 

Artigo de importante atualidade médica foi publi
cado pelo "The New York Times", assinado pela jorna
lista Patrícia Wells, que ouviu médicos especializados e 
nutricionistas, para fonnar sua própria opinião. 

Relatando sua pesquisa, ela começou dizendo que 
o regime macrobiótico (vegetariano) enfrentou até há 
poucos anvs um problema de imagem. A própria Asso
ciação Médica Americana chegou a condenar a macrobió
tica em 197 l, rotulando de "um problema ainda maior 
de saúde pública". E tanto quanto a Associção Médica, 
numerosos nutricionistas amaldiçoaram-na como uma 

praga nociva e perigosa. 
Hoje, porém, revela a jornalista, muita gente está 

pensando o contrário. Até mesmo ferrenhos adversários 
de ontem estão aceitando o regime, como salutar. 

O dr. Frederick W. Stare, nutricionista da Universi
dade de Harvard, por exemplo, antigamente um dos mais 
ferozes adversários da macrobiótica, disse recentemente 
que dieta macrobiótica, como a conhecemos nos últimos 
três ou quatro anos, é saudável. 

No início, o dr. Stare - como a maioria das pessoas 
- acreditava que praticar a macrobiótica significa não 
comer mais nada do que arroz integral. Na realidade, a 
macrobiótica é apenas equilíbrio, balanço. De maneira 
estrita, não é nem mesmo uma dieta, mas uma forma de 
viver que enfatiza a importância da dieta e de equilíbrar 
os alimentos para alcançar "saúde e felicidade". Não 
existem alimentos macrobióticos, mas princípios macro
bióticos. O tenno macrobiótico vem do grego macro 
(grande) e bios (vida). Os princípios básicos, populariza
dos pelo japonês George Osahwa, incluem comer alimen
tos integrais retirados do próprio ambiente em que a 
pessoa vive, o afastamento gradual dos alimentos alta
mente refinados e processados industrialmente, dos 
lacticínios e do açúcar. 

Mas, afinal, o que comem os adeptos da macrobió

tica? Uma grande quantidade de cereais integrais, de 
vegetais. Sal, óleos vegetais e molho de soja são os 
condimentos usuais e peixe, aves, mariscos e frutas são 

comidas de tempo em tempo. 

Embora a dieta dificilmente possa ser consi
derada convencional, está muito mais perto do que os 
especialistas definem como ideal do que alimentação 
típica do cidadão urbano atual, rica em açúcar, alimen
tos industrializados e gorduras animais. "Como a vejo 
hoje em dia, a macrobiótica não é muito diferente de 
uma dieta vegetariana típica", disse o dr. Stare em 
recente entrevista. Quem a pratica diminui sensivelmente 
o próprio peso, simplesmente reduzindo a absorção de 
gordura. Em média, as pessoas hoje retiram 40% da 
gordura que consomem da carne. E todo mundo sabe 
que a carne não é necessária". 

O dr. Edward H. Kass, professor de medicina da 
Escola de Medicina de Harvard, estudou grupos de 
adultos que aderiram à macrobiótica e revelou que 
encontrou "níveis de pressã'o sanguínea extremamente 

O FLUOR E A CÁRIE 

baixos e taxas de colesterol incrivelmente reduzidas". E 

explicou: "Tentamos descobrir outras razões que tivesse 
levado a tais resultados, mas percebemos que a medita
ção não importava, o fumo não significava nada e o 
sal adicional na dieta nada representava". 

Assim, por que tanto alarido à respeito da macro
biótica? a maior controvérsia vem do que foi geralmente 

chamado de "dieta do arroz integral", um regime no 
qual se come nada além disso e pequena quantidade de 
líquidos. Tomou-se conhecida também como "Dieta n° 
7" desde que Oshawa recomendou a seus seguidores que 
gradativamente simplificassem sua alimentação, reduzin
do a absorção de alimentos animais e produtos altamente 
industrializados. De acordo com os modernos defensores 
da macrobiótica, a controvertida dieta c!o arroz integral 
nunca foi realmente entendida pelo público ou pelos mui
tos jovens que tentaram segui-la. Entrevista com nutri
cionistas, clientes e adeptos da macrobiótica revelaram 
que ninguém a praticara estritamente nem conhecia 
alguém que a tivesse seguido fielmente. 

· "Como pode uma dieta que envolve apenas arroz 

integral e chá, encher 12 Livros de culinária?", pergunta 
Annemarie Colbin, que segue os princípios macrobióti
cos desde a década de 60 e atualmente ensina a cozinha 
de alimentos naturais em seu apartamento em Nova 
Iorque. O problema, sugere ela, nasceu de uma falsa 
interpretação cultural e da tendência do homem de hoje 
em aceitar novas dietas sem questioná-las: ''Acho que 

muitas pessoas jamais se incomodaram em dar uma 
olhada na filosofia como um todo, simplesmente escu

taram em algum lugar que comer apenas arroz integral e 
nada mais era saudável. Nunca pararam para pensar no 
que estavam fazendo a si mesmas". 

Annemarie Colbin dá suas aulas de acordo com os 
princípios macrobióticos mas não gosta de usar o termo, 

consciente de que assusta e confunde as pessoas. "Não 
pretendo converter o mundo". garante. "Mas gostaria 

que as pessoas soubessem que uma mudança na dieta po
de mudar também a fonna como se sentem. Não se trata 
de uma questão de carne ou não carne. mas de saber de 
que somos responsáveis por nossa própria saúde". 

Os princípios macrobióticos, oriundos de uma an
tiga filosofia, sustentam que tudo na vida é um balanço 

entre forças do yin e do yanq. Embora nenhuma delas 
seja encarada como má em si mesma os seguidores da 
macrobiótica procuram um equilíbrio de cinco partes de 
yin para uma de yanq. Isso na vida em geral e, natural
mente, na dieta. Os alimentos yin incluem vegetais, ce
reais, sementes e ervas do mar. Na vida, elementos ex
pansivos, leves, espirituais, são classificados como yin. Os 
animais e seus produtos, são yanq - como sal, peixes e 
aves. Na vida, as ações que condensam são quentes, pesa
das, materiais, representam o yanq. A filosofia sugere 
que os extremos devem ser evitados, razão pela qual o 
açúcar - extremamente yin - e a carne - extremamente 
yanq - são banidos da dieta. 

Muitas pessoas, como Bill Dufty, voltaram-se para 

Dufty é jornalista e autor de livros tão diversos 

quanto Lady Sing The Blues, a biografia de Billie Holli
day, e Sugar Blues, um testemunho da mudança drástica 

que ocorreu em sua vida com a descoberta da macrobió
tica. É casado com Glória Swanson, ela mesma uma de
fensora da alimentação saudável. Frequentemente o ca
sal viaja pelo Estados Unidos e pelo mundo, hospedando
se em hotéis que tenham kitchenettes nos quartos nos 

quais possam preparar sua comida do jeito que gostam. 
"As pessoas", diz Dufty com uma gargalhada, "tem 

idéias estranhas a respeito de nossa dieta. Quando temos 
convidados para jantar, eles acreditam que não vão co
mer nada mais do que um prato cheio de asas de colibri e 
tomar canecas e mais canecas de chá". 

Na realidade, um jantar típico da dupla Dufty
Swanson inclui pã'o integral, brotos, pepinos e cebola, 

sopas, torta de soja e, é claro, arroz. Como quase todo 
mundo. Dufty admite ocasionais escorregadelas, geral
mente na área dos pães: ''O problema com a comida de 

hoje em dia é que a abundância é enonne. Nada mais 
é considerado prejudicial pelas pessoas". As escorregade
las ocasionais de Dufty podem ser um ou outro faisão 
vindo da fazenda de um amigo, uma taça de champanhe 

aqui e ali, vez outra um copo de vinho. 
Já para Richard Price, outro nova-iorquino da ma

crobiótica, as escorregadelas incluem principalmente um 

sorvete mas muito raramente. Em 1968, Price, também le

vado a macrobiótica pelo desespero, pesava mais de 130 

quilos, além de sofrer de uma infecção renal. Da mesma 
forma como Dufty, passou por todas as dietas que se 
possa imaginar antes de chagar à macrobiótica: "Eu comi 

somente uvas durante duas semanas. Segui a dieta de 

Adelle Davis. Tentei o sistema de alto nível de proteínas, 

antes de ler alguma coisa sobre Oshawa". Hoje, ele ri dos 

extremos a que chegou, no passado. 
Price abandonou seu emprego de professor em Cle

veland, foi para a Europa e lá estudou a cozinha macro
biótica : "Na época eu ainda nã'o sabia muita coisa ares
peito do assunto, mas minha transição foi gradual". De 

volta aos Estados Unidos, começou a cozinhar e desde 
I 97 3 é chefe do "East-West", restaurante de orientação 
macrobiática no Greenwich Village. "Os puristas não só 
chamariam de macrobióticos", diz Price, "porque servi
mos peixe, temos lacticínios. Mas quando se quer atin
gir uma faixa bem ampla de público é necessário ofere
cer tudo isso. Não se pode exigir de um sujeito acostu
mado a bife-com-fritas que entre aqui pela primeira vez 
e se ponha a comer somente croquetes de soja". 

Na realidade, não existem propriamente alimen
tos macrobióticos, da mesma forma que não há uma 
cozinha macrobiótica. O que existe são alimentos "fa
voritos", como cereais, sementes e vegetais. O resto é 
folclore. 

A preocupação em rela
ção a grande, e mesmo enorme, 
incidência da cárie dentária na 
população de todo o mundo, 
tem levado cientistas e profis
sionais em geral das mais dife
rentes nacionalidades, procede
rem experiências visando dimi
nuir os efeitos da mesma. 
Experiências e comprovações 
cientificamente conduzidas le
varam a conclusão de que aque
les dentes cujo esmalte conti
nha uma determinada quanti
dade de "flúor" eram pratica
mente imunes a cárie. Esta des· 
coberta foi levada ao conheci
mento de todos os setores liga· 
dos à saúde pública e nos diver
sos congressos, em reuniões 
que se tem realizado. A J:,drtir 

E. Carlan 

de então, tem se dado ênfase, 
aconselhado o emprego do 
"flúor" no combate a cárie. Es
tudos e trabalhos posteriores 
elegeram as seguintes modalida· 
des para o emprego do flúor vi
sando aquela finalidade: em 
primeiro lugar, por ser mais 
prática, mais econômica e por 
atingir, sem distinção, grande 
parte da população, seria esco
lhida a utilização de sais de 
flúor na água distribuida à po· 
pulação; ern segundo lugar a in
gestão de medicação contendo 
sais de flúor; e em terceiro lu
gar a aplicação de sais de flúor 
diretamente sobre os dentes. A 
primeira maneira seria a de 
maior eficiência, pois atingiria 
toda população, todas as faixas 

etárias seriam beneficiadas; 
mais prática, menos trabalhosa 
e de menos custo para a popu
lação, embora onerosa para os 
poderes públicos. 

No caso de ser usado em 
medicação para ser ingerido, o 
mesmo deve ser recomendado 
inclusive para a mãe em gesta· 
ção e a criança deve usar medi
cação contendo o elemento 
desde os primeiros anos, mas 
sempre com orientação do pro
fissional, pois dosagem em ex• 
cesso causa e feitos colaterais 
que devem ser evitados. O 
flúor, para ter efeitos imuni
zantes, deve ser integrado no 
esmalte dentário; razão pela 
qual o mesmo deve ser adminis
trado durante a formação dos 
dentes, e, como a dentição co
meça se formar ainda na vida 
intrauterina e se desenrola por 

vários anos encerrando o ciclo 
por volta dos 12 anos, com· 
preende-se a razão pela qual di· 
zemos ser esta modalidade cus
tosa e de difícil execução e 
controle. A terceira modalida• 
de, ou seja, a aplicação tópica, 
pode ser feita pelo dentista e 
através do uso de dentifrício 
contendo "flúor". Com rela
ção aos cremes dentais, infeliz· 
mente devemos confessar que 
não dispomos de nenhum den
tifrício que contém, comprova
damente, flúor na porcentagem 
indicada. A aplicação tópica 
feita pelo profissional deve ser 
precedida de limpeza completa 
de todos os dentes. Além disto 
todas as superfícies de todos os 
dentes devem estar perfeita· 
mente secas e sem o que o 
flúor não terá condições de pe
netrar nos interstícios do es
malte dos dentes. Ainda mais, a 

medicação contendo o flúor 
deve permanecer em contato 
com os dentes, mais de 5 minu
tos e sem contato da saliva. Co
mo se vê, não é técnica fácil, 
principalmente, quando tenta
da em crianças de pouca idade, 
que é o caso quando tentamos 
utilizar para imunização dos 
dentes deciduos (leite). A téc
nica recomendada aconselha 
ainda três aplicações com inter
valo de 30 dias; a reaplicação 
após um ano, ou toda vez que 
erupcionar (nascer) um novo 
dente, quer seja deciduo quer 
seja permanente. A condição 
primeira, para a aplicação tópi
ca do flúor, é que não haja cá
rie em todos os dentes; isto 
pressupõe o tratamento conser." 
vador completo e correto de 
todos os dentes antes de se dar 
início ao tratamento. imuniza
dor pelo flúor. 
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AMBIENTE 
• 

CA TA DO ÍNDIO= UM POEMA 
AO HUMANISMO E À VIDA 

• 
Em abril de 1975 o COTRIJORNAL publicou 

uma tradução resumida da carta do cacique Seathl, 
da tribo Suwamish, estado de Washington, ao presi
dente dos Estados Unidos. Tendo em vista a passa
gem do Mês da Árvore, em setembro, que culminou 
com a r~alização do I Simpósio Nacional de Ecolo
gia, realizado em Curitiba, voltamos a apresentar a 
carta do Cacique. Desta vez porém, na sua íntegra, 
numa tradução de lrina O. Bunning, conforme foi 
distribuída pela ONU (Programa para o Meio Am
biente) . Trata-se, sem dúvida, de uma séria advertên
cia numa carta-documento que deve ser meditada 
por todo aquele que tenha um mínimo de sensibi
lidade e respeito pela vida. O texto é o seguinte: 

"Como é que se pode comprar ou vender o 
céu, o calor da terra? Essa idéia nos parece estranha. 
Se não possuimos o frescor do ar e o brilho da água, 
como é possível comprá-los? 

Cada pedaço desta terra é sagrado para meu 
povo. Cada ramo brilhante de um pinheiro, cada pu
nhado de areia das praias, a penumbra na floresta 
densa, cada clareira e inseto a zumbir são sagrados 
na memória e experiência de meu povo. A seiva que 
percorre o corpo das árvores carrega consigo as lem
branças do homem vermelho. 

Os mortos do homem branco esquecem sua 
terra de origem quando vão caminhar entre as estre
las. Nossos mortos jamais esquecem esta bela terra, 
pois ela é mãe do homem vermelho. Somos parte 
desta terra e ela faz parte de nós. As flores perfuma
das são nossas irmãs; o cervo, o cavalo, a grande 
águia, são nossos irmãos. Os picos rochosos, os sul
cos úmidos nas campinas, o calor do corpo do po
tro, e o homem - todos pertencem à mesma fami'lia . 

Portanto, quando o Grande Chefe em Washing
ton manda dizer que deseja comprar nossa tPrra, pe
de muito de nós. O Grande Chefe diz que nos reser
vará um lugar onde possamos viver satisfeitos. Ele 
será nosso pai e nós seremos seus filhos. Portanto, 
nós vamos considerar sua oferta de comprar nossa 
terra. Mas isto não será fácil. Esta terra e sagrada pa
ra nós. 

Essa água brilhante que escorre nos riachos e 
rios não é apenas água, mas o sangue de nossos ante
passados. Se lhe vendermos a terra, vocês devem 
lembrar-se que ela é sagrada, e devem ensinar às suas 
crianças que ela é sagrada e cada reflexo nas águas 
1 ímpidas dos lagos fala de acontecimentos e lem
branças da vida do meu povo. O murmúrio das águas 
é a voz de meus ancestrais. 

Os rios são nossos irmãos, saciam nossa sede. 
Os rios carregam nossas canoas e alimentam nossas 
crianças. Se lhe vendermos nossa terra, vocês devem 

lembrar e ensinar a seus filhos que os rios são nossos 
irmãos, e seu_s também. E, portanto, vocês devem dar 
aos rios a bondade que dedicam a qualquer irmão. 

Sabemos que o homem branco nãc, compreen
de nossos costumes. Uma porção d~ ter ra, para ele, 
tem o mesmo significado que qualquer o•J t ra, pois é 
um forasteiro que vem à noite e extrai da terra aqui
lo que necessita. A terra não é sua irmã, mas sua ini · 
miga e quando a conquista, prossegue o seu cami
nho. Deixa para trás os túmulos de seus antepassa
dos e não se incomoda. Rapta da terra aquilo que se
ria de seus filhos e não se importa. A sepultura de 
seu pai e os direitos de seus filhos são esquecidos. 
Trata sua mãe, a terra, e seu irmão, o céu, como coi· 
sas que possam ser compradas, saqueadas, vendidas 
como carneiros ou enfeites coloridos. Seu apetite 
devorará a terra deixando somente um deserto. 

Eu não sei , nossos costumes são diferentes dos 
seus. A visão de suas cidades fere os olhos do ho
mem vermelho. Talvez seja porque o homem verme
lho seja um selvagem e não compreenda. 

Não há um lugar quieto nas cidades do ho
mem branco. Nenhum lugar onde se possa ouvir o 
desabrochar de folhas na primavera ou o bater das 
asas de um inseto. Mas talvez seja porque eu sou um 
selvagem e não compreendo. O ruido parece somen
te insultar meus ouvidos. O que resta da vida se um 
homem não pode ouvir o choro solitário de uma ave 
ou o coaxar dos sapos ao redor de uma lagoa, à noi· 
te? Eu sou um homem vermelho e não compreendo. 
O índio prefere o suave murmúrio do vento encres
pando a face do lago , e o próprio vento , limpo por 
sua chuva diurna ou perfumada pelos pinheiros . 

O ar é precioso para o homem vermelho , pois 
todas as coisas compartilham do mesmo sopro, o 
animal , a árvore, o homem . Parece que o homem 
branco não sente o ar que respira . Como um homem 
agonizante há vários dias, é insensível ao mau chei 
ro . Mas se vendermos nos~a terra ao homem branco, 
ele deve lembrar que o ar é preciso para nós; que o 
ar compartilha de nosso espírito com toda a vida 
que mantém . O vento que deu a nosso avô o seu pri 
meiro alento, também recebe o seu último suspiro. 
Se lhe vendermos nossa terra, vocês devem mantê-la 
intacta e sagrada. Como um lugar onde até mesmo o 
homem branco possa ir saborear o vento açucarado 
pelas flores dos prados. 

Portanto, vamos meditar sobre sua oferta de 
comprar nossa terra . Se decidirmos aceitar, imporei 
uma condição : o homem branco deve tratar os ani 
mais desta terra como seus irmãos. 

Sou um selvagem e não compreendo qualquer 
outra forma de agir. Vi um milhar de búfalos apo-

drecendo na planície, abandonados pelo homem 
branco que os alvejou de um trem ao passar. Eu sou 
um selvagem e não compreendo como é que o fume
gante cavalo de ferro pode ser mais importante que 
o búfalo que sacrificamos somente para permanecer 
vivos. 

O que é o homem sem os animais? Se todos os 
animais se fossem, o homem morreria de uma gran
de solidão de espírito. Pois o que ocorre com os ani 
mais, breve acontece com o homem. Há uma ligação 
em tudo. 

Vocês devem ensinar às crianças que o solo de 
seus pés é a cinza de nossos avós. Para respeitarem a 
terra, digam a seus filhos que ela foi enriquecida 
com a vida de nosso povo. Ensinem às suas crianças 
o que ensinamos às nossas, que a terra é nossa mãe. 
Tudo o que 11contecer à terra, acontecerá aos filhos 
da terra. Se os homens cospem no solo, estão cuspin
do em si mesmo. 

Isto sabemos: a terra não pertence ao homem: 
o homem pertence à terra . Todas as coisas estão liga
das como o sangue que une uma família. Há uma li
gação em tudo. 

O que ocorrer com a terra recairá sobre os fi. 
lhos da terra. O homem não tramou o tecido da vi
da : ele é simplesmente um de seus fios. Tudo o que 
fará ao tecido, fará a si mesmo. 

Mesmo o homem branco, cujo Deus caminha e 
fala com ele de amigo para amigo, não pode estar 
isento do destino comum. t possível que sejamos ir
mãos, apesar de tudo. Veremos. De uma coisa esta
mos certos - e o homem branco poderá vir a desco
brir um dia : nosso Deus é o mesmo Deus. Vocês po
dem pensar que o possuem, como desejam possuir a 
terra; mas não é possível. Ele é o Deus do homem, e 
Sua compaixão é igual para o homem vermelho e pa
ra o homem branco. A terra lhe é preciosa, e feri-la é 
desprezar o seu criador. Os brancos também passa
rão; talvez mais cedo que todas as outras tribos. 
Contaminem suas camas e suas noites serão sufoca
das pelos seus próprios dejetos. 

Mas quando de sua desaparição, vocês brilha
rão intensamente, iluminados pela força de Deus 
que nos trouxe a esta terra e por alguma razão espe
cial lhe deu o domínio sobre a terra e sobre o povo 
vermelho. Esse destino é um mistério para nós, pois 
não compreendemos que todos os búfalos sejam ex
terminados, os cavalos bravios sejam todos doma
dos, os recantos secretos da floresta densa impregna
dos do cheiro de muitos homens, e a visão do morro 
obstruída por fios que falam . Onde está o ar·voredo? 
Desapareceu. Onde está a águia? Desapareceu . to 
final da vida (Tradução - lrina O. Bunning)". 

O BICHO HOMEM PEGA MATA E COME 
Nos arredores da cidade paulista de So

rocaba, um grupo de rapazes disputava uma 
partida de futebol. Num determinado mo
mento, todos viram com surpresa a presença 
no campo de um veado que se precipitou go
lo a dentro, ficando aprisionado na rede. O 
pequeno animal, que fugia de uma matilha 
de cães de caça, talvez por um momento se 
sentisse agora em maior segurança, pois os 
bicho-homem que via, ao contrário dos cães 

Outubro/78 

que o perseguiam, pelo menos não latiam ... 
Ledo engano. A rapaziada, tão logo se 

refez da surpresa, precipitou-se para o .. ni
malzinho, trucidando-o a socos e ponta-pés, 
matando-o inapelavelmente. A seguir carnea
ram-no, assaram e comeram. 

Os rapazes participantes do festim dia
bólico estão sendo processados pela Justiça 
Pública de Sorocaba. Talvez sejam presos. O 
mais certo é que sejam condenados a pagar 

uma simples multa. Quanto a nós, não sabe
mos o que mais lamentar em face desse triste 
espetáculo de sangue: se a ignorância e insen
sibilidade com que este Pais encara a ecolo
gia ou se a miséria refletida pela fome crôni
ca que reside no estômago de grandes parce
las da população que vive marginalizada nos 
arredores das grandes cidades brasileiras. 1: 
como diz a música popular: "Carcará é o bi
cho homem, pega, mata e come ... 
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CRIATIVIDADE 

AGRICULTOR IJUIENSE CONSTRÓI 
A SUA PLANTADEIRA·ADUBADEIRi 

Detalhe da plantadeira, podendo se ver as três latas ve

lhas. A lata do centro é para o adubo, enquanto as das 

extremidades são para a semente. 

Você ainda não tentou descobrir 

o gênio que vive em seu cérebro? 

Experimente, não custa n_ada ten

tar. Quantos geniais descobrido

res do passado eram cidadãos 

simples e obscuros até a véspera 

de suas invenções? Nesta reporta

gem não mostramos nenhum gê

nio, mas um cidadão simples que 

um dia botou a cabeça para fun

cionar e encontrou a solução 

para um problema que enfrenta

và. Você não quer tentar? Faça a 

prova! Experimente! 

Quando a imaginação do homem é posta 

em ação, são menores os problemas do próprio 

homem. Quantas soluçõe'> para pequenos proble

mas cotidianos seriam encontradas se dedicásse 

mos ao menos alguns minutos por dia para resol 

vê-los? Muitas vezes nossas dificuldades não es 

tão nos problemas em ~i mas na maneira com 

que olhamos e encaramos aquilo que considera 

mos problemas. 
Contam que certa vez um cidadão estava 

com o automóvel quebrado à beira da estrada e 

sem solução para um problema que ele conside

rava insolúvd.Jinham quebrado os quatro para

fusos de uma roda. Até que chegou outro e 

aconse lhou -o a tirar um parafuso das demais ro

das com o que ficaria consertada, ao menos tem

porariamente, a roda quebrada. A solução, como 

se vê, era bastante simples, mas o cidadão não se 

apercebera dela 
Pensar, rnc,ocinar, ser cr iat 1vo, está dentro 

das poss1bil1dades de cada um de nós. Esse racio 

dn10 foi exposto à reportagem do COTR IJOR 

NAL pelo agricultor S1egfr1ed Kraemer, associa 

do da COTR IJUI, residente na localidade de Bar 

reiro, interior de l1uí. 
Ele conta que há alguns anos passados, es 

tando com dificuldades de dinheiro, inclusive 

com doença na família, chegou a conclusão que 

precisava fazer muita econom ia para poder so 

breviver. Trabalhando em apends 20 hectares, 

com mulher e quatro filhos pequenos, enfrenta 

va muitos problemas. A terra, que era muita para 

ser trnbalhat.la sozinho, era pequena para justifi 

car mecanização . Oue fez Siegfried Kraemer;, 

Alugou trator para lavrar , gradear e cultivar seus 

20 hectares? Não! Se f 1zesse assim - diz ele ho -

je não me sobraria nada, ou quase nada . 
ARADO DE AIVECA 

E JUNTA OE BOIS 
A solução a que chegou Siegfried Kraemer 

foi amansar uma junta de bois para a canga. Pou 

ca terra se trabalha dentro da economia familiar, 

disse para o repórter, "pois quando a água bate 

nos queixos, o jeito é aprender a nadar". 

No começo, plantava milho com a mão. 

Mas depois veio a soja, que precisava de máquina 

plantadeira. E ai não deu mais. Não podia com

prar plantadeira mas precisava de uma. "O jeito 

foi botar a cabeça para trabalhar" Um dia, deu 

o estalo. Fazer uma plantadeira. E o que é a 

plantadeira de Siegfried Kraemer? 

Duas ripas fortes em "V", uma tábuinha 

atrás, três latas velhas, dois pincéis estreitos, três 

rodas dentadas e um balancin para atrelar o cava 

lo e está pronta uma plantadeira-adubadeira com 

capacidade para plantar dois hectares de soja por 

d 1a, conforme a densidade recomendada pelos 

técnicos. 
E quanto custou para o seu Siegfried essa 

plantadeira-adubadeira? Nada. Quer dizer, cus

tou meio dia de trabalho para prepará-lo. 

COM SIEGFRIED KRAEMER 
E TUDO A MODA ANTIGA 

Ele faz questão de dizer que na sua lavou

ra não entra herbicida . lnço é na base da ca~ 'la. . ., 
Primeiro se dá uma passada com a capinao ira 

puxada a cavalo, depois, perto da planta, se ri' to

ca com enxada. Minha lavoura é bem lin pa. 

"Olhe, não é para me gavá, mas até os fiscai do 

Banco do Brasil ficam admirados da limpeza da 

minha lavoura. E é tudo na moda antiga". 

Seu Siegfried Kraemer só aluga máq~ ma 

para colher soja. No mais, é tudo manual ou tra

ção animal. 
Além dos 20 hectares de soja que plant o

dos os anos, planta mais um hectare e meio I m 

milho, feijão-preto e outros cultives de su j is
tência. Tem vacas de leite para consumo e .r'a 

outros animais domésticos. "Assim - diz e 1 

dá para ir vivendo, senão é brabo" . 

12 MIL CRUZEIROS DE 1 

ECONOMIA POR SAFRA 

Sem planejamento - diz o seu Siegfri 

não é possível produzir em pouca terra om 

sobras para viver. Ele está convencido q · é 

preciso tomar muito cuidado com as co 

desnecessárias, pois o comércio está ai para n

der. Mas ele chegou a conclusão que a mer da

ria, quando está na vitrina, é sempre mais bar ,ta. 

Ao finalizar suas declarações ao COTRI

JORNAL, disse o sr. Siegfried Kraemer que só 

pelo fato de lavrar a terra com bois e fazer o 

plantio com a maquininha de sua invenção, que 

também é tração animal, economiza de 1 O a 12 

mil cruzeiros por cada safra. 

Leia na página três o editorial intitulado 

AGRICULTOR! SEUS 20 HECTARES DE SO

JA VALEM APENAS UM TRATOR DE 44 HP. 

VOCE COMPRA? 
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Apesar da rusticidade de máquina feita a facão. como 

diz o seu Siegfried, é tão leve e maneável que pode ser 

operada até sob o controle de uma criança. 

Na lavoura de Siegfried Kraemer é tudo à moda antiga . 

Lã não entra herbicida e é tudo na base da tração animal. 

Não será chegada a hora do pequeno pro

dutor começar a pensar na volta da tração 
animal? 

Outubro/78 
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CRONICAS 

VIL MENTAL 
- Em termos freudia

nos, o dinheiro ... 
- Você esquece que 

eu não sou freudiano. 
- Certo, certo. Des

culpe, doutor. 
- Não peça desculpa. 

Está bem. Descul-
pe. 

Depois de um mês 
de análise, você continua 
com esse bloqueio em 
relação a mim. Esse medo. 

- Não, medo não. É 
que ... 

- Até hoje você recu
sa a deitar com medo de 
sujar o divã com os pés. Eu 
já disse que você pode tirar 
os sapatos. 

- É que eu tenho-.. . 
Não sei como seria o ter
mo psicanalítico. Chulé. 

- Então recoste-se e 
fique com .os pés no chão. 

Pode manchar. Te
nho o cabelo meio oleo-
so ... 

- É por isso que você 
está aqui. 

- Não. Uso um sham
poo especial que me ... 

- Pelo cabelo oleoso 
não. O seu cabelo não vai 
deixar manchas no divã. 
Você provavelmente não 
tem chulé. Você está aqui 
justamente porque tem 
essa compulsão a se re
baixar, a se achar objeto, 
sujo. Indigno. Relaxe. 

- Eu estou relaxado. 
Perfeitamente a vontade. 

- Então não fique aí 
de pé. Sente-se! 

Será que a cadei-
ra ... 

Você não vai sujar 
a cadeira. Sente. 

- Obrigado. Descul
pe. Epa, disse outra vez. 
Desculpe .. . 

- Você é uma pessoa 
normal. Bem vestida . Lim
pa. Convença-se disso. 

- É que você não viu 
meu umbigo. Passo meses 
sem limpar o umbigo. 

- - Páre. 
- Sim, papai. 
- Por que você disse 

isso? 
- Isso o que? 
- Você me chamou 

de "papai". 
- Chamei? Puxa. Des

culpe! Eu . . . 
- Calma. Tudo bem. 

Fique sentado. 1 sso é nor
mal. Transferência. Acon
tece seguido. Uma identifi-

Luís Fernando VERISSIMO 

cação do analista com a 
figura paterna. Talvez ex
plique a sua resistência a 
mim. Seu pai era obvia
mente autoritário. Exigia 
muito de você. Você temia 
não satisfazer as suas exi 
gências. Por isso você se 
considera desprezível. Vo
cê aceitava tudo que ele 
dizia sobre você sem ques
tionar. Estou certo? 

- Se você não diz, 
então é. 

- O que você ia falar 
sobre o dinheiro? 

- É que o dinheiro, 
no subconsciente, a gente 
sempre liga com coisa suja, 
com porcaria, não é? Li 
isso em algum lugar. Mas 
devo ter lido errado. 

- Não. Isso faz parte 
"da ortodoxia freudiana 
mas ainda é geralmente 
aceito. A identificação do 
dinheiro com excremento, 
por exemplo. É um fa . 
to. Por que você levantou 
essa questão? 

- Não sei, eu ... Já 
está na hora. 

- Volte aqui . Ainda 
falta meia hora. Você é 
filho único. Herdou o 
negócio de seu pai. Que 
negócio é? 

- Perfumaria. 
- Hmmm I nteressan-

te. A dualidade é evidente. 
Você teme decepcionar 
seu pai à frente do negó 
cio. Não decepciona, o 
negócio prospera e você 
ganha dinheiro . Mas o di 
nheiro é sujo. Acumulando 
dinheiro, você teme se 
tornar mais desprezível aos 
olhos do pai onipresente. 
Certo? 

- Tudo o que o 
senhor d isser. 

- Já sei como enca
minhar a análise. O dinhei
ro é a chave de tudo. É, ao 
mesmo tempo, sinal de 
que seu pai pode se 
orgulhar de você, pois o 
negócio de perfumaria é 
um sucesso, e o símbolo 
de sua autorepulsa. As 
duas compulsões - a de 
satisfazer o pai autoritário 
e a sua necessidade de se 
rebaixar são neuróticas e 
devem ser eliminadas. O 
caminho é fazer com que 
você deixe de dar qualquer 
valor, simbólico ou não, ao 
dinheiro. De acordo? 

- Se o senhor fica 

satisfeito . .. 
• - Agora, deite-se no 

divã. 
- Se sujar depois eu 

limpo. 
- Deite-se no divã! 

Sim, pa . . . Sim 
senhor 

§ § § § 

Seis meses depois. 
- Alô, papai! 
- Como é que você 

se sente? 
- Ótimo! Ótimo! 
- Por favor, tire os 

pés de cima da minha 
mesa. Você tinha que vir 
assim para a consulta? 

- Assim como? 
- Essa roupa, essa 

barba por fazer ... 
- Mas eu estou lim

po. Não parece, mas estou 
limpo, tomei banho ante
ontem. Como é, vamos 
começar os trabalhos? 

- Temos que tratar 
de uma coisa, antes. Use 
cinzeiro, por favor. No 
tapete não. 

- Qual é, grande pai? 
- Você está me de-

vendo um mês de consul 
tas. Exatamente doze con
sultas. Assim não podemos 
continuar . 

- Me esqueci outra 
vez. Aliás, não vou mentir. 
Não tenho dinheiro . 

Eu aceito seu che-
que. 

Pois é, você aceita 
mas o banco não aceita. 
Estou a zero . 

- Mas como? 
- Joguei tudo fora. 

Afinal, era só dinheiro . Me 
libertei dele. Aprendi isso 
com você, pupi . Dinheiro 
não quer dizer nada. É só 
papel sujo e eu hoje sou 
um cara limpo. Me curei 
do dinheiro e devo tudo a 
você. 

- Você me deve exa
tamente doze consulta§. 
Sou um profissional e : .. 

- Papai! 
- Que foi? 

Você não está 
satisfeito comigo, papai! 
Eu decepcionei você pa
pai! 

- Calma, calma. Não 
é isso. É que . . . 

- Eu sou uma lesma! 
Um rato! Uma pústula! 
Vou para o divã! 

- O divã não! O divã 
não! 

COTRIJORNAL 

João Roberto V ASCONCELWS 
1 

Foi em 1945. 
Pascoal Oliveira, que até os 15 anos foi carinhosa

mente chamado de Pascoalito e depois apenas Lito, so 
freu uma violenta queda quando domava um cavalo. 

Bateu com a cabeça no chão e dormiu . 
Dormiu tanto que a família chamou o médico, o 

médico chamou outros médicos, os outros médicos cha
maram os especialistas, que branquearam os cabelos e só 
não rasgaram seus diplomas porque o caso era de sono e 
não de loucura. O máximo que a junta médica conseguiu 
foi perder o sono. 

Só havia uma esperança. A idade, 24 anos. 
Um dia, ele acorda. 
Lito continuava dormindo. 
Veio o fantástico e mostrou o sonolento show da 

vida de Lito. Na segunda-feira, as pessoas tinham pena 
de Lito, que continuava dormindo. 

O corpo era mantido por um processo especial de 
alimentação, através de sondas. Só a mente está adorme
cida, há trinta e três anos. 

Numa dessas manhãs ensolaradas, dois enfermeiros 
arrastavam a cama de Lito para uma área, afim de to 
mar um banho de sol e, de repente: 

- Cuidado 
- Olha o degrau ... 
- Segura 
- Pluftt! 
Num tropeço, o corpo de Lito caiu e, batendo com 

a cabeça, acordou. Tonto e surpreso, com muita dor de 
cabeça, mas acordou. 

- Seguram o cavalo .. . 
- E atenção para esta notícia extraordinária! 
O Mundo inteiro, até quem não sabia da existência 

de Lito, ficou sabendo que ele acordou depois de dormir 
mais de trinta anos. Exatamente trinta e três anos, dois 
meses e quatro dias. 

Durante quinze dias, sua mente foi estudada. Sua 
cabeça foi radiografada. Depois, ele reaprendeu a cami
nhar e foi relembrando o seu passado. Em pouco tempo, 
Lito já fazia perguntas: 

- E a guerra? Ganharam os aliados? 
- E o Getúlio? 
- Morreu! 
- E o ... 
-Também. 
As notícias não paravam. 
Até em novela de televisão já pensavam em aprovei

tar o tema Dorminhoco, que já estava em livros, decal 
ques, camisetas, etc. 

alí? 

Surgiu a moda do pijama. 
Surgiu a moda do esquecimento total. 
Lito continuava perguntando: 
- De onde surgiu toda essa fumaça? 
- Vocês poluiram tanto assim? 
- E o repórter Esso? 
- E aquele rico mato de madeira de lei que havia 

- Já chegaram na lua? 
- Transplante? 
- Defensivos agrícolas? - Eleição indireta? - Bra-

sil tricampeão? perdeu em 50? - Revolução? - Depósi
to compulsório? - Imposto de renda? - Televisão colo
rida? - Bebê de proveta? - Senador Biônico? - Multi
nacionais? - Reforma agrária? - Ato institucional? -
- Vietname? - Tanga? - Satélite artificial? - Boleta? 
- E aí mataram o presidente?·-Confisco cambial? - E 
agora estão importando carne? - Salário mínimo? - Es
quadrão da morte? - Correção monetária? - Maré ver
melha? 

- Lito! LARGA ESSE MARTELO. 
- Me chamem daqui a cinquenta anos. Tchau.Ah, 

Ah,Ah. 
TóOOIIINGGG!!! 
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HISTORIA 

A OHIGIM DO MllHO AINDA Í 
UM IMPINllRÁVll MISlÍHIO 
Quem ainda não sentiu o prazer de saborear uma suculenta espiga de milho, cozi

da ou assada, não sabe o que é bom. Mas além de seu agradável paladar, o milho é ri 
quíssimo em vitaminas, proteínas, gorduras, extratos diversos e sais minerais, que o 
transforma num dos alimentos mais ricos no campo dos vegetais. No artigo a seguir 
ocupamo-nos da história do milho, cuja origem continua desconhecida, e sua evolu
ção como das plantas nobres na maior parte do mundo. 

Nos últimos anos tem 
se falado muito na soja. 
Diz-se que é o sinônimo da 
fartura, o grão mágico, o 
pão da vida, e etc. E o mi
lho, esse outro grão fabu
loso, misto de pão, carne, 

., leite, massa e víveres, cuja 
origem os pesquisadores de 
ciências naturais não co
nhecem, pois remonta à 
noite dos tempos? 

O Suplemento de 
Cultura do jornal "O Esta 
do de S. Paulo" publicou 
em sua edição de quatro 
de dezembro último, arti 
go com a assinatura de Er
nesto Paterniani sobre o 
aparecimento do milh~°"'-oo 
Novo Mundo e sua evolu 
ção a partir de então . 

Com licença do arti 
culista, publicamos um re
sumo do importante traba 
lho jornalístico, pois consi
deramos de real interesse 
de nossos associados, prin
cipalmente aqueles que 
nunca deixaram de cultivar 
o cereal. 

O milho é um produ
to do Novo Mundo. A pri
meira vez que o homem ci
vilizado teve contato com 
essa planta foi no dia 5 de 
novembro de 1492. Nesse 
mesmo dia o homem civili
zado conheceu outra plan
ta que se tornaria o mais 
difundido vício e responsá
vel por grandes prejuízos à 
saúde humana: o fumo 
(Nicotiana tabacum). 

Na sua viagem em 
que descobriu a América, 
Colombo, ao chegar a ilha 
de Cuba, mandou alguns 
homens para o interior a 
fim de tomarem conheci
mento do que havia na re
gião. Entre outras coisas, 
eles encontraram um novo 
tipo de grão, do qual se 
preparava uma espécie de 
pão. Os índios chamavam 
esse grão com um nome 
que soava como "mais". 

Da América, o milho 
foi para a Europa, passou 
a ser cultivado e se difun-
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diu para outros continen
tes. Com o tempo, o milho 
passou a ser importante 
produto agrícola em países 
como a França, Itália, Rús
sia, Iugoslávia, România, 
Hungria, e inclusive na 
China, em plena Asia. Nos 
Estados Unidos e no Méxi 
co, é muito cultivado . 

Tem havido algumas 
opiniões de que o milho 
tenha existido no Velho 
Mundo em épocas pré-co 
lombianas. Entretanto , até 
hoje não existe nada que 
comprove o fato. Nunca se 
encontrou fósse is ou re
manescentes de milho na 
quela região . Não ex iste 
também nenhuma referên 
eia sobre o milho nos anti 
gos escrito:; chineses, no 
sanscrito, bem como na 
Bíblia. Algumas versões 
em português da Bíblia fa 
lam de milho, mas trata -se 
de tradução errada, pois 
no original refere-se ao mi 
lheto (millet) que é uma 
gramínea asiática que pro
duz grãos redondos e pe
quenos (Panicum millia 
ceum) . 

Os romanos e os gre
gos não tinham qualquer 
conhecimento do milho . 
Assim, os romanos e seus 
imperadores, além de inú 
meras comodidades mo 
dernas, nunca tiveram asa
tisfação de saborear uma 
espiga cozida ou assada, 
bem como os variados pra
tos que se pode preparar 
com esse cereal. 

É sabido que o ho
mem, com o passar do 
tempo, tem se utilizado 
para seu benefício, de uma 
série de plantas e animais. 
Nesse processo o homem 
tem procurado, através da 
seleção e cruzamentos, al
terar as formas originais. É 
amplamente reconhecido 
que o homem conseguiu 
domesticar animais selva
gens, adaptando -os e do
mesticando-os ao ponto de 
hoje serem bem diferentes 
dos seus ancestrais. O mes-

mo tem ocorrido com as 
plantas, embora isso não 
seja tão facilmente perce
bido . 

Mas o milho se desta
ca de todas as demais. É a 
espécie que. atingiu o mais 
elevado grau de domestica
ção . Esse nível chegou a 
tal ponto que o milho per
deu completamente a 
capacidade de sobreviver 
por si só, ria natureza . 

Enquanto outras 
plantas cultivadas, se fo 
rem abandonadas à própria 
sorte, conseguem se " assei 
vajar", o milho só sobrevi · 
ve quando cult ivado pelo 
homem . É também a es 
pécie cereal que apresenta 
a maior quantidade de ra · 
ças e variedades, apesar de 
todos os m ilhos pertence
rem a uma só espécie bo 
tânica, a Zea mays. 

Quanto a origem do 
milho, continua ainda um 
mistério , a despeito dps 
inúmeros estudos que tem 
sido conduzidos com essa 
finalidade . Assim, por 
exemplo, comparações de 
taxonomia (parte da botâ 
nica ou da zoologia que se 
ocupa da classificação), na
da ainda foi encontrado 
que mostrasse sua origem. 

No entanto, estudos 
arqueológicos desenvolvi
dos no México e sul dos 
Estados Unidos, onde as 
condições climáticas per
mitiram a preservação de 
restos fósseis, tem revelado 
a antiguidade do milho da 
ordem de 8.500 anos. 
Existe inclusive um estudo 
de amostras obtidas em es
cavações na cidade do Mé
xico , onde foram encon
trados grãos de pólen 
idênticos aos do milho, 
sendo a sua idade estimada 
em 60.000 anos. 

Os grãos de pólen 
possuem uma estrutura ex 
terna extremamente resis
tentes e que é facilmente 
preservada mesmo em con
dições adversas. A superfí-

cie de grãos de pólen pos
sui saliências e reentrâncias 
de acordo com os padrões 
típ icos de cada espécie, o 
que perm ite a identifica 
ção da espécie a que per
tencem . Apesar das restri 
ções apresentadas por cien
tistas a esse estudo, é pos
sível que esses grãos de pó
len pertençam ao ancestral 

do qual se originou o mi
lho. 

No entanto, nada há 
ainda de absoluto sobre es
se grão maravilhoso, de 
tantas e tão variadas utili 
dades na alimentação do 
homem e dos animais, pois 
sua origem no mundo ve
geta I persiste em denso 
mistério à luz da genética. 

Nitrofoska Foliar 
o motor ele toda boa colheita. 
As P.la(1tas sealinentam 
muito bem pelas folhas 

~ 
prodyzemmais 
emehx 

Nltrofoaka Follar•A 
14 • 4 - 7 + Mg + Mlcronutrlantu 
Indicado para as culturas de: café, soja, 
algodão, cltros, arroz, tomate, trigo, 
cevada, batata, videira, pessegueiro, 

::f~~~rà, p:i;::~~iai:::'~:rt~1:0~!7fg; 
pepino, abóbora, abacaxi, banana, chá, 
fumo, orquldea, hortaliças novas em 
canteiros, hortaliças transplantadas, 
plantas ornamentais em canteiros e em 
vasos. 

NltrofoaU Follar•B 
5 • 15 • 5 + Mo + Mlcronutrlant .. 
Indicado para as culturas de: soja, feijão, 
amendoim e outras leguminosas. 

Nltrofollar 
34-0 · 0 • +B+Zn 
Indicado para as culturas de: trigo, arroz. 

~H~~~~:i\~~~~:·. 'i!~:~•,;~ç~i:: 
fel/ão, amendoim, tomate, couve, ervilhas, 
sa são, espinafre, alface, pepino, 
morango, fruticultura de clima temperado 
e tropical, plantas ornamentais, flores e 
viveiros de essências florestais. 
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SILVICULTURA 

PROTEGE A TERRA QUE ELA TE 
PROTEGERÁ. PLANTA ÁRVORES 
A floresta é um con

junto de plantas e de ani
mais, que vivem depen
dendo um do outro, e on
de sobrevive o mais capaz 
o mais apto. A floresta, em 
si, é bela e útil, tendo 
desempenhado sempre um 
importante papel no de
senvolvimento da raça hu 

mana. 
A História do Brasil é 

representada por um pdl
co, tendo como fundo 
uma floresta . Desde a data 
de seu descobrimento e 
através dos tempos colo
niais, ela tem contribuído 
decisivamente para o de
senvolvimento de nosso 
País, embora os primeiros 
povoadores (colonizado
res), tivessem que arran
car as matas, para fazer 
suas primeiras culturas. 

A necessidade cada 
vez maior de madeira fêz 
com que o homem explo
rasse cegamente as matas, 
tirando-lhes as riquezas 
que continham. Não se 
preocupou, porém, com o 

fato de que um dia as 
reservas natura is de matas 

se esgotariam. 
Também com a colo

nização, o ·êxodo rural, na 
procura de terras melho
res, entraram em ação 
desenfreada o machado e o 
fogo, destruíndo o nosso 
solo e as nossas reservas 
florestais. Em determina
das regiões correu-se o 

mesmo risco de transfor
má-las em áreas estéreis de 
difícil recuperação, verda

deiros desertos. 

Isto porque algumas 

áreas, revestidas inicialmen
te de florestas, em virtude 
de suas características. se 
prestam melhor a outras 
explorações agrícolas. 

Assim , dado o alto 
grau de desmatamento do 
!=lia Grande do Sul , deve 
mos nos preocupar, e 
muito, com o uso rac10 
nal dos solos, isto é, saber 
aproveitar os recursos que 

ele oferece. Devemos esta 
belecer as matas nas terras 

próprias para este fim, e 
devemos, criteriosamente, 
fazer a utilização flores

ta I das terrns. 

Como exemplo, citJ 

mos a Finlândia, com a 
aplicação dos mais ade
quados métodos de explo
ração e trabalho, continua 
sendo, apesar de sua gran
de produção de madeira, o 
país da Europa de mais 
elevada proporção de flo 
restas. E:;tas cobrem 67 ,8% 

de seu território. Outros 
exemplos, a Suécia, que 
apresenta 56% de territó 
rio coberto por florestas, a 
Costa Rica. com 78,3%, a 

Tailândia, com 77%. O 
Brasil, apenas 42%. 

O Rio Grande do Sul , 

devido ao desmatamento 
desenfreado e sem contra 
le, apresenta , atualmente 
apenas 2% de sua área 
total cobertos por fio 

restas. 
A floresta é imppr 

tante nos segu 1ntes aspec 
tos: econômico , e climat 1 

esseNCIAS VARIADAS A DISPOSIÇÃO 

DAS ESCOLAS E DOS ASSOCIADOS 

O Departamento Técnico da COTR IJUI recebeu da Estação Experimental de Sil

vilcultura de Santa Mana , 30 mil mudas de árvores, que por sua vez estão sendo distri

buídas à escolas e associados da cooperativa nos municípios de ljuí, Augusto Pestana e 

AJ ri caba, rnclu ídos nessa etapa do programa de reflorestamento da Secretaria da Agri 

cul ura Além de efetuar a entrega, o Departamento Técnico da COTRIJUI dá toda a 

or ntacão para o plantio das mudas. em sua maioria de essências como Cangerana, Gua

JU ra, lpe Roxo, Cabriúva P também o Pinus taeda ou Pinheiro americano. Na foto de 

, lm,r BPck da Rosa, vista parcial do viveiro de essências na sede ela COTRIJUI. 

co. A floresta influi sobre 
a temperatura, o regime de 

chuva e os ventos. 
Na eliminação das 

florestas protetoras não é 
somente o volume perdido 
que se deve considerar. Ê 

também o empobrecimen
to, a erosão com sua pre

sença destruidora, e o 
desaparecimento da fauna. 

Tudo isso, origina 

transtornos b io lógicos e 
sociais da mais alta influên

cia. 
O mais grave de tudo 

ainda é a destruição com
pleta da matéria orgânica, 
por ocasião das queimadas, 
que significa a própria 

destruição do solo . 

Nas regiões onde a 
topografia e muito aciden

tada e a terra é explorada 
sem a mínima preocupa 
cão de conservação, a 
destruição se faz de manei 

ra acentuada. 

O florestamento con· 

s1ste em plantar árvores ou 

estabelecer a floresta onde 
não houve ainda mata . O 
, eflorestamento é a ím 

plantação de floresta onde 
anteriormente havia mata, 
em locais destlorestados. 

As dificuldades que 

se encontram, o tempo 
que se tem de esperar, as 
despesas que acarreta, 
quando se procura es
tabelecer ou restabelecer o 
revestimento florestal, tu 
do isso deveria conduzir
nos a apreciar o valor da 
cobertura arbórea natural, 
que por ventura exista 
em deteminado lugar. Per
ceber a necessidade de se 
realizar uma exploração 
adequada e racional da 
mata, para exercer o má
ximo de influência prote 
tora, não criando um futu 

ro deserto. 
A tarefa de recuperar 

aquilo que tão negligente

mente fôra esbanjado é 
difícil, demorada e dispen 

diosa. 
"NUNCA É TARDE 

PARA PLANTAR UMA 
ARVORE". 

~ ALBERTO PARENTl FILHO 
ENGº AGRº ··· COTRUUI 

DEPTO. TÉCNICO 

SOJICULTOR: 
NAHORA 

DE COMPRAR SEMENTES, 
COMPRE TAMBEM 

O HERBICIDA CERTO. 

Se V. vai compro, uma 
boa 99m8nte, V de"9 =~umbom 
Compre BASAGRAN. o 
hell>ckla que protege 

~f-=t~~:C. 
fie mata as invasoras de 
lolha larga e 1tnda 

t~~~i~~ó=!lAO 

Nloadlantaquorer 
oanhar tomooaphcando 
[udo de 1.1N a6 vez. 

==·pefdflf1udo =-~li para tolhalarga-ounlco 
que se po11e "'hur 
1odopendente do 11po 
cJe solo. 
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II ENCONTRO DE ESPOSAS E 
FILHAS DE ASSOCIADOS 

Realizou-se na sala 200 

da FIDENE, em Ijuí, o 2° En
contro de representantes de nú
cleos de esposas e filhas de as

sociados da COTRIJUI, sob a 

coordenação do setor de comu

nicação e educação da coopera

tiva e ainda com a participação 
de seu diretor vice-presidente, 

Arnaldo Drews. 

NÚCLEOS 
REPRESENTADOS 
Dos 23 núcleos de senho

ras e jovens já organizados, es

tiveram representados t 6 nú
cleos, totalizando 34 pessoas, 

a saber: Região de ljuí - Linha 

4 Leste, Linha 6 Norte - Pira

tini, Linha 8 Leste - Floresta, 

Saltinho, Boa Esperança, Santa 

Lúcia e Rincão do Tigre; Re

gião de Augusto Pestana - Pa
raíso, Ponte do ljuizinho, Rin

cão dos Müller, ljuizinho, Bom 

Princípio e Linha São João; 

Região de Vila Jóia - Cará e 

São João da Bela Vi::ta. Leia 

nesta página, em :irtigo da pro

fessor.i Noemi Huth, o que foi 

debatido durante o encontro . 

Divididas em grupo, ao final do encontro, as senhoras e moças fizeram a avaliação dos trabalhos. 

VARII SIUS CARDÁPIOS COM PHKI 
CARPA, peixe de origem 

asiática comum no Brasil em 

águas doces especialmente em 
nossa região (ljuí). Tem cerca 
de 70 cm e o peso varia de 700 

gr. a 2 1 /2 kg. Existem no Bra

sil as variedades carpa-espelho 
com escarnas prateadas muito 

grandes, e a carpa de couro, 

sem escarnas. 
Os temperos mais indica

dos para o preparo da carpa 
são: alho, cebola, pimenta , sal, 

limão, ou vinho. 
Molho para Peixe. 
Varia de acordo com a 

qualidade de peixe. 
Magros (dourado, lingua

do , pescadinha, robalo e carpa) 
que contêm de 1 % a 2.'Y,, de gor

dura, requerem um molho de 

sabor forte e picante. 

Outubro/78 

Já os peixes gordos ( ba

dejo , namorado, tainha e mer
luza), que contam 4'µ, a 16% de 

gordura, necessitam de muitos 
ácidos, à base de limão ou vina

gre, podendo ser de consistên

cia liquida ou cremosa. 

CARPA DE PANELA 

Preparo: 15 minutos ; Co
zimento : 25 minutos (para 4 a 

5 pessoas); Uso: como prato 
principal. ;\companhamen to : 

Pirão de cabeça de peixe ou 
batatas cozidas. 

Ingredientes: 1 kg de 111é 
de carpa, 1 cc de orégano, sal, 

pimenta-do-reino, 2 colheres de 
vinagre e 6 colheres de óleo, 2 
cebolinhas picadas, 1 maço de 
cheiro verde hem batido, <> to
mates (sem pele ou sementes) 

em rodelas, 2 p1mentôcs sem 

pele picados, 1 pimenta vem1e
lha picada miúda, 2 dentes de 

alho esmagados, 1 1/2' xícara 
( de chá) de vinho branco seco. 

Modo de fazer : Tempe
re o peixe com orégano, sal, pi

menta . vinagre. Deixe tomar 

gosto por 15 mtnu tos. Aqueça 

o óleo numa panela grande e 

rasa . Ponha os filés no fundo, 

cubra com a cebola, cheiro ver

de, tomate , pimentão, pimenta 
e alho. Leve ao fogo baixo por 

1 O minutos. Acrescente o vinho 
e deixe por mais 15 minutos. 

Retire. Sirva logo . Variação : 

sirva a carpa como entrada fria . 

Neste caso substitua metade do 
vinho por 4 colheres de vinagre 
branco. Sirva com azeitonas 
pretas. 

COTRIJORNAL 

PRECISAMOS SER SOLIDÁRIOS 

Noemi HlJTH 

Quando da realização do Segundo Encontro de represen 

tantes de núcleos de senhoras e filhas de associados , tinhamos co

mo principal objetivo questionar, discutir e aprofundar para defi

nir posições sobre capitalização, diversificação, estrutura do po

der e expansão da cooperativa, propiciando condições para que 

cada participante desenvolvesse seu senso crítico e também apre

sentasse suas sugestões. Em síntese, queríamos discutir sobre Ca

pitalização. O que é7 O que é capital integralizado? Por que reter 

capital também na soja? Como seria essa integralização? E mais. 

Como a familia agrícola está vendo a expansão da cooperativa, 

tanto à nível de incorporações com? em prestação de serviços aos 

associados? Como está se dando a participação do associado nas 

assembléias gerais da COTRIJUI, e quais as sugestões à dar sobre 

essa participação? Diversificação de culturas, como estão vendo 

esse processo? O que a COTRIJUI está realizando nesse sentido? 

Partindo das discussões em grupo e após, no plenário, já 

com a participação da direção da cooperativa, num diálogo aber 

to, as representantes de núcleos formaram opiniões com maior ba

se. Uma extensão disso será a continuidade do trabalho a nível 

dos núcleos, quando em conjunto com as que participaram do en

contro. o setor de comunicação voltará a debater os assuntos ali 

enfocados. com isso chegando a opiniões e conclusões próprias 

dentro da realidade de cada um dos grupos. E relacionando então 

o fruto dessa discussão àquela imagem mais ampla revista no en

contro, em termos de COTRIJUI, como um todo. 

í\.o final do encontro, em grupos, se procedeu à uma avalia

ção As parllcipantes disseram ter sido bom o debate, com o que 

se consegue uma maior integração a nível de quadro social e fami

lias Sugenram a realização de mais encontros e com disponibili 

dade de mais tempo para discussão de temas sobre a vida dos coo

perados. 
Como integrada à esse trabalho desde sua implantação junto 

aos nucleos, penso ser de grande importância alertar as faml1ias de 

associados da necessidade de estarmos cada dia que passa mais 

unidos, trocando ideias, dando sugestões e esclarecimentos. Só 

parundo da soma dos esforços de todas as fam11ias é que conse

guiremos fortalecer a nossa cooperativa e, consequentemente, o 

sistema cooperativista. Porque de nada adianta termos uma ou 

duas cooperativas grandes e fortes no Brasil, se o sistema coopera

tivista começar a enfraquecer. Para que realmente ocorra o forta

lecimento do cooperativismo, precisamos ser muito mais prestati

vos e solidários e, sinceramente, crer que o cooperativismo é aso

lução para encontrarmos uma saída para os nossos problemas eco

nômicos e sociais . 
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APERFEI OAMENTO DO PROAGRO 

Atendendo convite da 
COTR IJUI, o coordenador ge
ral do PROAGRO do Banco 
Central do Brasil José Maria 
Fabrício, esteve em Maracajú 
dia 31 de agosto. Na ocasião 
discorreu sobre os muitos pro
blemas que o Banco Central 
ainda enfrenta no sentido de 
conseguir um rápido encami
nhamento aos processos de in
denização pelo PROAGRO. 
Além dos 262 produtores parti
cipantes, procedentes dos mu-

. nicípios de Rio Brilhante, Si
drolândia, Dourados e Maraca
jú, tomaram parte do encontro 
o gerente da agência do Banco 
do Brasil em Maracajú e funcio
nários da carteira de crédito 
agrícola; representantes da 
EMATER e de escritórios de 
planejamento e assistência téc
nica . 

A COTRIJUI se fez pre
sente nas pessoas de seu diretor 
vice-presidente, Arnaldo Drews 
e funcionários a nível de gerên
cia e assistência técnica. 

FALTAVA ESTRUTURA 
AO BC E ASSISTÊNCIA 

T~CNICA 

Iniciando seu diálogo 
com os produtores da área de 
ação da COTRIJUI no Mato 
Grosso, o dr. José M. Fabríc.io 
disse que o Banco Central foi 
apanhado despi evenido. "Nós 
não estávamos efetivamente es
truturados, como não estavam 
os bancos, como não estava a 
assistência técnica . Posso garan
tir que se eu fosse a lei, teria 
deferido 50 mil por cento. Mas 
vejam bem. As leis, os regula
mentos, quando são feitos, par
tem da premissa de que todos 
são honestos. Esta é a premissa, 
mas não é a verdade. Nós sabe
mos que tem havido desvio de 
produção em alta escala, no 
Mato Grosso. Isso já está sendo 
apurado. Lavradores serão pu
nidos; se elementos da assistên
cia técnica estiverem envolvi
dos, também serão punidos. 

Outubro/78 

Quando o PROAGRO foi 
instituído, o Banco Central 
não estava tecnicamente 
habilitado para bem fiscalizar 
sua aplicação. Além disso, as 
geadas caidas nos Estados do 
Sul, no ano de sua criação, 
concentrou a atenção dos 
técnicos naquela região. São 
declarações de seu 
coordenador-geral, José 
Maria Fabrício, feitas em 
Maracaju, Mato Grosso, para 
dirigentes, técnicos e 
associados da COTRIJUI. 

Então, se você passar um risco 
em cima do regulamento, está 
sujeito à atingir os bons, mas 
também os maus". 

O dr. Fabrício chamou a 
atenção - e pediu a colabora
ção dos plantadores - para os 
dois mil quilômetros que sepa
ram aquela região da sede da 
Coordenadoria Geral do 
PROAGRO, em Brasília. Disse 
que muitas vezes, por falha 
técnica ou atraso do agricultor, 
se vê obrigado a indeferir um 
pedido de indenização, porque 
está interpretando a lei. Rela
tou um caso havido no Paraná 
em que um produtor comuni
cou que o Banco esquecera de 
pedir a perícia na lavoura atin 
gida, e seu pedido foi arquiva
do. Diante da reclamação da
quele produtor, o Banco Cen
tral indenizou as perdas sem 
nenhuma perícia, pois a culpa 
não era do agricultor. No Ban
co Central, disse, "não nos ba· 
seamos única e exclusivamente 
na perícia. Muitas vezes eu te
nho deferido contratos com ba
se na assistência técnica e nos 
laudos de fiscalização do ban
co. Em nenhum caso o agricul
tor será responsabilizado por 
falhas de banco ou técnicos". 

Diante da colocação de 
que o problema do preço de 
pauta é do Governo e não do 
Banco Central, um dos partici
pantes afirmou que os agricul
tores, infelizmen+~. não têm 
acesso para modificar tais de
terminações do Governo, fican 
do entre uma provável situação 
com o PROAGRO e uma pro
vável situação com a Nota Fis
cal. 

O Coordenador Geral do 
PROAGRO explicou que os in
deferimentos constituem quase 
excecão, pois de 98 mil proces
sos encaminhados, apenas 
cinco mil foram indeferidos. 
Segundo êle, a única alternati· 
va para solucionar os proble
mas ainda existentes no PROA
G RO. seria a subdivisão das 
áreas, pois muitos casos só 

ocorrem em grandes áreas. O 
agricultor faria uma sub-divisão 
de sua área com vários emprés
timos, ou seja, um para cada 
uma delas. Então se o agricul 
tor faz a colheita numa das 
áreas, vai ao Banco e salda o ti • 
nanciamento. Ao se aproximar 
a colheita da área cuja safra foi 
prejudicada, comunica ao téc
nico que fará a perícia para re
ceber a indenização. 

T~CNICOS PARA 
ACOMPANHAR A 

COLHEITA? SÓ NA TEORIA 

A medida que os proble
mas existentes com a morosida
ue de indeniLaçJo de parte do 
PROAG RO iam sendo aponta
dos, sugestões, tanto dos agri
cultores quanto do palestrante, 
também surgiam. Uma delas: 
quando chegar o momento da 
colheita, se o indivíduo que de
pender de PROAGRO tivesse a 
obrigatoriedade de vender o 
seu produto para a Comissão 
de Financiamento da Produção 
- CFP, pois a cobertura iria 
existir e o procedimento seria 
normal e rápido? É normal -
disse o produtor que encami
nhou a sugestão ao dr. Fabrí
cio, que a CFP compre através 
da AGF. Neste ponto, se seguiu 
um diálogo que reproduzimos 
para um melhor entendimento: 

- Mas se o produto não 
tiver qualidade? 

- A CF P só não compra 
se o produto for muito ruim. 

- E quanto a quantida
de, seria a estimada no contra
to? Poderia o Banco colocar 
técnicos para acompanhar a co
lheita dos agricultores? 

- Na teoria isso é muito 
bonito (dr. Fabrício). mas na 
prática não daria certo, pois 
não podemos raciocinar em ter
mos de Mato Grosso. Aqui, as 
áreas são muito extensas e te
mos poucos técnicos. Nem que 
mobilizássemos toda a assistên
cia técnica, não teríamos con
dições de acompanhar a colhei
ta. 

PRIMEIRA GEADA VEIO 
COM A DIVULGAÇÃO 

DO PROGRAMA 

Na oportunidade o dr. 
Fabrício afirmou que ninguém 
é infalível. E que se ocorrer ca
sos de êrro ou mesmo negligên
cia de parte do PROAG RO, em 
São Paulo, onde os processos 
são analisados, cada processo 
indeferido pode e tem o direito 
de um pedido de reconsidera
ção. Então êle não será revisto 
em São Paulo, mas em Brasília. 
E em última instância, se o ór
gão indeferir mesmo em Brasí
lia, haverá recurso junto à Co
missão Nacional de Recursos, 
também no Distrito Federal. 
Ela é formada por representan
tes do Banco Central, Ministé
rios do Planejamento e da Agri
cultura, Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo, Banco do 
Brasil, EMATER e EMBRATER, 

O coordenador esclare
ceu também que a Lei que ins
titui o PROAGRO é de 1974. 
Tão logo aprovada pelo Conse
lho Monetário, o Banco Central 
partiu para a divulgação da 
mesma. Quando isso ocorria, 
fortes geadas se fizeram sentir 
no Rio Grande do Sul, com o 
que o Banco Central se viu 
obrigado a concentrar aqui os 
inspetores, bem como em San
ta Catarina e Paraná. Com isso, 
o BC não teve tempo suficiente 
para levar o programa ao co
nhecimento de todos, razão 
porque há necessidade de cons
tante aperfeiçoamento do sis
tema do PROAG RO. Atual-

mente - segundo o dr. Fabrí
cio - o Banco paga a indeniza
ção em 27 dias, no caso do Pa
raná. Na última safra de trigo 
no Rio Grande do Sul, quando 
deram entrada 30 mil proces
sos, todos estavam pagos em 90 
dias. 

O dr. José Maria Fabrício 
garantiu aos que ainda tinham 
processos pendentes que daria 
especial atenção à tais casos, 
porque o papel do Banco Cen· 
trai com o PROAGRO é justa
mente evitar indeferimentos 
tanto quanto poss(vel e dentro 
de motivos justificáveis, em fa
vor do produtor. 

Enfatizou também que 
até agora o PR OAG RO sempre 
traçou normas de ação em am
bito nacional. Devido às dispa
ridades de uma região para ou
tra, se está procurando adaptar 
o programa às condições de ca
da região. Mas que nem essa 
atitude dispensa a colaboração 
dos agricultores que venham 
sofrer frustrações de safra e 
recorram ao seguro agrícola. 
Todos deverão estar atentos às 
exigências legais, e solicitar em 
tempo hábil a vistoria. 

O diálogo mantido pelo 
Coordenador Geral do PROA
G RO com produtores associa
dos da COTR IJUI no Mato 
Grosso foi todo êle !}ravado, 
tendo o dr. Fabr(cio feito ques
tão de solicitar cópias para sí 
da gravação a fim de dar en
caminhamento aos processos 
pendentes e registrar as suges
tões recebidas durante o encon
tro. 

Com Benlate® 
o gueédo homãm 
o Hicho não come. 

~ AGROQUIMICOS 
IIIAIICA AEGosTl\,'D" 
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IN~PE~ÃO SANITÁRIA NA CCGL 
DA GARANTIA DE QUALIDADE 

O leite é um dos alimentos mais sadios ao organismo humano e que possui maior 
quantidade de nutrientes: vitaminas, proteinas e vários minerais. Por isso deve ser to
mado em grandes quantidades. Em nossa região há condições potenciais para ser trans
formada numa das principais bacias leiteiras do Estado e a Cooperativa Central Gaú
cha de Leite (CCGL) está trabalhando para transformar essa perspectiva em realidade. 
O COTRIJORNAL entrevistou o médico-veterinário Luiz Santos da Silva, responsável 
pela inspeção federal. Na entrevista, o técnico dá uma série de informações importantes. 

Em um dos anexos do completo da Coope
rativa Central Gaúcha de Leite (CCGL), em ljuí, 
funciona um Posto de Inspeção Federal. Por cer
to que os associados da COTRIJUI e mesmo das 
demais que entregam leite para ser industrializa
do pela Central, já tomaram conhecimento da 
existência desse posto ao receber algum certifica
do de desconto pela acidez do leite, impurezas e 
mistura. ou·ainda por orientação eventualmente 
recebida pelos técnicos da inspeção. Com a entre
vista à seguir, o médico-veterinário Luiz Santos 
da Silva, chefe substituto do Posto de Inspeção 
de Ijuí, responsável pelo setor de lacticínios e en
carregado da Inspeção Federal junto à CCGL, dá 
uma idéia dos serviços que o setor desenvolve e 
qual sua razff'o de ser face aos interesses do 
produtor e do consumidor de leite e seus deriva
dos. 

COTRIJORNAL - O que é o Serviço de 
Inspeção Federal (S.I.F.)? 

Luiz Silva - O S.I.F. é um órgão do Gover
no Federal que trabalha junto às indústrias de 
produtos de origem animal, em nosso caso, as in
dústrias de lacticínios. 

COTRIJORNAL - Como é executado o 
trabalho do S.I.F.? 

Luiz Silva - O S.l.F., ao contrário do que 
muitos pensam, não é um serviço de fiscalização 
para condenar o que está errado. É, antes de mais 
nada, um órgão técnico que se preocupa no con
trole de qualidade dos produtos elaborados para 
que o consumidor receba no seu lar um produto 
da melhor qualidade possível. 

COTRIJORNAL - Quem desempenha o 
trabalho de inspeção? 

Luiz Silva - Este trabalho é desenvolvido 
por médicos veterinários e auxiliares de inspeção, 
especialmente treinados. O S.l.F. trabalha ainda 
junto com os técnicos de produção e diretores 
das indústrias, sempre procurando estar ao par de 
tudo que ocorre junto ao estabelecimento. 

COTRIJORNAL - Qual a estrutura regio
nal do serviço de inspeção? 

Luiz Silva - A sede do Posto de Inspe
ção, que chamamos POINS, fica em Ijuí e super
visiona a indústria e mais os postos de lacticínios 
da região. Nas indústrias, temos um médico-vete
rinário com auxiliares de inspeção, e nos postos, 
designamos auxiliares para alguns e em outros é 
feita inspeção periódica. Esse posto que temos 
em Ijuí está na dependência do SELEI - Setor 
de Inspeção de Usinas de Leite e Fábricas de Lac
ticínios; este último se vincula ao SERPA - Ser
viço de Inspeção de Produção Animal, ainda a ní
vel Estadual. Todos, enfi'11, são jurisdicionados ã 
DFA - Delegacia Federal da Agricultura, com se
de em Brast1ia. 

COTRIJORNAL - A inspeção é exercida, 
de fonna direta, em tôdas as indústrias e postos? 

Luiz Silva - Não. Os postos de resfriamen
to de leite, que será o caso de Santo Augusto, só 
para citar um exemplo, inicialmente terão uma 
inspeção periódica executada por nós, além de 
um controle diário de recepção e produção, exe
cutada por pessoal prático treinado pelo S.I.F. 
Além disso. haverá a supervisão de um técnico 
lacticinista. 

COTRIJORNAL - Como se explica as car
tas aos produtore sobre lacto-filtração (provas 
de limpeza do leite) mandadas pelo Serviço de 
Inspeção Federal? 

Luiz Silva - o Regulamento da Inspeção 
Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem 
Animal (RTTSPOA )_ orevê orientação e controle 
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de qualidade a nível de produtores. Pela carên
cia de pessoal, não podemos executar estas visi
tas como seria de nosso interesse. Entendemos 
que não resolve um controle de qualidade apenas 
a nível de indústria. Por isso, estamos iniciando 
um trabalho técnico, envolvendo a participação 
de produtores, transportadores e da própria in
dústria. E como esse trabaU10 é muito amplo e 
de suma importância, contamos com a colabora
ção dos técnicos de fomento e assistência social 
das cooperativas. E, acima de tudo. com a com
preensão dos produtores.Porque a nossa intenção 
não é condenar este ou aquele. mas sim levar até 
a propriedade uma orientação técnica. Isto por
que, ao longo de nossos seis anos de profissão 
junto com os produtores, entendemos todas as 
dificuldades enfrentadas por êles. Portanto, quan
do classificamos u111a illll.OSI rn c.Je leite .:omo 13oa. 
Regular, Má ou Péssima. temos dois objetivo . O 
de evítar que amanhã o leite esteja estragac.Jo (áci
do) e com isto o produtor c.Je1xe c.Jc ganhar nw1s 
pelo seu produto. E também conseguir uma ma
téria-prima (leite) de melhor qualic.Jac.Jc. para que 
a indústria possa elaborar e distribuir ao consumi
dor um produto com as melhores cond1çôc~ 
higiênicas e sanitánas possíveis. 

COTRIJORNAL - Quais as outras provas 
que o S.I.F. executa para o controle do leite? 

Luiz Silva - São várias. e a primeira delas 
será verificar se o leite não foi parcial ou total
mente desnatado na propriedade, o que é proi
bido. Também se fará a prova de Redutase, para 
saber o grau de contaminação do leite ao chegar 
na indústria, podendo-se inclusive, detectar doen
ças como a Mamite. O Posto também procede 
a chamada Pesquisa de Fraude, para saber se o 
leite não foi adicionado de· água ou outras subs
tâncias que não sejam as naturais do úbere da 
vaca. 

COTRIJORNAL - A inspeção é feita so
mente sobre os produtos recebidos "in natura", 
ou também se estende aos já industrializados? 

Luiz Silva - A inspeção dá cobertura à to
dos os produtos. No caso da CCGL, além de rece
ber leite "in natura" e elaborar seus produtos, ela 
recebe também produtos industrializados de suas 
ftliadas. Porém, a condição para esses produtos 
entrarem na indústria é que provenham de esta
belecimentos sob inspeção federal, e aqui sejam 
re-inspecionados antes de sua distribuição ao 
mercado consumidor. 

COTRIJORNAL - O sr. poderia nos dizer 
qual a qualidade do leite que a CCGL está rece
bendo atualmente? 

Luiz Silva - Podemos dizer que já houve 
grande melhoria na qualidade da matéria-prima 
recolhida. Porém, continuamos com um trabalho 
de orientação ã produtores e transportadores pa
ra chegar ainda mais perto do ideal, ou seja, a eli
minação das impurezas do leite e da acidez do 
produto, por conseguinte. 

COTRIJORNAL - Ao final de nosso con
tato com o dr. Luiz, médico veterinário que atua 
junto ã usina da CCGL em ljuí, solicitamos ao 
mesmo transmitir sua mensagem aos leitores do 
COTRIJORNAL. 

Luiz Silva - Aos produtores, dirigimos um 
convite para que visitem a indústria de lacticínios 
da CCGL e aproveitem para conversar conosco 
sobre qualquer dúvida a respeito da produção de 
leite. Aos consumidores, damos a certeza de que 
não estamos medindo esforços no intuito de, jun
tamente com a indústria, produzir um produto 
melhor. 

\1c<.J. \lei. LuiL Silva do S.I.F. 

SEVIMOCatnü e ,pata 
as pragas da SOJéL 

SEVIMOL é a fonnulaçoo líquida do Inseticida . 
Sevin com melaço. 

Graças ao melaço, atrai as mariposas e 
lagartas da soja, que monem imediatamente. 

Mantém a soja livre de lagartas, vaquinhas e 
percevejos. 

SEVIMOL é fâcU de aplicar com qualquer 
equiP,amento. 

Ê mais seguro, por sua baixa toxicidade. 
Mais eficiente e mais econômico, graças ao 

seu prolongado efeito residual, Sevtmol assegura 
ao agricultor melhores.colheitas e maiores lucros. 

SEVIMOL tem a fiarantla da Union Carblde. 

• Divisão de Produtos Agropeaáios 
UNION CARBIDE DO BRASIL L TOA. 
A'""'lda Paulista, :al73 • 24.• andai' · CEPOl395 
Tela ~100 • C. Poetal 30.382 · S. Paulo · SI' 

SEVIMOL" 6 merca reglsttaclada UNION CARBIOE CORPORA TION, USA, pll'I o lllSellCida Caroaryl. 
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O BANCO CENTRAL VÊ 
TRABALHO DA COTRIJUI 

Perguntas técnicas ao presidente da cooperativa . 

Esteve visitando a CO
TRIJUI nos dias 15 e 16 de se
tembro, o dr. Luiz Felipe Cor
rêa de Azevedo, chefe do De
partamento Regional de Porto 
Alegre do Banco Central (9a. 
Região). Conhecedor das ati
vidades agropecuárias desenvol-

vidas na zona da COTRIJUI, 
por ter prestado serviços no in
terior do Rio Grande do Sul. o 
dr . Luiz Felipe se sentiu a von
tade para fazer m_uitas pergun
tas aos dirigente, e técnico, <la 
cooperativa, durante mai, de 
duas horas em di:ílogo mantido 

no auditório da sede. Foi mos
trado ao visitante o organogra
ma funcional e algumas frentes 
de atuação da COTRIJ UI, atra
vés de projeção de slides. Em 
certo momento da explanação 
que fez ao visitante, o presiden
te Ruben llgenfritz da Silva , dil-t• 
se que "a cooperativa não é pro• 
dutora de sementes, e sim os 
seus associados, organizados 
em conselhos de produtores. O 
que se faz é dar estímulo atra
vés de honificaçào, huscando 
maior pureza varietal" . O líder 
cooperativista chamou a aten
ção -para o risco que correm a, 
própria, cooperativa, <le nào 

di,porem de ~mente ,uficien

te . dado ao e:"l.l'l'"º de e,1 ímu
lo concedido ao produtor parti 
cular de -.emente,. lr.111,for
mando-o, cm cerl•ali,ta,. le,an
do indll,in> l'tw1wrado, •ª cair 
no inkrn1cdiari,mo .. O dr . Luil 
Feli[>t' pernoitou em ljui e no 
dia ló n·aliwu ,i,ita, . uma <la, 
quai, ao Centro dl• Tn•inanwn
to da l'ººJ~ral i\.t. 

DIRETOR DO BANCO DO BRASIL 
ESTEVE EM VISITA A COTRIJUI 
Em sua vinda a ljuí 

no último mês de setem
bro, o diretor da 7a. Re
gião do Banco do Brasil, 

Walter Peracch i Ba rce llo s, 
•visitou a COTA IJUI. Na 
oportunidade ouviu demo
rada explanação do dire 

O coronel Walter Peracchi Barcellos, o vice-presid,mte da Cotri1ui e o prcfooto 
Wilson Mãnica , quando ouviam a explanação feita pelo presidente da cooperativa 
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tor-presidente da coopera 
tiva , Ruhen llgenfritz da 
Silva , sobre as at ividades 
desenvo lvidas pela COTRI 
JUI desde a pesqui sa pa ra 
e nca minhar uma me lho r 
p rod ução e produtividade 
até o estudo de mercado 
para colocação dos produ 
tos de seu co rpo associati 
vo. Chamou a atenção de a 
COT R IJUI ter se consti · 
tuído em reguladora de 
preços, exemp lificando a 
áree de e letrodomésticos, 
que começa a ser d esativa 
dél em pa rte porque o pro 
dutor-associado foi bem 
at endido . 

Especificamente so
bre os projetos desenvolvi
dos na área técnica pela 
cooperativa , setores de 
produção animal e agricul 
tura, se revezaram alguns 
elementos do Departamen
to Técnico, informando ao 
visitante sobre o estágio 
atua I e perspectivas futu 
ras, notadamente à partir 
da diversificação de cu ltu
ras. 

ASSOCIADO DE CHIAPETTA 
JA TEM SUPERMERCADO 

Tão logo acabada a obra e conciuídos os se rviços 
internos de mont agem e colocação das mercadorias, o 
supermercado da COTRIJUI junto à unidade operacio
nal de Chiapetta começou a prestar serviços. Isso se deu 
na manhã do dia 26 de setembro, ante a presença de 
muitos associados e famil iares . Com a entrada 1:m fun
cionamento .dessa unidade abastecedora, a cooperativa 
passou a ter 13 supermercados e seis postos. O mais no
vo supermercado é dotado da mesma estrutura dos de
mais, fornecendo toda a linha de gêneros alimentícios, 
material de limpeza e loja com seção de peças e ferra
gens, confecções e calçados. Nas fotos, o diretor de com
pras e abastecimento, Alceu Hichembi_!:k em conversa 
com o prefeito municipal de Chiapetta, Herbert Hintz e 
um grupo de associados em baixo . 

ue um herbicida não 
. ~or sabe q alavra. d 

Todoa9r1C~1
" enasnaQ! - oanoto o,. 

ode ser efic1enteÂ~istência Técn\C:r experiência 
P \ tem que ter ra:Tem que e nunca 

E e ...a~ois da comP um produto_qud E\anco. 
antes e ~Tem que ser 18 de aua\1da e 
compri que ter o contrOSistema Tref\an. 
fa~ou.ra ~tudo is?<>J> 

0 

N~ existe n~dsuaa 19 \avoura c~ 
Quel1'\ Pf'.Ote}8 lémde dom'lf 
S. •~n'\!:l Tref\an,a .... n'I os \ucros. o ,s ... ~, .... •ndaficacVI" 

tranqU1\o,a1 1...~m E\anco, . 
f 18 com o, IVI • ·- ~"""°"helro ª · ·buidor ou O ~ ~ativa, seu Oistn de sua Co<>P8'" 

AgrõflOIY\O 
Fabrlcante de· Treflan, CobM, 
Hygromhc, Perflan, Sufflan, 
Tylar, 1Tr1flurallna. 

Treflan é Indicado para as culturas de algodão. alho, amendoim, berinjela, brâssicas (brócoli, 
couve-flor, couve-manteiga e repolho), café em formação, cebola de transplante, cenoura, 
citrus, feijão-vagem, girassol. mamona, mandioca, pimentão, quiabo, soja e tomate. 
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EM DOM PEDRITO O 2e CONCURSO 
DE NOVILHOS PRECOCES DO RGS 

Este foi o lote reservado de Grande Campeio do ano passado. Era de 

propriedade da Sucassio Joycamar Marques Carpes, do município 
de ltaqui. Gado cruza Charolês. 

Em outubro do ano pas
sado a COTRIJUI promo
veu em sua unidade de Dom 
Pedrito, o I Concurso de 
Novilhos Precoces do Rio 
Grande do Sul, iniciativa 
que se constituiu em efetiva 
contribuição da cooperati
va no sentido de incremen
tar a produtividade da pe
cuária bovina de corte _ no 
Estado. 

Perseguindo os mes
mos objetivos que vem pro
curando alcançar desde 
aquela iniciativa pioneira, 
a COTRIJUI estará reali
zando este mês o 1 1 Con
curso de Novilhos Preco
ces do Rio Grande do Sul. 

O cronograma do 11 
Concurso de Novilhos Pre-

coces para este ano em 
Dom Pedrito, é o seguinte: 

Dia 26 de outubro, 
recebimento dos novilhos 
em Dom Pedrito. No dia 
27, julgamento dos ani
mais em pé. Dia 28, um sá
bado, abate dos animais. 
Dias 30 e 31 e 10 de no
vembro, julgamento das 
carcaças. Durante os dias 
três, quatro e seis de no
vembro, tabulação de esta0 

tísticas e interpretação dos 
dados apurados. Dias sete 
e oito, ultimação dos resul
tados e redação final. Dia 
noye de novembro, inaugu
ração oficial do concurso 
e entrega dos prêmios. 

A comissão julgadora 
será a mesma que julgou o 

1 Concurso de Novilhos 
Precoces do ano passado, 
que é constituí da pelos se
guintes médicos-veteriná
rios e engenheiros-agrôno
mos: José Luiz Nelson 
Costaguta; Mauro Dante 
Aymone Lopez e Becklerc 
Oliveira da Silva. 

Em sua primeira edi-
ção, o Concurso de Novi
lhos Precoces serviu para 
assinalar, entre outros 
acontecimentos, o ano do 
vigésimo aniversário da 
COTRIJUI. Este ano, a 
programação integra o ca
lendário de eventos que as
sinalam neste mês de outu
bro, a passagem do 106° 
aniversário do município 
de Dom Pedrito. 

45ª EXPOSIÇÃO DE DOM PEDRITO 

O sr. Joio Alberto Blanco. 

que se espera este ano, princi 
palmente pela tradição dos cria
dores em apresentar ótimos 
produtos, um grande sucesso 
nesta 45ª Exposição Feira. O 
destaque pr incipal da promo
ção este ano será o primeiro re· 
mate de gado leiteiro. Com a 
iniciativa, o Sindicato Rural de
monstra antever na at ividade 
leiteira uma saída econom ica
mente rentável para o produtor 
do município e da região. A se
guir, o calendário com o crono
grama da Exposição Feira 
Agropecuária . 
18 de outubro - Admissão de 
animais e julgamento de equi 
nos da raça Crioula (classifica
ção). 

Para mostrar mais uma 
vez a potencialidade pecuarista 
de Dom Pedrito, o Sindicato 
Rural daquele município pro
move este mês a 45ª Exposição 

Feira Agropecuária. 

Dia 19 - Julgamento de classi 
ficação dos bovinos e ovinos. 
Nesse mesmo dia, na parte da 
tarde, haverá a inauguração da 
exposição, tendo como local a 
sede social do Sindicato. Isso se 
deve a uma modificação intro
duzida este ano, com o cancela· 
mento da admissão de bovinos 

Em contato com o presi
dente do Sindicato, médico ve
terinário João Alberto Blanco, 
a reportagem foi informada 

FENATRIGO COMEÇA DIA 14 
Com a 'J)resença, já confirmada, do 

vice-presidente da República, general 
Adalberto Pereira dos Santos, governador 
do Estado, sr. Sinval Guazzelli e Ministros 
e Secretários de Estado além de outras au
toridades, será iniciada simbolicamente a 
colheita do trigo desta safra, no próximo 
dia 14, tendo por local o km 12 da rodo
via ljuí-Cruz Alta. 

O vice-presidente representará no ato 
ao presidente da República, general Ernes-
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to Geisel, que em face de outro compro
misso, não pode vir a Cruz Alta. 

Do local da inauguração simbólica da 
colheità, o vice-presidente e comitiva diri 
gir-se-ão. para os pavilhões da Cooperativa 
Tritícola Cruz Alta (COTRICRUZ), onde 
inaugurará oficialmente a 11 Festa Nacio
nal do Trigo (FENATRIGO). Após esse 
ato, o vice-presidente será homenageado 
com um almoço a ser servido no Clube In
ternacional Cruzaltense. 

~•1hl!t❖W41 

de corte a galpão, não se reali 
zando, portanto, o tradicional 
desfile; 
Dia 20 - Remates de equinos 
Crioulos e bovinos (raças de 
corte) e ovinos de campo e 
galpão; 
Dia 21 - Remate das cabanhas 
Guatambú e Alvorada, com lei-

Ião de gado Hereford e Polled
Hereford; 

Dia 22 - (domingo) - festivi
dades; 

Dia 23 - 1 ° Remate de Gado 
Leiteiro; 

Dia 24 - Encerramento dos re
mates e final da exposição. 

DeJx!is que depositei os lucros 
da minha lavoura 
na Caderneta Apesul de Poupanca, 
deu até prá comprar um trator ,wvo. 

Olha só ele aí. 
/J,,1hrtl'f1 .,..~t4lllll - Ã/ti'S.J i fUffl, cwtt1, 

.c;..-w FuM.\ /t,., qu,, ,, dw,I n.,. ,. lum• J8 dl"u 
f"l,I l'flnlf"Ur &,,n / f'l:JIIM' /IIIA'fl. 

A 1'1•'" fM#tl (1W p(ü.h l . U /U\,...,N Jú MUJ 

h1t """ .- M'U F1WJWH1 nii11 tkuu f/lW lfk"l'W• iw 

u1<' " A(tnuJ /"2-M 11 .wu dr"('f6l1t1. 

ll-pa.\llC' "ª Aprsul. Lil .k"II di11hnm ~SIÚ 
j,,'tJ'1mt1ffl1 ,,,.., <it14't'nHJ /-i'Clt"f'Uf t' wtftk Mtlllll 

rHim , 1•ir11'"'"-''l'rJ4"m tfrs,,-.,1":\l1.,,-u 
1h11,/,'HdOJ,. 1Tant'('Ur1 11111"14'/IÚIU f' U Jll'lllf' 

,-tJt.• n •ttn,r '(UU,,J,, I" quu,1111 ((1,/IJl'r. 

li,,n wmo o seu Famtino: deposite o., qll'l'OS da sua lamum 
11a Caderneta Apesul de Poupam:a. Er<'11da l'fffa. 
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UNIDADE DE TENENTE PORTELA 
ESTA CHAMANDO ASSOCIADOS -

Devem comparecer ao 
Setor Social da Cotrijuí
Unidade de Tenente Porte
la, até o dia 30 do corrente 
mês de outubro, os asso
ciadosa seguir relacionados, 
munidos de suas respecti
vas carteiras de identidade 
social, afim de regulariza
rem a situação perante a 
cooperativa. 

Comunicamos que ca
so não ocorra o compare
cimento até a citada data, 
serão tomadas as medidas 
previstas no artigo 15° do 
Estatuto Social. O artigo 

• 15º do estatuto da CO
T R IJU I tem a seguinte 
redação: "Artigo 15° -
Além dos motivos de direi
tos e outros que justifi
quem, o Conselho de Ad
ministração é obrigado a 
eliminar o associado que: 
b) Deixe de exercer, na 
área de ação da cooperati
va, a atividade que lhe 
facultou associar-se. d) Dei
xe de entregar sua produ
ção à cooperativa, desvian
do-a para o comércio inter
mediário". É a seguinte a 
relação dos associados cha
mados: 
Adão da Silva 
Adão Muraski 
Adilar Amaral 
Alcedina Menezes de Sá 

0

Alcindo Langner 
Alfredo Nogueira da Silva 
Almerindo Antônio da 
Silva 
Amadeu Langner 
Amaro Teodoro dos Santos 
Arnaldo Wotrich 
Armindo da Rosa 
Arcillo Menezes 
Arno Suckel 
Antônio Tossin 
Antônio Soares de Lima 
Antônio Rodrigues dos 
Santos 
Antônio Nelson da Cunha 
Antônio Antunes Santos 
Antenor Julio Kristocheb 
Augusto Maximiliano 
Hettwer 
Breno Fassbinrler 
Belizário Ramos da Silveira 
Cláudio Afonso Breno 
Dietrich 
Caetano Moraes da Veiga · 
Cooperativa A. M. Tira 
dentes Ltda 
Célia Luiz Makorski 
Diamantino Duarte 
Dorvil Borges dos Santos 
Dorival Chaves Viana 
Dolor Nobres Damaceno 
Elcides José Salomoni 
Ernesto Osmar Penno 
Ernesto Br ezzan 
Felipe Cortez dos Santos 
Floravante Rodrigues 
Vieira 
Floriano Nunes de Oliveira 
Francisco Morcelli 

Francisco Ribeiro Cezim
bra 
Gentil Gacias 
Heitor Bangner 
lvini Rolim de Oliveira 
Jardelino Roque de Jesus 
João Correa Pinheir0 
João Venceslao dos Santos 
Malheiro 
José Borges de Freitas 
José Marcelino Regio 
Julio Ribas Martins 
Julio Sopran 
Lucid io Nogueira Bueno 
Luiz Makorski 
Mariano Palitoski 
Max Oleiniczak 
Odolino Rodrigues 
Orlando F. Schermer 
Osmarino Rodrigues 
Ramos 
Osvaldo dos Santos 
Marques 
Osvaldo Alves Rodrigues 
Pedro Dias Gonçalves 
Reinaldo Pedro Bohn 
Ricardo da Costa 
Cavalheiro 
Rodolfo Tavares 
Sadico Felicio Bueno 
Santo Venco 
Sebastião Dias Gonçalves 
Sílvio Alves Malheiro 
Valdi Arnoldo Herther 
Vilmar de Almeida 
Vítor Sobiesqui 
Waldoi Gonçalves de Lima 
Walmir Tadeu da Silva 

COTRIJUI DESATIVA A FROTA DE CAMINHÕES 

• 

Conforme editais 
mandados publicar nos jor
nais de municípios da sua 
área de ação, a COTRIJUI 
está desativando parte de 
sua frota de caminhões 
transportadores. Euclides 
Casagrande, diretor de 
operações da cooperativa, 
explica a venda afirmando 

o 

que "a frota já cumpriu a 
finalidade a que se destina
va. No caso dos caminhões 
caçamba, que foram com
prados para agilizar o 
transporte de calcário e 
proporcionar uma entrega 
eficaz ao corpo social, ve
mos hoje que os serviços 
prestados por terceiros 

atendem plenamente as 
necessidades". 

A cooperativa, no en
tanto, conservará em seu 
parque de transporte, veí
culos indispensáveis para a 
movimentação de merca
dorias aos postos de abas
tecimento, carregamento 
de carne e outros. 

C0'11RIEXPOKl1 

CORRETORA DE SEGUROS L TOA. 

A COTRlEXPORT - Corretora de Seguros Ltda. presta assistência 
técnica em seguros para os associados, e amigos da COTRIJUI. 

Controla inclusive o vencimento das apólices. Você opta 
pela seguradora de sua preferência e a COTRlJUl cuida de tudo. 

Em ljuí, junto ao Departamento de Assistência Social da COTRIJUI. 
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TÉCNICOS DO EXTERIOR 
CUMPRIRAM ETAPA DE_ 

CURSO NA COTRDUI 

Por intermédio da Fundação para o Densenvolvimento de 
Recursos Humanos, mais de uma dezena de técnicos vindos de 
países em desenvolvimento na América do Sul e América Central, 
percorreram o Brasil durante alguns dias. Na viagem de estudos, 
cumpriram etapa do curso que realizam de gerência agroindus
trial. tendo estado na COTRIJUI no dia 13 de setembro. Recep
cionado~ pela direção da cooperativa, permaneceram no auditório 
da sede durante algumas horas ouvindo aspectos sócio-econômi
cos do cooperati,·ismo brasileiro e em especial da dinâmica de 
atuação da COTRIJUI. Foram expositores o diretor vice-presiden
te, Arnaldo Drews: os diretores Nelcy Nunes, de Recursos Huma
nos e Euclides Casagrande, de Operações, além de diversos funcio
nários . O, técnicos do exterior também realiz.aram visitas à lavou
rJ~ e propriedades que atuam de maneira diversificada, além de te
rem \·isitado o Centro de Treinamento da COTRUUJ. Na foto, 
um aspecto de confraterniz.ação quando do aJmoço servido no res
taurante da AFUCOTRI. 
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PECUÁRIA 

PRINCIPAIS DOENÇAS DOS BOVINOS 
As recomendações constantes da grade que publicamos nesta página, 

que deve ser recortada por nossos associados para consulta posterior, são de 
responsabilidade do médico-veterinário Ronaldo Soares de Oliveira, do De
partamento Técnico da COTRIJUI. Dentro do tema Saúde Animal, Clínica 

DOENÇAS MEDIDAS DE 
PREVENÇÃO 
E COMBATE 

ÉPOCA RECO- OUfRAS RECOMENDAÇÕES 
MENDÁVEL 

1. Febre 
Aftosa 

Vacinação 
sistemática 

2. Bruce- Vacinação dos 
tose Temeiros e Exa

mes periódicos 

3. Vibriose As inseminações 
e Tricomo- artificiais sistemá
nose ticas, são suficien-

tes para contornar 
o problema 

4. Tuber- Alimentação 
culose. Higiene - Desin

fecção, Manejo. 
Exame do reba
nho (Tuberculi
niz.ação ). 

5. Raiva Vacinação 
Combate ao ve
tor (morcego he
mato-fogo ). 

6. Carbun- Vacinação a par
colo hemá- tir dos 6 meses 
tico. de idade 

7. Carbun- Vacinação 
colo Sinto-
matico e 
Gangrena-
Gozosa 

8. Diarréia Alimentação -
dos ani- Higiene - Desin-
mais novos fecção, Medica-

mentos. Tomar o 
cocostro. 

De 4 em4 
meses 

dos 3 a 8 
meses de ida
de 

Como normas, 
periodicamen
te. 

Quando apare
cer a doença na 
região. Periodi
camente. 

Primavera 
(anualmente) 

Dos 6 meses 
de idade até 2 
anos de idade. 
6 - 12 -18 me
ses. 

A partir do nas
cimento e aos 
primeiros sinto
mas da doença. 

Vacinação do rebanho leiteiro , com 
idade acima de 4 meses. Observar ri
gorosamente os cuidados com vacina-

-o . 

A aquisição de fêmeas devet ser efe
tuada mediante exame de Brucelose. 
Realizar exames periódicos no reba
nho e eliminar os animais doentes. 
Separar as fêmeas que tenham abor
tado . 

Os touros adquiridos devem ser exa
minados. 

Elimine os animais doentes. Somente 
adquirir animais isentos das aoenças. 
A aquisição de animais, somente com 
atestado negativo. 

Combater o morcego nas suas mora
dias habituais: fumas, pedras, oca de 
árvores. Vacine periodicamente os 
cães da propriedade. 

Queime e enterre os cadáveres. Não 
tire o couro e nem abra os animais 
mortos pela doença. 

Queime e enterre os cadaveres. Reva
cine aos 12 meses e aos 2 anos de ida
de, nos lugares onde costuma ser fre
quente as doenças. 

Cuidado com o umbigo dos recém~ 
nascidos. Desinfetar com iodo - co~ 
codovit - gracial. 

A IMPORTÃNCIA DO COLOSTRO 
(PRIMEIRO LEITE) 

Sabe-se há muito tempo que, tomando uma quantidade adequada de colostro - o primeiro 
leite da vaca - os terneiros recebem uma valiosa ajuda para defender-se de possíveis enfermidades. 

Um terneiro que não tenha tomado o colostro tem três vezes mais possibilidades de morrer 
ou duas vezes mais de contrair enfermidades do que aquele que o tenha recebido em quantidade 
adequada. 

O colostro contém anticorpos (proteínas-vitaminas) que constituem uma defesa contra as 
enfermidades que os terneiros recém nascidos podem adquirir. Uma vez ingerido, o colostro é ab
sorvido através dos intestinos. Para poder realizar essa absorção, os terneiros tem que tomar o 
colostro dentro de 6 a 8 horas após o nascimento. 

No setor de terneiros do Centro Nacional Agropecuário da Inglaterra, realizaram-se experiên
ci~s. Determinaram três quantidades de colostro ingerido e os terneiros foram divididos em três gru
pos. 
Quantidade de colostro % terneiros 
Nada ou muito pouco 19,8 
Cena quantidade mas inadequada 34,3 
Adequada 45,9 --------------------------------------------------------

Desta maneira, foram testados 2.000 terneiros. 
Esses números demonstram que mais da metade dos terneiros não tomaram a quantidade 

adequada de colostro. 
Mas qual seria a verdadeira imponància desse fato? 
Estudaram detidamente o subsequente quadro c1 fnico desses grupos até os 4 meses de idade. 

Classificou-se esses grupos segundo a mortalidade e enfermidade infecciosa, especialmente diarréias 
e pneumonias. 

As enfermidades registradas indicam claramente o maior valor de um terneiro que recebeu a 
quantidade correta de colostro. 

Preventiva, que vem apresentando no COTRIJORNAL, ele analisa a seguir 
as principais doenças em bovinos e indica os cuidados que se deve ter para 
combatê-las. 

9. Paratifo Vacinação 
dos Ter- Medicação 
neiros 

10. Hel
mintose 
(vermino
se) 

11. Carra
pato 

Tratamento tát i
co 
Estratégico 

Medidas de pre
venção e Comba
te. 
Banhos Carrapa
ticidas. 

Após o nasci
mento, 1° ao 
8º dia de vida. 
Vacinar a vaca 
30 dias antes do 

rto . 

Maio, Agosto . 
A partir dos 2 
meses de idade 
via oral e injetá
vel. 

Periodicamente 
ou sempre que 
necessário. 

Boa higiene - Desinfecção das insta
lações. 
Isolar animais doentes. 

Manejo nas dosificações. 
Deixar preso por 24 horas 
após as dosificações 

Em banheiros ou pulveri:zações -
Cuidados especiais para o bom êxi
to das balneações. 
a) dê água aos animais e descanso an
tes do banho; 
b) não banhe animais com feridas ou 
machucaduras; 
c) não banhe em dias de chuva e em 
horas quentes; 
d) não banhe vacas com mais de 6 
meses de gestação; 
e) não banhe bezerros; 
f) dê descanso aos animais após o ba
nho; 
g) trate todos os animais de uma mes
ma pastagem de uma só vez; 
h) prepare o carrapaticida correta
mente de acordo com a bula do pro
duto. 
OUfROS CUIDADOS: 
a) desinfete com carrapaticida os cur
rais, estábulos e veículos que trans
portam animais. 
b) faça rotações de pastagens; 
c) banhe os animais logo que aparece
rem os primeiros carrapatos - nunca 
espere que os animais apanhem mui
tos carrapatos; 
d) banhe os animais quando estive
rem infestados, com intervalos de 15 
a 21 dias ou conforme indicação do 
médico veterinário. 

Relação entre quantidade de colostro ingerido e terneiros doentes 

Quantidade de colostro % monalidade % enfermidade 
Nada ou muito pouco 12 32 
Certa quantidade, inadequada 4 23 
Adequada 3 ____ 15 

São dados interessantes, pois mostram que um terneiro privado de colostro tem possibilida
de quase quatro vezes maiores de morrer e duas vezes maiores de contrair enfermidade que os ter
neiros que receberam uma quantidade dequada. 

A completa ausência de colostro talvez seja mais comum do que se acredita. A ordenha antes 
do parto, ,isto é, até aos 9 meses como é comum em nosso meio, elimina o colostro do leite. 

O colostro começa a se formar a partir dos 7 meses de prenhez daí a imponância de parar de 
tirar leite da vaca (secar a vaca) nesse período de prenhez. 

Como secar a vaca ou parar da tirar leite aos 7 mesas da prenhez. 
a) Como fazer durante 4 dias: 
- Colocar a vaca prenhe em um piquete, sem pasto ou rapado. 
- Tirar 3 a 4 vezes leite por dia. 
- Não dar pasto verde. 
- Diminuir a metade, o consumo de água. 
- Dar somente ração e a metade da quantia normal. 
- Diariamente durante 4 dias ou mais; após a última ordenha colocar um dos medicamen-

tos abaixo relacionados. 
- Furacin 
- Masticon 
- j_incocin Fort 
- Finalmente esta esgotada ou seca a vaca. 
Vantagens 
- Evita futuras mamites 
- Aumenta o teor de proteínas - Vitaminas, calcio,'f6sforo no colostro. 
- Diminui monalidade e doenças dos torneiros. 
Em caso de dúvida procure os médicos veterinários da COTRIJUI. 
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PECUÁRIA 

PROGRAMA . DE INSEMINA AO ARTIFICIAL 
Na inseminação artificial 

a identificação do cio é uma 

das partes mais importantes do 

processo, paralela a qualidade 

do sêmen a ser ~do e a capa

cidade técnica do inseminador. 

O cio, também chamado 

de estro, é derivado de uma 

ação hormonal a nível sanguí

neo, modificando o tempera

mento e intenficando os insti
tos reprodutivos do animal. 

Trata-se de um fenômeno pe

riódico no caso da vaca, repe

tindo-se de 18 a 21 dias numa 

sucessão contínua durante o 

ano inteiro. Sua duração é de 

18 horas e durante este perío

do há uma modificação do 

comportamento da fêmea, e a 

mesma apresenta sintomas que 

identificam perfeitamente o es

tado do cio. Como sinais da fa. 

se estral podemos citar a 

inquietude, o isolamento do 

resto do rebanho, a intermitên

cia de apetite, a diminuição do 

leite, corrimento vaginal e a 

reação mais facilmente observa

da que é a monta sobre outros 

animais e a aceitação da mesma. 

A observação destas mo

dificações, são de especial im

portância para que a insemina

ção artificial tenha sucesso. O 

início do cio é que nos dará a 

indicação do horário mais indi

cado para a fêmea ser insemina

da, sendo que a percentagem 

de fecundidade está relaciona

da diretamente com a hora da 

inseminação e, consequente

mente, com o horário do iní

cio do cio. 
Para a observação do cio 

das vacas usa-se o critério de 

duas observações diárias, wna 

pela manhã, às 9 horas e outra 

a tarde, das 17 às 19 horas . 

As vacas em cio deverão 

ser apartadas com calma, sem 

atropelos e correrias. onde fica

rão até a hora de serem insemi
nadas. 

QUANDO FAZER INSEMINAÇÃO 

1~ºº' 1 
jTAR§f-FAZER INSEMINAÇÃO 

1 1 1 1 1 1 1 --
l- 10 hor• O 2 12 15 18 30 n 

~ ~ VACA EMCIO ~ 
• ANTEsiod cio I ACEITA A COBERTURA DEPOIS DO CIO L 

SKY DEAN 

SEVEN K 

Sky Dean apresenta 
filhas cujas principais ca
racterísticas são os exce
lentes úberes e tetas, tem
peramento e produção de 
leite. São de estatura mé
dia com excelente ângulo 
pélvico. 

e um touro recomen
dado para melhorar tetas, 
úberes, para estatura mé
dia e aumentar a produção 
do leite. 

l: vendido no Serviço 
de Inseminação Artificial 
sob o código 2401 à Cr$ .. 
80,00 a 1a. aplicação. 

Seven K produz filhas 
com excelentes úberes, 
especialmente com ótima 
largura de úbere posterior 
e suporte central, com 
muito bom formato de te
tas. Suas filhas são de esta
tura média, com ótima 
produção de leite. 

l: vendido no Serviço 
de Inseminação Artificial 
sob o código 2425 à Cr$ . . 
75,00 a 1 a. aplicação. 

APICULTURA, RENDA FÁCIL E ABANDONADA 
A apicultura é menos desenvolvida na região de 

lavouras intensivas de trigo e soja, porque os insetici
das aplicados contra as pragas prejudicam as abelhas . 
Porém, em todo o resto do Estado existem áreas mui
to boas para essas atividades, como o Litoral, Região 
Central como Santa Maria, Cachoeira do Sul e demais 
munidpios vizinhos, a bacia do Alto Uruguai e todas 
as regiões minifundiárias de Serra : Caxias do Sul , Ben
to Gonçalves e todo Vale Taquari . Todas as at ividades 
rurais permitem a exploração paralela a apicultura, 
pois as abelhas não tomarão mais que algumas horas 
semanais do produtor. Na agricultura e na fruticultu · 
ra, além do mel, as abelhas trazem outro beneficio 
muito importante : a polinização. A presença das abe
lhas num pomar é tão importante para a produção de 
frutas que em alguns países os fruticultores chegam a 
alugar colméias a altos preços, na época da floração. 
"Em menor tempo, aqui vai acontecer a mesma ativi
dade, se os fruticultores não tomarem interesse pela 
apicultura que está abandonada, ou então não haverá 
produção de frutas". Esta é a opinião dos engenheiros 
agrônomos. 

Dados de Rendimento 

Com boa técnica, boa florada e clima favorável, 
uma colméia poderá produzir até 50 quilos de mel 
por ano. Os técnicos dizem que a produção pode ser 
melhorada ao Estado e chegaria, por ano, de 1 5 a 20, 
ou até mais, sendo feita três colheitas, embora possam 
ser feitas quatro colheitas, se o clima for favorável. 
Atualmente, o produtor vende seu mel, entre Cr$ . .. 
40,00 e Cr$ 50.00 o quilo, apesar de que nos super
mercados êle está valendo o dobro. Mesmo vendido a 
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Cr$ 50,00 o mel é um alto negócio, pois com uma 
produção de 50 quilos cada colméia dará um rendi 
mento de Cr$ 2.500.00 por ano. Com a experiéncia 
que temos no assunto, nós apicultores soubemos que, 
um homem sozinho pode cuidar tranqüilamente de 
50 colméias sem prejudicar as suas demais atividades 
agrícolas. Se ele dedicar-se somente às abelhas pode
rá atender facilmente até 300 colméias, isto quer di
zer que qualquer proprietário rural tem condição de 
montar um bom apiário e obter uma boa renda extra, 
além de aumentar sua produção agrícola e frut itera 
com a polinização das flores feitas pelas abelhas. Os 
técnicos em apicultura dizem que nas propriedades 
pequenas, a apicultura é muito mais rentável que a 
agricultura. especialmente em área topograficamente 
acidentada, que não permitem a mecanização de la· 
vouras . É justamente nessas regiões em costa de serra, 
morros e vales que estão as melhores condições oara a 
criação de abelhas, pois ali ainda existem florestas 
naturais. 

Vale a Pena 
O único fator limitante da apicultura, segundo 

os entendidos é a pastagem apícola (quantidade de 
flores da região) . 

Afirma-se. que numa área de mato natural ou 
de floresta de eucalipto (flora maciça) podem ser co
locadas até dez colméias por hectare. Logo, em cinco 
hectares de mato podem ser exploradas 50 colméias, 
que produzindo 60 quilos cada uma, daria três mil 
quilos de mel por ano. Vendendo este mel à Cr$ . ... 
50,00 o quilo, este minifundiário teria uma renda 
anual de Cr$ 150.000,00, ou seja dez salários míni
mos por mês. 

COTRIJORNAL 

Pedro KOLLAS 

Isto é muito mais do que renderia a soJa, que 
com muito mais trabalho e despesa, embora dando 
bem, não passaria dos 30 sacos por hectare. Assim, 
nos mesmos cinco hectares produziria 150 sacos que, 
à Cr$ 200,00 resultaria numa renda anual de Cr$ ... 
30.000,00. Portanto, mesmo que a produção das abe
lhas fosse a média 50 quilos por colméia, o mel ainda 
renderia o dobro da soja, com a vantagem de aprovei
tar matos naturais e florestas de área imprópria para 
a agricultura, polinizar, aumentando a produção, exi
gindo uma despesa de custeio insignificante, em rela
ção a agricultura. Nosso dever é sempre orientar o pú
blico em geral e também os apicultores ou interessa
dos em criar abelhas, sobre o que está acontecendo 
em assuntos de abelha e mel . Cada ano que passa, au
menta a população e os consumidores de mel natural 
puro, enquanto a nossa produção permanece muito 
baixa, o que acontece com outros alimentos como: 
feijão, milho, queijo, manteiga, etc. Os fabricantes de 
méis artificiais aproveitam a situação para aplicar ao 
consumidor seus xaropes, feitos com água e açúcar, 
rotulando-o como se fosse mel puro. 

Reuniões 
A Associação dos Apicultores de ljuí, em breve 

ministrará cursos práticos e teóricos para apicultores 
iniciantes. Os interessados, sendo ou não sócios da 
A.A. I., podem entrar em contato com a diretoria nas 
reuniões da entidade, sendo que as mesmas são reali
zadas toda a última sexta-feira de cada mês, na resi
dência do sr. Afonso Haas, presidente da A.A.1., sita 
à Rua Mato Grosso n° 214 - ljuí. Mais informações 
com o secretário da A.A.I., Rua Niterói, n° 375 -
Bairro Mundstock - ljuí. 
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VERSIFICA CAD 

INSCREVA-SE NO PROGRAMA 
ENSILAGEM DA COTRIJUI 
Produzir mais leite e mais carne por hectare é um objetivo que 

fl J · r alcançado com baixo custo. Para isto, é fundamental dispor 
1 1011 o de todo o ano de uma alimentação uniforme, tendo como 
, principal as forrageiras. Entretanto, em certos períodos c!o ano, 

almente no outono, a disponibilidade de forrageiras (pasto) é 
1101 . Por essa razão, é necessário conservar as forragens que so
ni nos períodos de maior produção dos pastos. 

Entre os diferentes métodos utilizados para a conservação de 
11 gens, a ensilagem é a de maior interesse, pois pennite obter mais 

prl11 (pios alimentares por hectare. E isto é de extrema importância 
o gado leiteiro, principalmente se considerarmos que a silagem, 

um modo geral, é palatável e de alta qualidade. 
Ciente da importância da ensilagem para o programa de desen

lv11nen to leiteiro de nossa região, o Departamento Técnico chama 
t 11çao dos associados para o programa de ensilagem para o gado lei-
1w. Isto significa que os associados poderão contar com todo o as
soramento para a construção de um silo1 semeadura de lavouras 

• pccíficas para ensilar (milho, sorgo, pasto italiano, etc) e em-
11' stimo de máquinas ensiladeiras. Assim, alertamos mais uma vez os 
,tssociados interessados em utilizar este seiviço, que procurem o De
partamento Técnico da Cooperativa, com a maior brevidade. Na foto 
1haixo uma ensiladeira em operação. 

COTRIJUI RECEBE 
FENO DE ALFAFA 

Com o objetivo de ofere
cer mais uma alternativa ao seu 
quadro social, a COTRIJUI ini
ciou a receber feno de alfafa. 
Isto se tornou possível graças 
o programa de fomento a alfa

fa que o Departamento Técni
co vem desenvolvendo e do 
qual muitos associados têm 
participado. No último dia dois 
o associado Zeno Foletto en
tregou a primeira carga na sede 
ti, COTRIJUI, em Ijuí. 

Com o recebimento de 
f no de alfafa a qualidade das 
rações terá visível melhora, isso 
porque a alfafa entrará em to-
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das as formulações no fabrico 
de rações, inclusive para aves. É' 
desejo da cooperativa, através 
de seu Departamento Industrial, 
iniciar a peletização da alfafa e 
a partir daí buscar o mercado 
externo. Esta é apenas uma eta
pa inicial, já que outras alterna
tivas para a industrialização e 
comercialização da alfafa vêm 
sendo estudadas pela direção 
da COTRIJUI. Na foto o en
genheiro agrônomo Renato 
Borges de Medeiros examina a 
primeira carga de feno de alfafa 
recebida pela cooperativa, em 
companhia do associado Zeno 
Foletto. 

EXPANSÃO DA CULTURA DE ALPISTE 
Dentro ' de um programa 

global de diversificação, a CO
TRIJ UI vem assistindo associa
dos que se destinam a cultura 
de alpiste em suas áreas, nos 
períodos de inverno. Para su
prir as necessidades de consu
mo de alpiste ( em 197 S o Bra
sil importou 19 mil t, a um cus
to de 143 milhões de cruzei
ros), muito usado na alimenta
ção de pá~os e aves de rinha, 
o Departamento Técnico está 
desenvolvendo um programa de 
extensão da cultura, tendo co
meçado esse ano com seis pro
dutores objetivando a limpeza, 
purificação e multiplicação ·da 
semente. Segundo o cronogra
ma traçado no programa, já a 
partir do ano que vem, além da 
semente sobrará parte do alpis
te colhido para comercializa
ção, visando com isso sondar o 
mercado comprador e adquirir 
a experiência necessária para 
formar estrutura de comerciali-

zação, estocagem, etc. municípios de ljuí, Ajuricaba e 
Augusto Pestana. Na foto êle é 
visto com o associado Adolfo 
Essenburg, Linha 11 Oeste
~juí, quando realizavam vistoria 
na lavoura de alpiste. 

O técnico agrícola 
Adroaldo Hartmann, do depar
tamento técnico da COTRIJUI 
vem dedicando especial aten
ção ao comportamento das la
vouras de alpiste existentes nos 

DISPONIBILIDADE 
DE FORRAGEIRAS 
Os associados interessados em estabelecer 

pastagens de primavera-verão podem se dirigir as 
instalações da Cooperativa e solicitar orientação 
do Departamento Técnico. 

As variedades de forragei ras de primavera
verão mais recomendadas são as seguintes: 
Variedade 1:poca de Densidade 

semeadura Kg/ha 
ANUAIS 

Milheto Comum Set. a Jan. 
Sorgo Forrageiro Set. a Jan. 
Feijão Miúdo Set. a Nov. 
Lablab Rongai Seta Nov. 

PERENES 
Panico Gatton Set. a Out. 

ou Jan. Fev. 
Setária Kazungula Set. a Out. ou 

Rhodes Callide 

Coastcross-1 
Pensacola 

Pasto Ramirez 

Jan. a Fev. 
Set. a Out. ou 
Jan. a Fev. 
Set. a Out. 
Set. a Out. ou 
Jan. a Jun. 
Set. a Out. ou 
Jan. a Fev. 

20a 25 
15 a 20 
40 a 50 
30 a 40 

8a 10 

6a8 

10 a 
Mudas 

20 a 25 

12 a 15 

12 

Siratro Set. a Out. ou 
Jan. a Fev. 3 

Desmódio Set. a Out. ou 
"Greenleaf" Jan. a Fev. 2 
Galactia Striata Set. a Out. ou 

Jan. a Fev. 4 
Alfafa Crioula Set. a Out. 5 

CONSORCIAÇÕES RECOMENDADAS 

ANUAIS 

- 20 kg/ha de Milheto Comum com 40 kg/ 
ha de Feijão Miúdo ou 30 kg/ha de Lablab Rongai. 

- 15 kg/ha de Sorgo Forrageiro 988 com 
40 kg/ha de Feijão Miúdo ou 30 kg/ha de Lablab 
Rongai. 

PERENES 
- 8 kg/ha de Panico Gatton com 2 kg/ha 

de Desmódio ou 3 kg/ha de Siratro. 
- 10 kg/ha de Rhodes Callide com 2 kg/ha 

de Desmódio ou 3 kg/ha de Siratro. 
- 6 kg/ha de Setária Kazungula com 2 kg/ 

ha de Desmódio ou 3 kg/ha de Siratro. 
- Mudas de Coastcross-1 com 2 kg/ha de 

Siratro ou 2 kg/ha de Trevo Branco. 

ESPtCIES RECOMENDADAS PARA ENSILAGEM 
Os associados que irão realizar a ensi

lagem podem semear Milho Agroceres-28, 
Sorgo-944 ou Milheto Comum. A semea
dura deve ser feita entre linhas afastadas 
de 60 a 80 cm para que as ensiladeiras 
(máquinas que cortam o pasto, picam e 
colocam dentro do carroção) possam co
lher as plantas sem provocar a perda de 
forraçiem. Maiores detalhes os associados 
podem obter junto ao Departamento Téc
nico. 
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ENESCOOP -CONQRAÇAMENTO ESPORTIVO 
ENTRE FUNCIONARIOS DE COOPERATIVAS 

A fala da abertura 

Durante os três dias de realização do 8° 
Encontro Esportivo de Cooperativas, em ljuí, se 
teve oportunidade de presenciar muito mais que 
um simples congraçamento ou medição de técni
cas. Inerente à dedicação e esforço de equipes, se 
pode sentir o espírito de união, de organização 
funcional dos mais de 600 empregados de coope
rativas. Apesar do esforço dispendido, a organi
zação anfitriã - Associação dos Funcionários da 

COTRIJUI, e a própria cooperativa, se sentiram 

recompensadas ao final do certame. COTRIJOR

NAL, numa homenagem às 32 delegações que 
participaram independente de terem ou não al
cançado a tão almejada classificação, registra 
nesta página alguns momentos do BºENESCOOP. 

A COTRIJUI E A VOSSA CASA 

Na palavra oficial de abertura do 8° ENES
COOP, o diretor vice-presidente da COTRIJUI, 

Rainha e princesas. um instanll' <l~ hrilho sol'ial 

Atletas pre~tam juramento . .. 

Arnaldo Drews disse da alegria com que a coope
rativa e sua associação de funcionários recebiam 
como hóspedes as delegações de co-irmãs. A cer
ta altura de seu pronunciamento, afirmou: "Sin

tam-se todos em casa, pois essa é a vossa casa. 
Tenham consciência durante a disputa, que nem 

todos serão laureados, mas estejam certos que a 
confraternização será a recompensa". Arna Ido 
Drews conclamou a todos para que se aperfei
çoem na sua prestação de serviços ao cooperati
vismo bem como na sua dedicação ao esporte, 
para que um dia possamos formar um seleciona
do expressivo de cooperativas. 

COOPERATIVAS PARTICIPANTES 

Participaram das competições de bochas, bo

lão, ping pong e futebol de salão, equipes repre
sentativas dos quadros funcionais das seguintes 
cooperativas: Soledade, lbirubá, Giruá, Carazi 
nho, Palmeira das Missões, Languiru, Sarandi, 

Tapera, Três de Maio, Não Me Toque, FECO

TR IGO-Porto Alegre, Júlio de Castilhos (CO
TA IJUC), Panambi, São Borja, Pelotas, Passo 

Fundo, Campos Bor9es, Faxinai do Soturno. 
Erechim, Tupanciretã, Espumoso, São Luiz 
Gonzaga, Santa Bárbara, ltaqui, Getúlio Var

gas, Santa Rosa, Marau, ljuí, Castilhense, São 
Gabriel, Santo Angelo e Santiago. 

O troféu olímpico do 8° ENESCOOP fi
cou com a representação da COTR ISA-Santo 
Angelo, que somou 80 pontos tendo obtido 

Na quadra, a acirrada disputa 

... e pavilhões 'ião hasteados 

primeiro lugar na modalidade de bolão e se clas
sificado em segundo no futebol de salão. 

Por modalidade, os vencedores do encon
tro foram estes: Futebol de Salão, Erechim; Bo
lão. Santo Angelo; Bocha, Santiago e Pin9-Pong, 
Campo Real. 

Um ponto alto na programação foi o baile 
realizado na sede social da AFUCOTRI, para es
colha da Rainha do 8º ENESCOOP. Providên
cias tomadas pelas diversas comissões organiza
das proporcionaram bom ambiente aos partici

pantes, em çirande número. Comissão julgadora 

constitur'da de representantes da imprensa, esco
lheu a jovem Gláucia Cavalheiro da Silva, filha 

de associado da Cooperativa Tritícola Sãoborjen
se Ltda, de São Borja. As princesas são Marisete 

Faedo, da Coop. Agrícola Mista Marauense Ltda 
e Lais Helena Kreling, da COTRIJAL-Não Me 
Toque. 

go ENESCOOP EM PORTO ALEGRE 

Nos próximos meses realizar-se-á um en

contro de representantes das cooperativas para 
acertar detalhes quanto à realização do go 

ENESCOOP, que, já se sabe, terá a FECOTRI
GO-Porto Alegre como anfitriã. Por sugestão do 
diretor presidente da COTRIJUI no discurso de 
encerramento do encontro em ljuí, deverão ser 
convidadas também para participar de Enescoops, 
cooperativas de carne, lã, vinho, eletrificação, 
etc. "aumentando os horizontes do movimento 
que é irreversível". 

Ao final, AFUCOTRI agndece 
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